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1- ATA DA 120tSESSÃO,EM IIIDEAGOSTO DE 1976 

1.1 -ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.1.1 - Comt~nita(io ·~~a Presidênda 

-Referente a slilbstituição de membro em Comissão do 
Congresso Nacional. 

1.2.2-Co~ da Lider- da ARENA oo Senado 
Federal 

- De substituições de membros em Comissões Mistas do 
Congresso Nacional-. 

1.2.3 -Leitura de projeto 

Projeto de Lei do Senado n., l78f76-Co~plementar, de au­
toria do Sr. Senador ItaHvio Coelho, que acrescenta parágrafo 
único ao art. 34 da lei Complementar nq 11, de 25 de maio de 
1971, estabelecendo prescrição q(Jínq(Jenal para as importâncias 
devidas ao FUNRURAL. 

1.2.4 - Requerimentos 

N~' 344/76, de autoria do Sr. Senador José de Magalhães 
Pinto e outros Srs. Senadores, solicitando que, no dia 19 do 

corrente, seja realizada sessão especial, destinada a comemorar o 
bicentenário da Independência dos Estados Unidos da América 
do Norte, ocorrido a 4 de julho. 

N 9 345/76, do Sr. Senador Petrônio Portella, solicitando 
que sobre os Projetos de Lei do Senado n~'s 57, 59, 78, de 1971; 
24, de 19.75; 'e 4, de 1976, que dispõem sobre a propaganda do 
fumo, e dãO outras providências, além das Comissões constantes 
do despacho inicial, de distribuição, seja ouvida também a de 
Agricultura. 

N~' 346/76, de autoria do Sr. Senador José de Magalhães 
Pintõ e outros Srs. Senadores, solicitando que o Expediente da 
sessão do dia IS do commte seja destinadO a homenagear o 
ilustre Professor Eugênio Gudin, pelo tianscurso do nonagésimo 

·aniversário de seu nascimento. Aprovado. 

1.2.5 - Discursos do Expediente 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA - Manifestação de 
pesar pelo falecimento dos Srs. Camilo Calazans e Arivaldo 
Prata. 

SENADOR EVANDRO CARREIRA -Aproveitamento 
da televisão como meio de divufgaçào das atividades plenárias do 
Congresso N acionai. 

1.2.6- Comunicação da Presidência 

-Convocação de sessão do Congresso Nacional a realizar4 

se hoje, às 18 horas e 30 minutos, com Ordem do Dia que designa. 

1.3- ORDEM DO DIA 

- Requerimento n~' 326/76, do Sr. Senador Lourival Bap-
-tiStu. solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, 
do discurso proferido pelo Ministro João Paulo dos Reis 
Velloso, em Frankfurt, Alemanha Ocidental, em 23 de julho Qe 
1976. Aprovado. 

- Requerimento n~' 328/76, do Sr. Senador Mauro Benevi­
des, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, de 
editorial do jornal Tribuna do Ceará, de 3 de junho de 1976, sob o 
título "Congresso de Advogados". Aprovado. 

-Projeto de Lei do Senado n~' 32/72, do Sr. Senador 
Franco Montoro, que determina que todos os benefícios conce­
didos pelo INPS sejam reajustados em proporção ao salário mí­
nimo vigente na data de seu início, eliminando desigualdade de 
critérios. (Tramitando em conjunto com o Projeto de Lei do 



4616 Quarta-feira 11 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Agosto de 1976 

EXPEDIENTE 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAl 

EVANDRO MENDES V!ANNA Seção 11 

Diretor-Geral do Senado Federal Impresso sob a resnonsablln1adP da Mesa rlo Senado Federal 

ARNAlDO GOMES 

Dlrfltor ExeCUtiVO 

PAUlO AURÉliO QUINTELLA 

Diretor Adm1n1strat1vo 

Via-Superflcie: 

Semestre 

Ao o 

Via Aérea: 

Semestre 

Ao o 

ASSINATURAS 

Cr$ 100,00 

Cr$ 200.00 

Cr$ 200,00 

CrS 400,00 

AlCIDES JOSÉ KRONENBEAGEA 

D1retor lndustnal 
(0 preço do exemplar atrasado será ac•esc•do de Cr$ 0.30) 

T1ragem. 3 500 exemplares 

Senado n~> 150!75.) (Apreciação preliminar da constitucionali­
dade.) Rejeitado. 

-Projeto de Lei do Senado n~' 150/75, do Sr. Senador 
Orestes Quércia, que dispõe sobre re:~justa.mento de benefícios 
concedidos antes de 21 de novembro de 1966 e em manutenção 
pelo IN PS. (Tramitando em conjunto com o Projeto de Lei do 
Senado n"' 32j72.) (Apreciação preliminar da constitucionali­
dade.) Prejudicado em virtude da rejeição do item anterior. 

-Projeto de Lei da Câmara n' 76/75 (n"' 1.339-C/68, na 
Casa de origem), que disciplina a proftssão de geógrafo, e dá ou­
tras providencias. Discussão adiada para a sessão do dia 9 de 
setembro próximo, nos termos do Requerimento n' 348f76. 

-Projeto de Lei da Câmara n"' 95/75 (n' 399-Bj75, na Casa 
de origem), que dá nova redação à letra c do art. J~' da Lei n<? 91, 
de 28 de agosto de 1935, estendendo a exigência de gratuidade 
aos cargos dos conselhos fiscais, deliberativos e consultivos das 
sociedades declaradas de utilidade pública. Discussão adiada 
para a sessão do dia 9 de setembro próximo nos termos do Re­
querimento n? 349/76. 

-Projeto de Lei do Senado nl' 102/75-Complementar, do 
Sr. Senador Nelson Carneiro, que dispõe sobre a obtenção de em­
préstimos simples pelos servidores públicos ao Programa de For­
mação do Patrimônio do Servidor Público. Discussão adiada 
para a sessão do dia 9 de setembro próximo, nos termos do 

• -Requerimento n' 350/76. 
-Projeto de Lei do Senado n' 210/15, de autoria do Sr. 

Senador Benjamim Farah, que inclui dispositivo no Decreto-Lei 
n"' 898, de 29 de setembro de 1969, definindo como crime contra a 
Segurança Nacional~ a Jftda, ~~ação.' cess~o e transporte de e_x­
plosivos par~ fins nà41j_ilaftus~nats. 01scussao encerrada, votaçao 
adiada para a sessão do dia 8 de setembro próximo, nos termos 
dQ. Rs.guerimento n<1 351/76. 
.. ~ .... ~Requerimento n"' 340/76, do Sr. Senador Itamar Franco, 
sOlicitando urgêm;ia. nos termos do art. 371, alínea c, do Regi­
mento, para o PrOjeto de Lei do Senado n9 40, de 1976, do Sr. 
Senador Mauro Benevides, que dispõe sobre o processo de fiscali­
zação, pela Câmara dos Deputados e pelo Senado Federal, dos 
atos do Poder Executivo e os da Administração Indireta. Re~ 
jeitado, após usarem da patavra no encaminhamento de sua 

·votação os Srs. Senadores Itamar Franco, Petrônio. Portella e 
Franco ~ontoro. Ao Arquivo. 

1.4- MA TERIAS APRECIADAS APÓS A ORDEM DO 
DIA 

-Requerimento of 344/76, lido no Expediente. Aprovado. 
-Requerimento n' 345f76,1ido no Expediente. Aprovado. 

1.5- DISCURSOS APÓS A ORDEM DO DIA 

SENADOR JARBAS PASSARINHO- Apelo ao Sr. Mi-
nistro das Minas e Energia, no sentido da revisão do edital da 
Amazonas Mineração S.A., de modo que as pequenas e médias 
empresas tenham condições de satisfazer os requisitos de pré­
qualificação para construção de obras do Projeto Carajás, no 
Estado do Pará. 

SENADOR BENEDITO FERREIRA - Considerações 
sobre o problema da indústria farmacêutica nacional, tendo em 
vista artigo inserto no Correjo Braziliense. sobre o assunto. 

SENADOR BENJAMIM FARAH- Posse do Prof. Albert 
Ebert no cargo de Diretor da Faculdade de Educação da Univer­
sidade Federal do Rio de Janeiro. 

SENADOR VASCONCELOS TORRES - Pressão que 
teria sofrido~ VO!kswagen do Brasil, no que diz respeito à expor­
tação de seus veículos para a Argélia. Campanha encetada pela 
categoria profissional dos marítimos, em favor da aposentadoria 
especial aos 25 anos de serYiço . 

1.6- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXI­
MA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

2- RETIFICAÇÃO 

-Ata da 9(}' Sessão, realizada em 9-6-76. 

3- INSTITUTO IJE PREVIDI'.NCIA DOS CONGRES­
SISTAS 

-Atas de reuniões do Conselho Deliberativo. 

4- ATA I>E COMISSÃO 

5- MESA lliRETORA 

6- I.(nERES'E VICE-LIDERES DE PARTIDOS 

7- COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMANEN­
TES 
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ATA DA 120' SESSÃO, EM 10 DE AGOSTO DE 1976 
2' Sessão Legislativa Ordinária, da 8• Legislatura 

PRESIDll:NCIA DOS SRS. MAGALHÃES PINTO E WILSON GONÇALVES 

Às 14 horas e 30 minutos, acham-se presentes os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena- Altevir Leal- Evandro Carreira- Cattete 
Pinheiro - Jarbas Passarinho - Renato Franco - Alexandre 
Costa- José Sarney- Fausto Caí!otelo-Branco - Helvidio Nunes 
- Petrônio Portella- Mauro BeneV'ides- Paulo Guerra- Arnon 
de Mello- Teotônio Vilela- Augusto Franco- Lourival Baptista 
-Heitor Dias- Ruy Santos- Roberto Saturnino- Vasconcelos 
Torres- Benjamim Farah - Danton Jobim - Itamar Franco -
Magalhães Pinto - Franco Montara - Orestes Quércia - Otto­
Lehmann - Benedito Ferreira- Lâzaro Barboza- Italívio Coelho 
- Saldanha Derzi - Evelásio Vieira - Otair Becker - Daniel 
Kritger. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- A lista de presença 
acusa o comparecimento de 35 Srs. Senadores. Havendo número re· 
gimental, declaro aberta a sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto ) -Tendo em vista a 
reunião na manhã de hoje da Comissão Mista que examina a Men­
sagem n~> 54, de 1976-CN, a Presidência determinou a substiluição 
do Deputado Antônio Annibelll pelo Deputado Francisco Amaral 
na referida Comissão, de acordo corn a solicitação do Líder Laerte 
Vieira. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Sobre a mesa, 
comunicações que serão lidas pelo Sr. !"'-Secretário. 

São lidas as seguintes 

Do Líder da ARENA 
Ao Excelentíssimo Senhor 
Senador Magalhães Pinto 
DO. Presidente do Senado Federal 

Senhor Presidente: 

Em !Ode agosto de 1976. 

Nos termos do§ l"' do Art. lO do Regimento Comum do Con­
gresso Nacional, tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência, 
para os devidos fins, que esta Liderança deliberou propor a substitui­
ção do Nobre Senhor Senador Mendes Canale, pelo Nobre SenhOr 
Senador Ahevir Leal, na Comissão Mista do Congresso Nacional 
que dará parecer sobre o Projeto de Lei n<J 8, de 1976 CN), que ~~dis­
põe sobre as relações de trabalho do atleta profissional de futebol, e 
dá outras providências". 

Aproveito a oportunidade para renovar os protestos da mais 
alta estima e distinta consideração.- Petrônio Portella, Líder. 

Do Líder da ARENA 
Ao Excelentíssimo Senhor 
Senador Magalhães Pinto 
DD. Presidente do Senado Federal 

Senhor Presidente: 

Em !Ode agosto de 1976. 

Nos termos do § 19 do Art. ]0 do Regimento Comum do 
Congresso Nacional, tenho a honra de comunicar a Vossa Excelên­
cia, para os devidos fins, que esta Liderança deliberou propor a 
substituição do Nobre Senhor Senador João Calmon, pelo Nobre Se­
nhor Senador Cattete Pinheiro, na Comissão Mista do Congresso 
Nacional que dará parecer sobre o Projeto de Lei n~' 8, de 1976 (CN), 

que "dispõe sobre as relaões de trabalho do atleta profissional de fu­
tebol, e dá outras providências''. 

Aproveito a oportunidade para renovar os protestos da mais 
alta estima e distinta consideração.- Petrônio Portella. Líder. 

Do Líder da ARENA 
Ao Excelentíssimo Senhor 
Senador Magalhães Pinto 
DD. Presidente do Senado Federa\ 

Senhor Presidente: 

Em 9 de agosto de 1976., 

Nos termos do § 19 do Art. lO do Regimento Comum do 
Congresso Nacional, tenho a honra de comunicar a Vossa Excelên­
cia, para os deviçlos fins, que esta Liderança deliberou propor a 
substituição do Nobre Senhor Senador Luiz Cavalcante, pelo Nobre 
Senhor Senador Virgílio Távora, na Comissão Mista do CongresSo 
Nacional que dará parecer sobre a Proposta de Emenda à Constitui~ 
ção n<? 18, de 1976, que "altera a redação do§ 59 do artigo 70 dll Cons~ 
tituiçào Federal". 

Aproveito a oportunidade para renovar os protestos da mais 
alta estima e distinta consideração.- Petrônlo Portella, Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Serão feitas as 
substituições solicitadas. 

Sobre a mesa, projeto de lei que será lido pelo Sr. J9~Secretário. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N' 178, DE 1976-Complementar 

Acrescenta Parágrafo Único ao art. 34 da Lei Compleme-n­
tar n9 li, de 25 de maio de 1971, estabelecendo prescrição 
qüinqüenal para as importâncias del'idas ao FUNRURAL. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. !9 O art. 34 da Lei Complementar n9 li, de 25 de maio de 
l97l, passa u. vigorar com o acréscimo do seguinte parágrafo úrJiCo: 

"Parágrafo único. A prescrição qüinqüenal referida 
neste artigo aplica-se, de igual modo, às importâncais devidas 
ao FUNRURAL." 

ArL 29 Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 3{1 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

O artigo 34 da Lei Complementar n9 I t, de 25 de maio de 1971 
- que instituiu o Programa de Assistência ao Trabalhador Rural, e 
dá outras providências-, estabeleceu sobre prazo prescricional a se· 
guinte norma: 

"Art. 34. Não prescreverá o direito ao benefício, mas 
prescreverão as prestações nào·reclamadas no prazo de cinco 
anos, a co11tar da data em que forem devidas." 

Nada obstante, o art. 143 do Decreto n9 69.919, de ll de janeiro 
de 1972 - que regulamentou a citada Lei Complementar -, fixou 
sobre a prescrição a seguinte norma extensiva: 

"Art. 143. Prescreverá em 20 (vinte) anos o direito do 
FUNRURAL de receber ou cobrar importâncias que lhe fo­
rem devidas." 
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prescricional de cinco anos, que é o da tradição e o da sistemática 
brasileira; para receber o gue lhe é devido, o FUNRURAL dispõe de 
20anos ... 

Vê-se então que, para avaliação de um mesmo episódio jurídico, 
criou-se por Decreto uma dicotomia de interpretação: o direito do 
FUNRURAL prescreve em vinh l'lOS, enquanto o dos seus credores 
prescreve em cinco. Eis aí o exemplo típico dos dois pesos e duas medidas, de 

O fato, aliás, não é isolado. Aqui mesmo no Senado já tive~o~· repercussâo deveras negativa para o País e para a organização 
oportunidade de debatê-lo, na apreciação de Projetos vinculados b iu~ipie_n_te de uma multidão de pequenos empresários rurais, 
normas prescricionais adotadas para a Previdência Social. ··. .- ... - çpnder'ifidos ao cutelo de uma fiscalização que lhes pode exigir pro-

Na verdade, a disparidade das normas legais que se vêm-i~_:.· ~â.j"<kpassado·remo\o. 
titui"?o, em nosso País, sobre prazos de pres.c~ição, não. ~~--~ · ..;:u,...~; já estâ modernamente assentado em doutrina que as 
contnbuí_do.' como .er~ de se esperar, para o prest1g1o que se bu~. corittihuições, 'á favor de entidades estatais e por elas próprias 
para o D1ret~o ~a~tl:•ro: . . . ~ .-. . '·arrecadadas, são caracterizadamente parafiscais e, em conseqüência, 

Nossas mshtuJçoes _Jun~tca~, como as ~as ~ma•s naçoes CJ\'1~ tributos. Nelas então se aplicam as regras da decadência e da pres­
zadas, foram buscar mspuaçao nas leg•slaçoes de povos CUJ~· &riçào tributárias-, ·a~ quais, no caso brasileiro, são as do prazo 
experiência social já se havia sedimentado, tomando-se assim mo?~ lqüinQüenal. · . 
los de um estágio cultural digno de ser seguido. Cada naçao, ·• É a slst:eruâtica que se pretende restabelecer com o presente 
permutando entre si as própri~s experiências, compôs então as re: Projeto _de Lei; dellolveildo-se à. legislação do FUNRURAL a 
gras que devi?m disciplinar _o relacionamento in.terno e e_x~er_no das -J:_çspeit~biJiããde-jorídicã que inspirou a Lei Complementar n<~ 11. 
suas comumd~~es, respeitadas suas pr6pnas pecuhan~ades, Sala das Sessões, 10 de agosto de 1976. -ltalírio Coelho. 
costumes e trad1çoes. 

O Direito é naturalmente dinâmico e segue ininterruptamente 
uma linha de evolução, acornpanhando passo a passo o desen· 
volvimento da soóedade. Não obstante, fundamenta-se em regras 

(À.t Comú.w)e~ de Comrit«içào e Ju.rúca. de Agricu/JUro. 
de Legi.\-laçào .S'ocial e de Fitwnça.\·.} 

universais, muitas das quais· imutáveis por serem inerentes à O Sll. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- O projeto lido será 
condição do ser humano. publicado e remetido às comissões competentes. (Pausa.) 

No que toca ao objeto do presente Projeto de Lei, parece-nos Sobre a mesa. requerimentos que serão lidos pelo Sr. IY-Se-
inexplicável que um simples Decreto, provavelmente elaborado por ~.cretário. 
assessores desavisados, subverta toda a sistemática jurídica bra.liileifa ~ -': São lidos os seguintes 
no capítulo da decadência e da prescrição tributárias. O art. 14J do ::~ 
Decreto n~' 69.919. de 1972, determinou que "prescreverá effi ,20 . ' 'REQUERIMENTO N• 344, Dll1976 

(vinte) anos o direito do FUNRURAL de receber ou cobrar impor~ Nós._te'trnos db art. 222 do Regimento Interno requeremos que, 
tâncias que lhe forem devidas" sem qualquer base na doutrina ou na nÓ dia ·.19 do. corrtn"te, .wja realizada sessão especial, destinada a 
tradição. E mais: sem qualquer base na própria Lei que instituiu· o cúmemor3 ,-o bicentenário da Independência dos Estados Unidos da 
FUNRURAL. Do mesmo modo que fixou 20 anos, podia ter fixado· . América do Norte: ocorrido a 4 de julho, durante o. recesso do Con-
10, 30 ou 50 anos, suscitando uma espécie de algazarra que, a p:ar do ~rçsso Nacioliãt A homenagem expressa as afinidades entre o nosso 
seu ostensivo arbítrio. compromete as características culturais do ~-e'_nquele Paíi·.\rmão no campo do aperfeiçoamento das instituições 
Direito Brasileiro. '.democráticas. 

' A Lei Complementar n~' 11, de 25 de maio de 1971, começa por , -.~ · ... 
· Sala das Sessões, lO de agosto de 1976. -José de Magalhães 

dizer, no§ 2~' do seu artigo \1', que: 

"O FUNRURAL gozará em toda a sua plenitude, in­
clusive no que se refere a seus bens, serviços e ações, das rega­
lias, privilégios e imunidades da União. " 

No seu art. 34. estabelece, dentro da sistemática brasileira. que: 

" ... prescreverão as prestações não-rec:lamadas no prazo de 
c1nco anos ... " 

Seria então para se depreender, como lógica elementar, que. aos 
privilégios e imunidades conferidos ao FUNRURAL com tamanha 
e justa amplitude, correspondessem o~ mesmos deveres a que se 
obriga a União. 

A Lei Complementar n9 11, aliás, parece consciente do fato 
jurídico, tanto assim que se refere ao qüinqüênio, pra/".O já estabeleci­
do pelo Código Civil (art. 178, ~lO) para a prescrição das" .. dívi­
das passivas da União, dos Estados c dos Municípios, c bem assim 
toda c qualquer ação contra a Fazenda Federal, Estadual ou Munici­
pal". Pra?o prescricional também já estabelecido pelo Sistema 
Tributflrio Nacional (lei n"' 5.172. de 1966, o Decreto n"' 58.400, de 
1966): " ... ação para cobrança de crédito tributário (no àmbito da 
Faíenda Federal) prcscrew em 5 (cinco) anos". 

Não se pode explicar, portanto, como tal entendimento, simples 
e definitivo, pôde ser alterado por um simples Decreto de 
Regulamentação da lei Complementar. O Regulamento, pois, 
inovou a Lei Complementar, alterando-a com gravames para us 
instituições jurídicas c sociais brasileiras. 

Por outro lado, extrapolando-se tdl aspecto técnico, o Regulu­
mento impôs uma alterad.o injusta ·e iníqua, absolutamente 
contr.Mditória aos objetivos maiores das instituições jurídicas. Para 
cumprir suas obrigações, o FUNRURAL assegUT<.1-se o direito 

Pinto - ORniel Ktfeger - Petrônio Portella - Franco Montoro -
l.onri"fal Baptista- Ruy Santos. 

REQUERIME:-ITO N• 345, DE 1976 

Nos termos regimentais, requeiro que sobre os Projetos de Lei 
do Senado n"'s 57, 59, 7!-1, de 1971; 24, de 1975 e 4, de 1976, que 
dispôem .mbrc n propaganda do fumo. e dão outras providências, 
além das Comissões constantes do despacho inicial, de distribuição, 
seja ouvida também a de Agricultura. 

Sala das Sessões, /0 de agosto de 1976. - Petrônio Portella. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- De acordo com o 
art. 279, I, do Regimento Interno, os requerimentos lidos serão obje­
to de deliberação após a Ordem do Dia. 

Há, ainda, outro requerimento, que será lido pelo Sr. !<:'-Se­
cretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 346, DE 1976 

Requeremos, nos termos regimentais, que o Expediente da Ses­
são do dia 18 do corrente seja destinado a homenagear o ilustre 
Profe<;sor Eugênio Gudin. pelo tran<;curso do nonagésimo aniver­
sário de seu nascimento, uma veL tratar-se de figura de destaque no 
cenário Nacional c Internacional, principalmente pelos relevantes 
serviços que vem prestando ao desenvolvimento do nosso País como 
ex-Ministro da Fatenda, como Professor. Escritor e intérprete das 
mais abalitadas teses econômicas. 

Sala das Sessões, de agosto de 1976.- José de Magalhães 
Pinto - Petrônio PQrtella - Franco Montoro - Renato Franco -
Lourival Baptista- Ruy Santos. 
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O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Em conseqüência, 
o Expediente da sessão do próximo dia 18 será dedicado a home­
nagear o Professor Eugênio Gudin. 

Há oradore!i. inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (ARENA- SE. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O dever de prestar a homenagem da minha saudade a dois 
sergipanos recentemente falecidos faz com que assome a esta tribuna 
na tarde de hoje. 

No último dia 27, aos 82 anos de idade, desapareceu Camilo 
Calazans, meu dileto amigo. Prefeito de Aracaju no período de 1930 
a 1933, Camilo Calazans era natural de Estância. Iniciou sua vida 
no comércio do Rio de Janeiro para, depois, com a morte do seu pai, 
retornar a Sergipe, estabelecendo-se em Aracaju, onde logo granjeou 
o merecido conceito de homem empreendedor, honrado e trabalha­
dor. 

Foi Diretor da Associação Comercial de Sergipe, Vogal da Justi­
ça do Trabalho e Diretor do Asilo de Mendicidade Rio Branco, e o 
prêmio ao seu tirocinio de comerciante foi-lhe dado em 1964, quan­
do escolhido o "Lojista do Ano", de Aracaju. 

Como Prefeito da Capital do Estado, revelou grande vocação 
para a administração pública, sendo ainda hoje lembrada a sua 
fecunda e dinâmica gestão. 

• Camilo Calazans era casado com D. Hilda Mascarenhas de 
Calazans e deixou quatro filhos: Maria Emília de Calazans Almeida 
Santos, Maria Dulce Mascarenhas de Calazans, José Joaquim Mas­
curenhas de Calazans e José Augusto Mascarenhas de Calazans, aos 
quais envio a manifestação do meu mais profundo pesar. 

Também faleceu Arivaldo Prata, nascido em Lagarto, homem 
igualmente ligado ao comércio, ao qual se dedicou nos primeiros 
dias de sua longa vida em Simão Dias. Mais tarde, fundou, com o 
Dr. Marcos Ferreira de Jesus, o jornal Oráculo. 

Posteriormente, estabeleceu-se em São Paulo, vindo depois a 
n:~idir em Aracaju, onde agora extinguiu-se a sua laboriosa vida. 

Homt:m culto, estudioso dos assuntos sergij,anos, orador fluen­
te, sempre se preocupou com o progresso do Estado e a melhoria do 
bem-estar do povo. 

Arivaldo Prata foi Presidente da Liga Sergipana Contra o 
A~alfabetismo, VeneráVel da Loja Maçônica Capitular Cotinguiba, 
Delegado em Sergipe do Grande Oriente do Brasil, Presidente: do 
Asilo de Mendicidade Rio Branco; Presidente da Legião Brasileira 
de Ass1stencia -Secção de Sergipe e Diretor da Associação Comer­
cial de Sergipe. 

Falecido a 22 do mês passado, deixou viúva D. Maria Concei­
ção Prata e quatro filhos, três filhas e um filho. A todos expresso, 
neste momento, todo o meu pesar. 

Com o falecimento de Arivaldo Prata e Catnilo Calazans, Sergi­
pe perdeu dms dignos filhos que gozavam de larga estima e ocupa­
vam lugar de destaque no comércio e na sociedade sergipana. 

Era, Sr. Presidente, o registro que desejava fazer à Casa. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Evandro Carreira. 

O sR. EVANDRO CARREIRA (MDB- AM. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Inegavelmente, o célere desenvolvimento tecnológico provocou 
mudanças profundas, chegando mesmo até a ocasionar um atropelo 
na solução da problemática socíológica. 

O Estado cresceu, tomou dimensões inusitadas, talvez mesmo 
Montesquieu não caiba mais nesta último quartel do século XX. A 
verdade é que se depreende disto tudo uma conclusão irretorquível: o 
homem sente dificuldades de se ajustar a este desenvolvimento tec­
nológico. Nem ele sabe como situar a máquina, o instrumental qve 

cria 4ia a dia dentro da tessitura do próprio Estado, no interior da 
sua vida social, comunitária. E conclui-se que, na velha tripartição 
do Poder, com o objetivo de realizar o homem dentro da sociedade, · 
o Legislativo toma configurações não restritas, mas amplas. 

Sr. Presidente, o grande erro, a grande distorção dos especialis· 
tas das ciências do Estado Moderno é: não terem ~omprecndido a 
necessidade de ajustar esse desenvolvimento tecnol,gico ao arcabou­
ço do Estado. O Legislativo não se hipotrofiou. EstA havendo um er· 
ro de angulação. O Legislativo deveria ter-se hipcrtrofiado, e não 
aconteceu pelo fato de o homem não saber ajuslar o instfumental 
que criou dentro dessa tessitura de realização do mecanismo estataL 

Tentarei, Sr. Presidente, Srs. Senadores, ser mais explícito, 
enfocando apenas um ângulo des1;e instrumental que o- homem criou: 
o setor de comunicações. Quando a ciência pois à disposição do ho· 
mem o Rádio, ela estava substituindo a velha praça, a água de 
Pi:ricles na Gri:cia Antiga, por uma comunicação de massa, que era o 
Rádio. Mas, infelizmente, o homem assim não entendeu, para pôr à 
disposição do Estado, da fisiologia do Estado esse instrumento po­
deroso de comunicação que é o Rádio. Se o Rádio tivesse sido posto 
à disposição do Legislativo para a transmissão de todas as fases de 
suas sessões; se os Parlamentos dos países cristãos e democratas tives­
sem a seu serviço esse poder soberano de comunicação que é o Rá­
dio, o eleitor estaria em condições de ajuizar, de julgar, de perceber o 
que se passava nas Casas Legislativas, e, assim, pondo-se a par, ter 
condições de julgar, quando fosse escolher os seus procuradores, os 
seus representantes nas Casas Legislativas. Infelizmente, o choque de 
interesses dentro da sociedade capitalista provocou o desinteresse 
absoluto pela instrumentalização do Legislativo. E o Legislativo fo· 
ra, longe do alcance do julgamento e da vigilância do povo, deteriOra­
se, conspurca-se, amesquinha-se, emascula~se. 

Esse foi o grande "erro, e ainda continua sendo, dos pseudo­
estudiosos da ciência do Estado. A democracia só funciona quando o 
povo tem condições de fiscalizar os seus representantes. Foi assim na 
Grécia de Péricles: foi assim em 1215, com João-Sem-Terra, quando 
os barões lhe impuseram a necessidade de legislarem, de decidirem os 
impostos que lhes iriam cair sobre os ombros. 

Esta hipertrofia do Executivo não é nada mais, nada menos, do 
que uma falta de interpretação científica do fenômeno sociológico. 
Infelizmente, nós não instrumentalizamos o Legislativo, nós não 
entendemos que a praça de outrora não mais poderia ser revivida no 
século XX, não mais era possível juntar, num recinto, dois milhões 
de criaturas, ou cinco milhões. Não era mais a praça da velha Grécia, 
quando, através do plebiscito, o homem decidia os destinos do Esta· 

·do. 
Hoje, o Legislativo não tem, nem ocupa posição de relevo -

que deveria ocupar - por falta dessa instrumentalização. E, digo <1 

V. Ex•s que agora, mais do que nunca, com o advento da Televisão, 
se nós pudéssemos pôr à disposição do Legislativo um si.<.:ema em 
cadeia, ~c nós pudessem os pôr à disposj.çào do povo o écran, o vídeo, 
através do qual ele pudesse julgar o comportamento de cada Legisla­
dor, nos Parlamentos, pudesse sentir o que se passa nas Casas 
Legislativas, pudesse acompanhar as votações, as opiniões, os pro· 
nunciamentos, nós transformaríamos com esse instrumento que a 
tecnologia nos deu que é a Televisão, nós transfonUariamos o 
Legislativo naquele autêntico órgão em vida harmônica com o Exe­
cutivo e o Judiciário. Infelizmente, Sr. Presidente, o homem dificil­
mente compreende o momento histórico em que vive. Eu vaticino 
ainda o retorno do Legislativo àquele lugar que ele ocupara há um sé­
culo. Foi o desenvolvimento tecno:ógico, foram as grandes concen­
trações demográficas, foi o surgimento das megalôpoles que provo­
cou uma hipertrofia do Executiv!lc uma hipotrofia do LegisllJ.tivo. 

Mas infelizmente, Sr. Presidente, seguimos ao sabor do acaso do 
mUazr~. fica o Po~er Lc&islativo a esperar que o milaare aconteça, 
que algum santo OY milagreiro se sensibilize e devolva ao Poder 
Le.cislativo as prcrrO&ativas, as condições que lhe eram intrh1sccas 
ot~.trora. Esta devolução depende de nús mesmos. 'Ne dia em que 
tivermos a coragem, no dia em que o Senado e a Câmara do:; Depu-

_, 
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tados tiverem a coragem suficiente para requerer ou pôr à sua dispo­
sição um sistema em cadeia, televisionada, para que o povo saiba o 
que se passa nesta Casa, lá na Câmara dos Deputados, aqui no Sena­
do a V. Ex•s qUe esta grande universidade, que é o Congresso Nacio­
nal, se transformaria, se transmudaria; porque no pouco tempo que 
ocupo esta tribuna, Sr. Presidente, tenho observado que os discursos 
dos Srs. Senadores são peças de estudo e de pesquisa, transformando 
este Plenário numa autêntica, numa insofismável universidade, esta 
é, hoje, a grande univérsidade do Brasil: o Senado da República. 

O Sr. Adalberto Sena (MDB- AC)- Permite um aparte, no­
bre Senador? 

O SR. EVANDRO CARREIRA {MDB- AM)- É com muita 
honra, Senador, que ouço o aparte de V. Ex• 

O Sr. Adalberto Sena (MDB- A C)- Obrigado, a honra é mi­
nha. Nobre Senador, V. Ex• está sendo muito generoso com o Poder 
Executivo ao afirmar que se nós não dispomos ainda do meio de 
instrumentalização apontado por V. Ex• tem sido mais por culpa 
nossa. E faz, na sua peroração um apelo dramático, para que algum 
dia, até mesmo por via de um milagre, cheguemos a essa tão decan­
tada situação. Sendo V. Ex.• dos mais novos Senadores, permita a 
um dos Senadores mais antigos desta Casa trazer um depoimento a 
respeito da matéria. Recordo-me de que antes mesmo de 1964, 
portanto, antes da Revolução que, hoje; governa o País, a Mesa Dire­
tora do Senado, da qual eu fazia parte e cujo Presidente era o Sena­
dor Moura Andrade, imaginou e chegou a elaborar um projeto de 
instalação de uma rádio do Congresso Nacional. As démarches nesse 
sentido chegaram a tal ponto que foi instalado um serviço numa 
sala, por sinal ao lado do meu gabinete na época, sob a supervisão de 
Pessoa de Queiras, um Senador entendido no assunto, proprietário 
que era de uma cadeia de estaçÕes de rádio em Pern11mbuco. As coi­
sas foram caminhando lentamente e depois chegamos à conclusão de 
que a idéia se tornava inviável, não por falta de iniciativa do Congres­
so, não por falta de entusiasmo pela idéia, mas exatamente porque o 
Poder Executivo estava criando embaraços, que o Legislativo era 
incapaz de remover, como, por ex.emplo, o das autorizações para a 
impo!tação do material estrangeiro, que dependia inteiramente do 
Banco do Brasil e da CACEX. Isso antes da Revolução, e o ExeCu­
tivo já se manifestava infenso a essa idéia. Veio a Revolução, e a 
mentalidade não mudou a respeito. Então, -podemos concluir que 
não é mais uma oposição ideológica, não é mais uma oposição de 
Partido, partidária, mas uma oposição do próprio Poder Executivo, 
em si mesmo, que vem insistindo em criar embaraços à concretízação 
dessa iniciativa. No atual Governo, a idéia, creio, foi inteiramente 
afastada; ninguém mais se lembrou de revivê-la dentro do Congres­
so. Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. EVANDRÓ CARREIRA (MDB- AM)- Nobre Sena· 
dor Adalberto Sena, agradeço penhoradamente a sua intervenção, 
porque ela se insere no meu discurso, como uma verdadeira aula, e 
uma aula-depoimento e ao mesmo tempo um estímulo, uma emula­
ção para o meu discurso, porque parecia-me, até, estar falando aos 
peixes e ao mar; ou estar abordando um tema por demais abstrato ou 
inapreensível. Mas V. Ex• traz um depoimento seríssimo, de que ao 
tempo da gestão do ex.-Senador Moura Andrade já o Senado se arti­

. culara no sentido de possuir a sua rãdio para levar, a todo o Brasil, o 
que se passava aqui dentro, para que o povo pudesse ajuizar, julgar, 
os seus representantes. Porque só o povo é quem tem a competência 
e a prerrogativa de nos julgar. 

Quando pela primeira vez um tribuno da plebe foi até Roma, 
·em decorrência da presença de Menênio Agripa, lá no Monte Santo, 
com a Revoltà dos Escravos, foi sob a condição da imunidade abso­
luta. Um representante do pov9 quando ocupa a tribuna, que o povo 
lhe outorga, deve ter imunidades absolutas pelos seus votos, pronun­
ciamentos, opiniões e palavras. Só o povo pode julgá-lo. Mas, como 
é que o povo há de nos julgar ou pode nos julgar, Srs. Senadores, se 
estamos trancados aqui nesta nave espacial? Quem é que nos vê, 

quem é que nos ouve? Quem ê que tem tempo para ler jornal? Ape­
nas os jornais divulgam o que se passa aqui e quem é que tem tempo 
de ler jornal nesta corrida desenfreada pela sobrevivência? Mas, a 
tecnologia nos dá o instrumental: o rádio e a televisão, porém o ho­
mem não sabe usá-lo, nem pô~lo a serviço da democracia, porque se 
o povo soubesse o que se passa aqui, se nesta hora estivéssemos 
sendo televisioilados, ele estaria em condições de nos julgar no próxi­
mo pleito em 1976 e 1978. 

O Sr. Vasconcelos Torres (ARENA - RJ) - V. Ex• permite 
um rápido aparte? 

O SR. EVANDRO CARREIRA {MDB- AM)- Com muita 
honra, nobre Senador. 

O Sr. Vasconcelos Torres (ARENA- RJ)- Sou eu, seu amigo 
e admirador. 

O SR. EVANDRO CARREIRA {MDB- AM)- Com muita 
honra, nobre Senador Vasconcelos Torres. 

O Sr. Vasconcelos Torres (ARENA - RJ)- Em primeiro lu­
gar, achei interessante a comparação de V. Ex•: nave espacial. Pare­
ce mesmo, depois que foi colocada essa cortina no teto. Mas, com 
respeito, e mais que respeito, com admiração pelo seu fulgurante 
talento, queria dizer, honestamente, o seguinte: vamos dar de barato 
que a televisão em cadeia estivesse transmitindo os nossos debates 
para o povo, como V. Ev deseja. Mas na hora em que estamos 
trabalhando, seria a hora, rigorosamente, de trabalho. No momento 
são 15 horas e lO minutos, então, ou eles estão nas oficinas, ou nas in­
dústrias, ou nos escritórios. Este não é um horário nobre. Aliás, há 
um treçho da vida de Oliveira Viana çomigo, em que, na primeira vez 
que rui Deputado, ele perguntava: "O povo vai assistir as sessões da 
Câmara?" Eu respondia que sim, porque eu ainda era calouro en­
tusiasmado e via alguns elementos - aqui eles são turistas, aJgumas 
vezes estudantes- e disse que o povo ia. Não, não vai, porque nesta 
hora o povo está trabalhando. Quem vai é quem não tem o que fazer. 
V. Ex• sabe que é verdade, com respeito, V. Ex• sabe o bem que lhe 
quero, inclusiv~. apesar de não pertencer à mesma legenda partidária 
de V. Ex•. ainda hoje vim com um amazonense no avião e que 
conhece V. Ex.•, e também estive na sua terra há pouco tempo, e sei 
do alto conceito que V. Ex.• goza em seu Estado. Mas não h"averia, 
porque o debate - eu estou falando sinceramente, e quero que 
V. Ex• me contradite dentro desse clima de respeito e de admiração 
que tenho por V. Ex• O que haveria, talvez, seria um desligamento 
em massa de receptores. Talvez o discurso de V. Ex• pudesse pren­
der um ou outro ouvinte, mas V. Ex• sabe que há discursos 
monótonos, de rotina. Agora, qualquer discurso que se raça aqui, 
que tenha, realmente, repercussão nacional, qualquer atitude, estão 
aí aqueles jovens da Imprensa para registrarem tudo, seja elogiando, 
comentando ou atacando. Então está faltando - ai vou, talvez, ao 
encontro do pensamento de V. Ex• - encontrar a imaginação 
criadora para que o Congresso tenha divulgados os seus trabalhos. 
Sabe V. Ex•, meu querido colega e amigo, que o Senador Pessoa de 
Queiroz ficou encarregado e inclusive houve, aqui, uma 
concorrência, um dinheiro jogado fora, para a instalação de uma 
rádio do Congresso. Já ouviu falar nisso? Sabe que vária.s viagens fo­
ram feitas ao estrangeiro e se não me engano foi a Rádio Marconi, 
da Itália, quem ganhou a concorrência para transmitir os discursos. 
E sa.be que morreu esse assunto? Então, aparentemente contrário e 
para manifestar mais uma vez o apreço que tenho por V. Ex•, acho 
que dificilmente se poderia encontrar e~paço na televisão ou no rá­
dio, nesse período de trabalho, para sermos ouvidos. Então, aí é que 
a imaginação criadora de V. Ex!- a minha eu não diria porque sou 
um humilde observador, mas, de outros talentos que existem aqui­
para encontrar um meio de divulgação. Já que temos a "Voz doBra­
sil", ouvida inclusive no seu Estado como em poucos- esse discurso 
de V. Ex•, por exemplo, será ouvido, porque, o caboclo lá tem o rá­
dio de pilha e ouve. Já no meu Estado não é assim porque a televisão 
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ocUpa o h.orá,do no-br~ e justamente 'T\a "Hora do Brasil" está se 
ouvindo o Jornal NacionaL Desculpe-me, parece que estou contrário 
a V. Ex•. mas, analise bem as minhas palavras e verá que eu o estou 
apoiando, 

O SR. EVANURO CARREIRA (MDB - AM) - Nobre 
Senador Vasconcelos Torres, agradeço o seu aparte porque ele pro­
voca o debate, ele me aguça a capacidade de argumentação e eu gos­
taria de dizer, com todo o respeito que tenho para com o meu nobre 
par, que os tempos mudaram, nobre Senador, mas o homem, in­
fel\z.mente, continua anacrônico; ele não acompanhou o evolver do 
desenvolvimento. 

Hoje, já não se compreende mais a existência dessa liberdade de 
ligar um aparelho para ouvir uma novela prejudicial, para ouvit uma 
lição prejudicial, para se ater a uma propaganda prejudicial ao desen­
volvimento do próprio homem. 

Carece o momento de um controle por parte do Estado; não é a 
censura, mas é controle para a educação de massa. A televisão é um 
instrumental poderoso e, com ela, podemos transformar o mundo, 
em poucos anos. 

O Sr. Benjamim Farah (MDB - RJ) - Permite V. Ex• um 
aparte'? 

O SR. EVANURO CARREIRA (MDB- AM)- Já o concede­
rei, nobre Senador. 

O SR. PRESIUE;\JTE (Magalhães Pinto. F<lz soar a 
campainha.)- Lembro que o tempo de V. Ex• está esgotado. 

O SR. EVANURO CARREIRA (MDB- AM)- Pois não. 
Ex• Quero aPenas concluir a minha resp9sta ao nobre Senador Vas­
concelos Torres. 

Há necessidade de o Estado controlar. 
Quero dizer a V. Ex:• que, hoje, a nossa língua, o nosso ver­

náculo, chegou a um ponto de deterioração, nobre Senador, 
porquanto se ouve constantemente novelas mal urdidas, mal 
preparadas e mal escritas: Cacófatos terríveis que até já se tornaram 
linguagem comum, como, conada. "Ele está conada". Isso, só para 
exemplificar. O Estado não pode abrir mão do controle disto. E não 
há melhor <.:ontrole do que mostrar o que se passa nas casas legislati­
vas. Nós é que temos que evoluir, nobre Senador. As nossas sessões 
não podem ser à tarde, têm que ser. no momento oportuno para que 
o povo tome conhecimento delas. À noite, de madrugada, seja a hora 
que for, nós é qlle temos de ficar à disposição do povo e não o povo à 
nossa disposição. As nossas sessões deveriam ser à noite para que o 
povo nos fiscalizasse. E as televisões em cadeia, por ordem do 
Estado, e não à mercê do laissez..faire, laisser-aller. da contradição 
burguesa que se destrói antropofagicamente, porque prefere, no ho· 
rário nobre, fazer a propaganda do cigarro, do conhaque, do uísque, 
da cerveja e da cachaça. E a exibir novelas que não trazem nada de 
educativo, nada de educacional, apenas promoção burguesa de auto­
promoção, de autodestruição e autofagia. 

O Sr. Benjamim Farah (MDB - RJ) - V. Ex• permite urn 
aparte'! 

~)SR. EVANDRO CARREIRA (MDB- AM)- Pois nàü. 

O Sr. Benjamim Farah (M,DB- RJ)-- V. Ex• dis~e, há pouco, 
que estava preocupado por estar falando aos peixes, como no sermão 
de S~oto Antônio, naturalmente, mas V. Ex• pode estar certo de que 

.--Ji Casa está ouvindo com o maior respeito e admiração o seu discur­
so. V. EX• está ~posando um tema que tem preocupado muitb os 
parlamentaresr )'arque somos ·um poder desarmado, somos um 
poder que ttão dispõe de recursos como o Executivo. Realmente nós 
lutamos nesta Brasília tão distante. tiq isolada das grandes 
ir:teidências demográficas deste País. Uma noticia daqui para chegar 
ao Rio, 'São Paulo, Rio Grande do Sul ou a Minas Gerais e outros 

'Estados, fica na dependência da boa vontade, da simpatia ou 
antipatia de alguns jornalistas que· militam nesta Casa e ainda 

passam pelo crivo dos proprietários dos jornaiS, que ora não gostam 
deste parlamentar, ora têm admiração por aquele. De modo que 
lutamo&.com uma série de dificuldades. Acho que deveríamos, real· 
mente, como V. Ex:• aqui está pregando, com bravura, com 
entusiasmo, com espírito atualizado, ter uma melhor difusão. Mas 
vivemos quase que enclausurados neste Congresso. Várias tentativas 
foram feitas para uma melhor difusào em torno de nossas atividades. 
Uma vez, há muitos anos, Gilberto Freyre fez um discurso, falando 
sobre um Deputado que havia falecido, o Deputado Glauco Car­
doso, e ch\:\mava a atenção para esses críticos dos cafés, esses críticos 
apressados, a respeito dos homens que militam no Congresso. Ele 
então apontava para o corpo inanimado daquele homem que tinha 
sofrido; daquele homem que havia pago com os maiores sacrifícios a 
sua participação na vida pública: correra os maiores riscos e sempre 
agiu com a maior fidelidade e com a maior honradez - repito -
Glauco Cardoso, representante do Sergipe. Gilberto Freyre disse: 
"Quem vier, aqui, agora, vaí encontrar um homem que tem dignifi­
cado a vida pública. Mas não somos o que dizem lá fora esses críticos 
apressados - venham, aqui, e vejam que neste instante está 
discursando um grande representante do povo". Mas o povo pouco­
conhece seus representantes. Conhece quando tem a simpatia de 
alguns jornais que, muitas vezes, transformam um representante 
num verdadeiro herói e outras vezes procura liquidá·IO, de acordo, 
naturalmente, com a sua boa ou má vontade·. Somos sujeitos a 
muitas críticas e a muitas injustiças. De modo que V. Ex:• está certo. 
Dou a minha solidariedade a V. Ex• que vem com esse entusiasmo, 
com esse calor, com essa boa vontade do homem de bem que quer 
fazer alguma coisa em favor dessa instituição e também em favor do 
seu povo. Se o povo souber o que os seus representantes estão 
fazendo, aqui, como por exemplo, tantas vezes os 
Srs. Parlamentares trabalham, ora no Plenário, ora em Comissões, 
até altas horas da noite, num esforço ingente, para o cumprimento de 
seu dever. Se o povo souber de tudo isto, o povo sentirã muito mais 
estímulo, muilo mais entusiasmo, muito mais admiração por seus 
representantes, e estes também ficarão com maior disposição e maior 
estímulo oara melhor cumprir o seu dever. 

O SR. E\'A.NURO CARREIRA (MDB - AM) - Nobre 
Senador Benjamim Farah, agradeço o seu aparte, que muito me 
honrou e quero dizer que quando me referi a falar aos peixes, não 
estava me dirigindo aos meus nobres Pares mas, aos peixes de todo o 
Brasil que não nos ouvem, e não nos podem julgar, por carência 
desta publicidade dos nossos atos e das nossas falas. 

O Sr. Benjamirn F!lrah (MDB - RJ) - Nós representamos 
esses peixes, 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto. Faz soar as 
campainhas.) 

O SR. EVANURO CARREII!A (MDB - AM)- A Mesa já 
me advertiu e eu encerro o meu discurso, agradecendo a 
benevolência da Mesa. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDE;\JTE (Magalhães Pinto) - Esta Presidência 
convoca sessão conjunta a realizar-se hoje, às 18 horas e 30 mino tOs, 
no plenário da Câmara dos Deputados, destinada à discussão, em 
primeiro turno, da Proposta de Emenda à Constituição n9 12, de 
1976. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

José Guiomard- José. Esteves -·Henrique d~ La Rocque­
Virgílio Távora - Wilson Gonçalves- Agenpr Maria - Dinarte 
Mariz- Jessé Freire- Domício Gondim- Ruy Carneiro- Luiz 
Cavalcante - Gilvan Rocha- Luiz Viana- Dirceu Cardoso -
João Calmon - Amaral Peixoto - Nelson Carneiro - Gustavo 
Capanema ·- Accioly· Filho- Lenoir V8.rgas- Paulo Brossard­
Tarso Dutra. 
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O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto}- Encerrado o tempo 
destinado ao Expediente. 

Presentes na Casa 57 Srs. Senadores. 
' 

ORDEM DO DIA 

Sobre a mesa há requerimento que será lido pelo Sr. Jt>­
Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N' 347, DE 1976 

Nos termos do art. 198, alínea .. d", do Regimento Interno, re­
queiro inversão da Ordem do Dia, a fim de que a matêria constante 
do item n.,. 3 seja submetida ao Plenário em último lugar. 

Sala das Sessões, 10 de agosto de 1976.- Ruy Santos. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Aprovado o re­
querimento, a matêría constante do Item 3 da pauta será submetida 
ao Plenário em último lugar. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) -Item I: 

Votação, em turno único, do Requerimento n'~ 34,6, de 
l976, do Senhor Senador Lourival Baptista, solicitando a 
transcrição, nos Anais do Senado ·Federal, do discurso profe-. 
rido pelo Ministro João Paulo dos Reis Velloso, em 
Frankfurt, Alemanha Ocidental, em 23 de julho de 1976. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores qu~ o aprovam, queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Serã feita a transcrição solicitada. · 

E O SEGUINTE O DISCURSO DO SR. MINISTRO JOÃO 
PAULO DOS REIS VELLOSO: 

Talvei. se possa dizer, nas relações entre nossos dois países: este 
• ê Um dia diferente. 

A assinatura dos contratos de financiamento destinados a 
implementar o primeiro estágio do Acordo Nuclear entre a 
Alemanha Ocidental e o Brasil - construção das Centrais 
Nucleares Angra 2 e Angra 3- ressalta a dimensão e repercussão,· 
econômica e política, daguele Acordo. 

Sua importância, para os dois países, é grande, quanto ao Pro­
grama de Energia, ao desenvolvimento industrial e ao desenvol­
vimento tecnológico. 

A realizaç3o do Acordo mostrou a vontade política e a capacida­
de de negociação objetiva dos dois patses. E revelou uma atitude 
importante: a opção, diante da crise mundial, em favor de mais 
comércio, mais investimento, maior cooperação fin~nceíra, maior 
cooperação tecnológica. E não ao contrário. 

Do lado brasileiro, é. a reafirmação da posição que temos· 
assumido, de, através de maior integração com a economia 
internacional' e mediante a diversificação das nossas relações 
econômicas com o mundo desenvolvido, encontrar novas· oportuni­
dades para acelerar o desenvolvimento brasileiro. 

Como salientou o presidente Geisel, recentemente: "Não é 
levantando paredes e fechando janelas, econômicas ou culturais, que 
iremos consolidar uma economia moderna, e· dar, ao Brasil, auto­
nomia maior.". ' 

Só os contratOs de financiarnentos assinados esta manhã, cor­
respondem a um total dé 4.270.000.000 marcos alemães (cerca de 
uss 1.670 milhões). 

O Brasil, na fase do atual Governo, está enfrentando um novo 
tipo de situação. Em fases anteriores, o problema era, pr,incipal­
mente, superar as limitações de nação ainda relativamente subdesr:n­
volvida~ A partir da crise do petróleo, o desafio está em mostrar 
como o país pode reagir a um violento choque externo, e transformá­
lo, progressivamente, em elemento a seu favor. 

Que o choque foi violento, não há dúvida. Só no aspecto de 
balanço de pagamentos, em 1973, as importações tótais de matêrias­
primas (petróleo, trigo e insumos industriais bãsicos), foram da 
ordem de USS 3,3 bilhões. Em 74, devido, principalmente, às 
elevações de preços, tivemos de pagar, por importações nas mesmas 
categorias, cerca de USS 6,6 bilhões (quase USS 2,9 bilhões em 
petróleo e USS 5, 7 bilhões por trigo e insumos básicos). 

A decisão adotada foi de, num perfodo de quatro a cinco anos, 
a pai-ti r de 1974, procurar colocar esse elemento de distúrbio a nosso 
favor. 

E como? 

Principalmente através da determinação de alcançar a auto-sufi­
ciência em petróleo no menor prazo, possivelmente ao longo dos 
anos 80; e, nas demais matérias-primas até 1980, com os recursos mi­
nerais já descobertos. No último aspecto, este ano, salvo algum 
acidente climático, já poderemos chegar perto da auto-suficiência em 
trigo. 

Até o fim da década, através dos programas jã em execução, 
contamo.s poder, virtualmente, eliminar importações nas seguintes 
áreas: 

'---produtos siderúrgicos planos, não-planos e aços especiais; 
- alumínio, zinco, níquel, chumbo, estanho e, possivelmente, 

cobre; 
- produtos peti'oquímicos básicos (eteno •. etileno); todas as 

principais categorias de produtos de segunda geração 
( .. dOwnstream "); 

-fertilizantes nitrogenados (amônia, uréia e _produtos de segun­
da geração); fertilizantes fosfatados, possivelmente, também, os fer­
tilizantes potássicos; 

- celulose de fibra curta e longa, todos os principais tipos de 
papel; 

-cimento e todos os principais minerais não-metálicos; 
- inseticidas e pesticidas para uso agrícola na proporção de 

mais de 50%. 
A outra área de atuação é o programa de Energia, em que o 

Brasil deverá investir, no período do 11 PND (1975/1979), cerca de 
Cri 250 bilhões (a preços de 1975), sendo: 

CrS bDbiies 
Petróleo (ex:clusive Petroquímica). · 105 
Energia Elétrica (inclusive Energia 
Nuclear) ............................................... 120 
Carvão, ãlcool e outros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 

Segundo o balanço energético brasileiro, espera-Se o declínió da 
participação dos derivados de petróleo, no total das fontes de ener­
gia, de 43% em 197~ para cerca de 36% em 1985, e a elevação da par­
ticipação da energia hidrelétrica, no mesmo período, de 25% para 
aproximadaQlente 31%. Também se espera o aumento da parti­
cipação do carvão, do gãs natural e do álcool. 

Sem embargo, na região Centro-Sul, de a1ta densidade econômi­
ca, progressivo esgotamento das fontes hidrelétricas significarã a 
necessidade de que, na altura de 1990,jã estejam instalados, no País, 
cerca de 10 milhões d"e kw de origem nuclear, correspondendo, en­
tão, a cerca de 15% da capacidade de geração. 

Daí a importância do,programa brasileiro de energia nuclear e, 
particularmente, do At:ordo assinado com a Alemanha. 

Em termos práticos, além do considerável efeito sobre o desen­
volvimento tecnológico ge,ral do País, pois haverá efetiva transferên­
cia de tecnologia em todos os campos, será possível obter os seguin­
tes resultados: implantação, até o ano de 1990, de. mais de oito cen­
trais nucleares; produção, ilo País, de todo o combustível, urãnio 



Arosto de 1976 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçio 11) Quarta-feira 11 4623 

enriquecido, necessano ao funcionamento das usinas nucleares; 
fabricação. pela indústria nacional, a médio prazo, dos equipamen­
tos nucleares e de toda a parte convencional das usinas, como turbí· 
nas a vapor, geradores de corrente, etc., instalação e expansão de in­
dústrias de pecas e componentes rara as unidades riuCtêoetétricas, e, 
finalmente, ampliação das atividades ligadas às aplicações da energia 
nuclear a setores especiais como a Agricultura, Medicina e 
Engenharia. 

Para viabilização técnica do Programa, o Governo acaba de 
aprovar o Programa de Recursos Humanos para o Setor Nuclear, 
com dispêndios de USS 200 milhões até 1985. 

Enquanto desenvolve esses programas de investimento, o País 
está agindo com grande cuidado, particularmente, quanto à gestão 
do balanço de pagamentos. 

Em jUnho último. as exportações alcançaram o nível das impor­
tações, e apresentam perspectivas de, até o fim do ano, ultrapassar a 
previsão de USS 9,5 bilhões, superando em mais de 10% o total do 
ano passado. 

O País espera poder, no ano que vem, ter grande disponibilidade 
de produtos agrícolas para expo.rtaçào, além de continuar o impulso 
no uumento das eKportações de m<wufaturados e minérios. 

Nos meses de junho e julho,_ as reservas internacionais têm 
estado em ascensão. No primeiro -semestre, a entrada de 
investimento direto estrangeiro foi da ordem de USS 500 milhões, o 
que representa, em um semestre, mais do que o total da entrada de 
investimentos diretos nos anos de 1971 e 1972 somados, e 20% acima 
do primeiro semestre do ano passado. O influxo de créditos finan­
ceiros, igualmente, superou em 10% o valor verificado o ano 
passado, em igual período. 

Por outro lado, o País está sendo bastante cauteloso ao dirigir­
se ao mercado financeiro externo. Os projetos que estamos levando 
ao sistema financeiro internacional, para obtenção de empréstimos, 
representam um elenco da mais alta significação para qualquer país, 
abrangendo principalmente a área de energia e toda a gama de 
insumos básicos. São, principalmente, projetos destinados a 
solucionar o nosso problema de balanço de pagamentos e a preparar 
o País para ser supridor, à economia internacional, de bens presentes 
ou futuramente escassos. Usar a poupança externa dessa forma faz 
sentido, para o País e para a comunidade internacional. 

Com essa orientação, espera o Brasil'continuar representando, 
nos próximos anos, sob a égide da economia de mercado, um dos 
principais campos, internacionalmente, para investimentos, em 
função das oportunidades econômicas e da estabilidade social e 
política que pode apresentar. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Item 2: 

Votação, em turno único, do Requerimento n"' 328, de 
19'16, do Senhor Senador Mauro Benevides, solicitando a 
transcrição, nos Anais do Senado Federal, de editorial do 
jornal Tribuna do Ceará, de 3 de junho de 1976, sob o título 
"Congresso de Advogados". 

Em votação o requerimento. 
Os Srs, Senadores que o aprovam, queiram permanecer 

sentados. {Pausa.) 
Aprovado. 
Será feita a transcrição solicitada. 

E O SEGUINTE O EDITORIAL CUJA TRANS­
CRIÇÃO E SOLICITADA.· 

"Congresso de Advogados 

A Ordem dos Advogados do Brasil - Secção do Ceará 
promoverá, em nossa capital, o I Congresso Norte-Nordeste de 
Advogados. 

O Importante certame realizar-se-á no Centro de Convenções, 
no período de 8 a 11 de agosto próximo, e contará com a presença de 
figuras preeminentes da ciênciajur(dica do País. 

A iniciativa da OAB, Secção do Ceará, merece francos aplausos, 
pois o conclave ensejará o debate de temas palpitantes e atuais, que 
interessam a todos quantos, integrados na advocacia, na 
Magistratura, no Ministério Público e no ensino jurídico sentem a 
necessidade de acompanhar a presente evolução do Direito, emer­
gente de fatos sociais que representam profundas e rápidas transfor­
mações. 

Os temas que serão focalizados no Congresso demonstram 
como a presença do bacharel em ciências jurídicas e sociais é indis­
pensável, juntamente com técnicos de outros ramos de ciências 
humanas, para ajudar a ordenação de novos fenômenos peculiares à 
civilização que se poderia denominar urbano-consumidora. Já 
acentuamos nestas colunas a essencialidade dessa participação, a 
fim de que os planos, programas e projetos que visam à abordagem 
de importantes problemas tivessem o necessário ordenamento jurí­
dico. 

A hipertrofia tecnicista, que se instalou em nosso País com 
pretensões de monopolizar o exercício das atividades vinculadas ao 
desenvolvimento tentou menosprezar o valimento dos serviços ape­
lidados debochativamente de bachalerescos, mas já cedeu passo ao 
bom senso, que hoje, atribui ao advogado magistrado, membro do 
Ministério, juristas e professores de Direito posição de relevo no 
contexto social. Esses criadores, intérpretes, aplicadores e 
comentaristas da Lei têm a função indispensável de acompanhar, em 
diversos estágios e sob formas várias, mas convergentes, o surgi­
mento de novos institutos jurídicos cuja institucionalização se impõe 
como imperativo das mutações sociológicas. 

Leia-se o temário do I Congresso de Advogados do Norte­
Nordeste e se terá idéia de sua importância para a vida moderna. Na­
quele simpósio serão discutidos problemas novos, características dos 
tempos presentes, que começam a ser aflorados e precisam de inter~ 
pretações corretas, que elucidem dúvidas e permitam sua definição 
jurídica com um mínimo de controvérsias. Estão nessa chave os 
temas "Aspectos Institucionais da Região Metropolitana", "Uso do 
Solo e· a Nova Concepção da Propriedade. nas Áreas 
Metropolitanas" e "Grandes Serviços Pllblicos na Região 
Metropolitana", que serão expostos pelos renomlidos Celso Antônio 
Bandeira de Melo, Seabra Fagundes e Osvaldo Aranha· Bandeira de 
Melo. 

A matéria é atualíssima e de vital importância para o futuro de 
nosso País, pois o adensamento urbano, criador de metrópoles 
gigantescas, exige criatividade para a elabor~çào de novos instru· 
mentos capazes de reduzir os danos causados por tais aglomerações 
populacionais. Esse fenômeno aterrador, que jâ está provocando 
crises apavorantes em poderosas megalópoles- como ocorre atual­
mente em Nova Iorque, a braços com dificuldades financeiras 
insuperãveis - precisa ser enfr'entado com urgência pelos países em 
desenvolvimento, a fim de impedir a ocorrê~cia (ou, pelo menos, a 
sedimentação) de erros cometidos por nações superdesenvolvidas. 

Daí, a idéia de criar-se, em nosso País, regiões metropolitanas. 
para ensejar planejamento global e somatório de recursos a fim de 
atender aos problemas de um complexo urbano em que o núcleo 
maior funciona como eixo de cidades menores periféricas, des­
providas de meios para realizar' mais mínimo investimento. Màs as 
regiões metropolitanas, por suscitá • .:m controvérsias sobre assuntos 
explosivos, ainda não puderam caminhar no ritmo desejável."'"' Jis­
cussões de consagrados juristas sobre sesse tema constituirão valiosa 
contribuição para que o Governo possa tomar decisões acertada.s 
nesse campo e que terão influência decisiva para a vida futura de 
nosso povo. 

Outros assuntos a serem ventilados terão a mesma importância, 
tais como "O Advogado e o DesenvOivirnento", "A Grande 
Empresa e o Advogado", "Reforma do Poder Judiciário", "O Novo 
Regime Jurídico das Sociedades Anônimas", "O Novo Regime Jurí· 
dico das· Empresas Públicas de Economia Mista':. A enumeração dos 
expositores - professores Caio Mário da Silva Pereira, Nilson 
Holanda, Rodrigues Alckmin (Ministro do Supremo Tribunal 
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Federal), Rubens Requiiio e José Cretcl[a Jumor revela o alto nível 
cultural que prevalecerá nu Congresso 

É um privilégio para Fortaleza realizar um conclave de tal 
magnitude e receber a visita de altos expoentes da cultura jurídica 
nacional, que nos brindarão com sapientes lições. 

O Professor Roberto Martins Rodrigues, dinâmico Presidente 
da OAB, no Ceará, e seus valorosos colegas de Diretoria, prestam, 
com essa inteligente iniciativa, mais um valioso serviço à classe dos 
advogados." 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto} -Item 4: 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
constitucionali9ade, nos termos do art. 296 do Regimento 
Interno), do Projeto de lei do Senado n<:> 32, de 1972, do Se­
nhor Senador Franco Montoro, que determina que todos 
os benefícios concedidos pelo INPS, sejam reajustados em 
proporção ao salário mínimo vigente na data de seu início, 
eliminando desigualdade de critérios, tendo 

PARECER, sob nQ 310, de 1976, da Comissão: 

-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida­
de, com voto vencido do Senhor Senador Dirceu Cardoso. 

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão de 9 de junho 
próximo passado, tendo a discussão adiada a requerimento do Sr. 
Senador ltumar Franco para a sessão anterior, quando teve a discus· 
são encerrada e a votação adiada por falta de quorum. 

Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, Queiram permanecer senta­

dos. {Pausa.) 
Rejeitado. 
A matéria vai ao arquivo. Em conseqiiência, fica prejudicado o 

item seguinte da pauta, que tramita em conjunto com ·a presente 
projeto. 

É o seguinte o projeto rejeitado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N' 32, de 1972 

Hclermina que todos os benefício-, concedidos pelo 
INPS sejam reajustados em proporção ao salário-mínimo 
l"Ígcntc na data de seu início, t'liminando desigualdade de 
critérios. 

O Congresso Nacional decreta: 

ArÍ. IV Os benefícios concedidos peJa Previdência Social e não 
abrangidos pela norma contida no art. 26 do Decreto-lei n" 66, de 21 
de novembro de 1966, serão revistos pelo INPS, a fim de passarem a 
corresponder à percentagem do salário-mínimo a que equivaliam na 
data de seu início, arrendondado o total obtido para a unidade de 
cruzeiro imediatamente superior. • 

Parágrafo único. O novo valor do benefício revisto nos termos 
do artigo será devido a partir do mês seguinte ao da vigência desta 
lei, não cabendo pagamento d"e diferenças relativas a período ante· 
rio r. 

Art. 2., As despesas decorrentes desta lei serão atendidas com 
recursos do Fundo de liquidez da Previdência Social, suplementa· 
dos, se necessário, mediante a elevação em até 1% (um por cento) do 
valor das cotas de previdência referidas no item I do art. 71 da lei 
Orgânica da Previdência Social. 

Art. 3Y Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação •• 
revogadas as disposições em contrário .. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) -Item 6'i': 

Discussão, em turno único. do Projeto de lei da Câ­
mara n"' 76, de 1975 (n9 1.339-C/68, na Casa de origem}, 
que disciplina a profissão de Geógrafo, e dá outras 
providências, tendo 

ria. 

PARECERES, sob n~'s 5512 a 514, de 1976, das 
Comissões: · 

-de Educação e Cultura, favorável ao Projeto nos ter~ 
mos do substitutivo quç apresenta; 

- de Constituição e Justiça, pela cónsiitucionalidade 
e juridicidade do substitutivo da Comissão de Educação e 
Cultura; e 

- de Legislação Social, favorável ao Projeto, nos ter· 
mos do substitutivo da Comissão de Educação e Cultura. 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. J9-Secretá-

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO No 348, DE 1976 

Nos termos do art. JJO, alínea "c", do Regimento Interno, 
requeiro adiamento da discussão do Projeto de Lei da Câmara n9 76, 
de 1975, que disciplina a profissão de Geógrafo, e dá outras 
providências, a fim de ser feita na sessão de 9 de setembro próximo. 

Sala das Sessões, 10 de agosto de 1976.- Ruy Santos. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- De acordo com a 
deliberação do Plenário, a matéria figurará na Ordem do Dia da 
sessão de 9 de setembro. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) -Item 7: 

Discussão, em turno único, do Projeto de lei da Câ· 
mara n~> 95, de 1975 (n<:> 399-Bj75, na Casa de origem), que 
dá nova Redação à letra c do art. IQ da lei n~" 91, de 28 de 
agosto de 1935, estendendo a exigência de gratuidade aos 
cargos dos conselhos fiscais, deliberativos e consultivos das 
sociedades declaradas de utilidade pública, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n' 225, de 1976, da 
Comissão: 

-de Constituição e Justiça. 

A discussão do presente projeto foi adiada em virtude de reque· 
rimento aprovado pelo Plenário, quando da sua inclusão na Ordem 
do Dia da sessão de 10 de junho. 

O Regimento lnterno, entretanto, no§ 2., do artigo 310, permite 
um segundo adiamento por prazo não superior a 30 dias, Com esse 
objetivo, foi encaminhado à Mesa requerimento que será lido pelo 
Sr. 19-Secretário. 

Ê lído e aprovado o seguinte 

REQlJERIME'õTO No 349, DE 1976 

Nos termos da alínea c do art. 310 do Regimento Interno, re­
queiro adiamento da discussão do Projeto de Lei da Câmara nQ 95, 
de 1975, a fim de ser feita na sessão de 9 de setembro próximo. 

Saia das Sessões, 10 de agosto de 1976.- Ruy Santos .. 

O SR. PRESIUE~TE (Magalhães Pinto)- De acordo com a 
deliberação do Plenário, a matéria figurará na Ordem do Dia da ses. 
são de 9 de setembro próximo. 

O SR. PRESII>E~TE (Magalhães Pinto) -Item 8: 

Discussão, em turno único, do Projeto de lei do Senado 
n~' \02, de 1975-Complementar, do Senhor Senador Nelson 
Carneiro, que dispõe sobre a obtenção de empréstimos sim­
ples pelos Servidores Públicos ao Programa de Formação do 
Patrimônio do Servidor Público, tendo 

PARECERES FA VORÃ VEIS, sob n<:>s 4, 5 e 6, de 1976, 
das Comissões 

-de Constitui.;:ào e Justiça; 
- de Scrvi~o Público Civil; e 
-de Finanças. 
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A discussão do presente projeto foi adiada em virtude de reque­
rimento aprov~do em plenário, quando da sua inclusão na Ordem do 
Dia de 10 de junho. O Regimento Interno, entretanto, no seu§ 2<1, 
art. J lO, permite o segundo adiamento pelo prazo não superior a trin­
ta dias. Com esse objetivo foi encaminhado à Mesa requerimento 
que $erá lido pelo Sr. 19-Secretário. 

Ê lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N' 350, DE 1976 

Nos termos da alínea c do art. 310 do Regimento Interno, re 
queira adiamento da discussão do Projeto de Lei do Senado n<1 \02, 
de 1975-Complementar, a fim de ser feita na sessão de 9 de setembro 
próximo. 

Sala das Sessões, lO de agosto de 1976.- Itamar Franco. 

O SR. PRESII)ENTE (Magalhães Pinto)- De acordo com a 
deliberação do Plenário, a matêria figurarâ na Ordem do Dia da ses· 
são de 9 de setembro. 

O SR. PRESIUENTE (Magalhães Pinto) -Item 9: 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do 
Senado nY 210, de 1975, de autoria do Senhor Senador Benja­
mim Farah, que inclui dispositivo no Decreto-Lei n~' 898, de 
29 de setembro de 1969, definindo como crime contra a Segu­
rança Nacíonal a venda, doação, cessão e transporte de explo­
sivos para fins não industriais, tendo 

PARECERES, sob n~'s 46 e 47, de 1976, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

Juridicídade; e 
~de Segurança Nacional, favorável. 

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão de 12 de maio 
próximo passado, tendo a discussão adiada a requerimento do Sr. 
Senador Benjamim Farah, para o dia 10 de junho, quando, a reque­
rimento do mesmo Sr. Senador, foi a discussão adiada para a próxi­
ma scssào. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. I Y-Secretário. 

E lido~ aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N'351, DE 1976 

Nos termos do art. 350, combinando com a alínea c, do art. 310, 
do Regimento Interno, requeiro adiamento da votação do Projeto de 
Lei do Senado n~' 210, de 1975, a fim de ser feita na sessão de 8 de 
:;etembro prôximo. 

Sala das Sessões, 10 de agosto de 1976.- Benjamim Farah. 

O SR. PI~ESII>E:"lTE (Magalhães Pinto)- De acordo com a 
delibcraç~lo do Plenário, a matéria figurará na Ordem do Dia de 8 de 
setembro próximo. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Passaremos, agora. 
ao item 3 da pauta, de acordo com requerimento aprovado 
anteriormente: 

Votação, em turno único, do Requerimento n<1 340, de 
1976, do Senhor Senador Itamar Franco, solicitando urgên­
cia, nos termos do art. 371, alínea c do Regimento. para o 
Projeto de Lei do Senado nY 40, de 1976, do Senhor Senador 
Mauro Benevides, que dispõe sobre o Processo de Fiscali­
zação, pela Câmara dos Deputados e pelo Senado Federal, 
dos Atos do Poder Executivo e os da Administração Indireta, 

Em votação o requerimento. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Itamar Franco, para 

encaminhar a votação. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG. Para encaminhar a 
votação. Não foi revisto pelo orador.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

O Poder Legislativo está vivo, é válido, constitui-se no órgão 
puJítico mais legítimo, mais importante e mais necessário das nações 
democráticas, por coincidência as mais civilizadas e as mais fortes. 

Proclamamos também, sem transigências com os totalitârios da 
esquerda ou da direita, mas por amor à verdade, ·que não existe 
democracia sem Congresso e que por isso, e só por isso, as grandes 
democracias do 111undo têm parlamentos fortes, prestigiados, 
operantes, sempre presentes nos atos decisivos da vida do povo. 

Para alguns, os congressos modernos tiveram diminuídas as 
suas atribuições de legislar. O Executivo, a cada dia, se torna mais 
forte. Fala-se no esvaziamento do legislativo, na necessidade dé sua 
adaptação à época atual. Ainda sobra. porém nos tempos atuais, 
uma tarefa de extraordinâria significação, que é a de fiscalizar. 
R<tzào pela qual, Sr. Presidente, defendendo aqui desta tribuna o pro­
jeto do Senador Mauro Benevides que regulamenta o processo de 
fiscalização, fazemos já, de início, um apelo à Liderança da Maioria 
desta Casa, para que o aprove. 

Es!a iniciativa é nossa; não cabe ao Congresso Nacional esperar, 
que o Executivo nos ensine como fiscalizá-lo. 

Na sua justificativa, diz o Senador Mauro Benevides: 

"A regulamentação do art. 45 da Constituição 
brasileira, apesar de tentada na passada legislatura, 
·permanece à espera da deliberação do Congresso, tendo sido 
arquivado vários proJetos de lei apresentados com aquele 
objetivo. 

Inserindo-se, juntamente com o ar!. 70 e seus pará­
grafos, entre os dispositivos que propiciarão ao Parlamento o 
exercício de sua efetiva ação fiscalizadora, o art. 45 circuns­
creve-se ao controle dos atos do Executivo e aos dos da 
administração indireta. 

Enquanto em relação ao art. 70 a Lei nQ 6.223/75 já o dis­
cipünou, com o estabelecimento das normas de fiscalização 
financeira e orçamentária. o certo é que no que concerne ao 
art. 45 todos os projetos até aqui elaborados não lograram 
acolhida por parte do Senado Federal e da Câmara dos Depu­
tados. 

Urge, pois, que a utilização de prerrogativa atribuída 
pela Lei Maior ao Congresso se processe eficazmente, 
ampliando, de modo substancial, a faixa de atuação das duas 
Casas. 

Ultimada aquela providência, como se pretende através 
do presente projeto, não mais se poderâ argilir, !iob esse 
aspecto, o esvaziamento do Legislativo à falta de dis-, 
ciplinaçào de um artigo cuja relevância é reconhecida 
indiscrepantemente. 

Ressalte-se que a existência de um vasto elenco das 
entidades no campo da administração descentralizada torna 
imperioso um trabalho vigilante e severo a cargo dos 
parlamentares, sem o que os atos praticados pelos dirigentes 
de tais órgãos jamais sofrerão o crivo atento e perspicaz de 
Deputados e Senadores, em nome do interesse público." 

Esta, Sr. P-residente, a justificativa do Senador Mauro Bene­
vides. 

Permit.o~me, Sr. Presidente, buscar o grande e saudoso Senador 
Milton Campos, que dizia o seguinte: 

"As boas constituições, ou as constituições de boa téc­
nica, são as que, numa síntese, enunciam tão-somente os 
oreccitos rundamentais da organização nacional c, ao lado da 
declaração de direitos e da limitação de poderes, dão as 
diretrizes da legislação comum. Se uma constituição aspira a 
durar, não hâ de procurar reger aspectos não fundamentais 
da convivência human<t e minúcias essencialmente mútaveis 
das regras de direito comum. A verdade, porém, é que as car­
tas magnas não se elaboram nos gabinetes de estado, mas no 
amplo forum dos comicios e dos embates públicos, resumi­
dos depois nas assembléias constituintes onde se defrontam 



46Z6 Quarta-feira 11 DIÁRIO DO CONGJIESSO NACIONAL (Seção 11) Aa:osto de 1976 

as mais variadas tendências e correntes de idéias e de opi· 
niões. Não é a razão que domina, pois as assembléias 
constituintes nunca se reúnem nas horas remansosas, senão 
nos momentos convulsivos. É natural, assim, que a marca do 
tempo assinale a obra dos constituintes, os quais invadem, 
por imperativo do clima político da hora que passa, o campo 
normalmente destinado à legisla~ào ordinária, fixando em 
textos duradouros reivindicações. reações e em~s QlUit'as 
veles passageiras." 

E continua Milton Camp'ls, Sr. Presidc;nte: 
"Ê o caso da nossa conslitUir,;ão e, em regra, das 

constituições contemporâneas. em que a experiência. eli· 
minando a confiança nos dirigentL'S, aconselha a imprimir 
caráter constitucional a providêne)as qué, .em futpro- ph>­
ximo, se revelam ineficientes ou inadeqwadas. E a defestWçon­
tra os desvin~ das maioria6 ocastonats tantas vezes despótica,. 

Mesmo, porém, em constituiçõeii desse tipo hão de pre­
dominar as diretrizes e, de resto, o que pretende ser preceito 
positivo e auto-súficiente acaba por precisar da regulação 
mais detalhada que lhe assegure ~ boa execução. Fica, assim, 
a carta fundamental dependendo de legislação complementar 
e nessa complementação legislativa·está o segredo do êxito da 
constitu~ção como verdadeiro instrumento de governo." 

E ainda Milton Campos, Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
~' 

"Mas por isso mesmo amplio\Hie a área de atuação do 
parlamento como órgão de fiscalizaÇão da adminisuação pú­
blica. cada vez mais complexa e como foJo nacional o cenário 
das grandes debates e centro de orientação pública pela publi-
cidade que assegura aos problemas de Governo. , 

Daí a generalizada preocupação -a que de começo no~ 
referimos~ da reformulação da missão e dos métodos de tra­
balho do Poder Legislativo, cuja presen_ça e preeminê.n~i:;t do 
complexo constitucional assume cada vez ·maior 
importância." 

E é por isso, Sr. Presidénte, que defendendo boje, aqui no Sena· 
do Federal, uma tramitação mais urgente par& o PrOjeto do Scn~dor 
Mauro Benevides que procura regulamentar o art. 4S da Constitui­
ção, nos perguntamos a nós mesmos por que, a!ê agora, o Congresso 
Nacional não regulamentou o art. 45? O que falta ao legislativo 
brasileiro para dar esta regulamentação. se é a própria Constituição 
que o pede? Faltaria ao Legislativo capacidade de trabalho? Faltaria 
ao Legislativo elementos que não pudessem, através de suas inteligên­
c1as, ordenar o preceito Constituciona1'! Perguntamos nós Sr. 
Presidente. Perguntamos ainda: por que outros projetos do 
Executivo têm nesta Casa um andamento mais rápido? Nós enten­
demos: o Executivo tem pressa, precisa do Legislativo. E por que 
nós, sobre a nossa responsabilidade, não cumprimos rapidamente o 
nosso dever? 

t possível que a minha fala, Sr. Presidente, nesta tarde, não 
alcance aquilo que gostaríamos que alcançasse; é possível que ela 
não venha sensibilizar a maioria ocasional desta Casa, mas não ê 
possível, Sr. Presidente, que nós, legisladores, possamos dar à Nação 
a demonstração tfe que nós mesmos não queremos dar ao Legislativo 
a import:incia que ele tem; nós mesmos mostrar à Nação hr-asi!eira 
que este Congresso não deve representar a sua vontade nacional. · 

Não quero discutir se o projeto é omisso ou se é incompleto, não 
me cabe discutir is.<;o aqu~. neste instante~ o que me cabe é lembr.u a 
esta Casa que, desde março deste ano, ~ste projeto se encontra na 
Comissão de Constituicão e Justiça. Reconhecemos o trabalho inces­
sante dessa Comissão. mas jamais compreendemos como um projeto 
desta importância não ·possa ter um andamento mais rãpido, no 
Senado Federal. 

E aqui, Sr. Presidente, terminando esta minha fala, faço um 
apelo à Lider!lnça da Aliança Renovadora Nacional, para que 
aprove esse requerimento de urgência, afim de que o projeto do 
Senador Mauro Benevides tenha um andamento mais rápido. para 

I.JUe o Legislativo possa cumprir a sua grande missão, que é a de fis. 
calizar o Executivo. 

Aqui fica este apelo. Sr. Presidente, e a certeza de q~ os homens 
da Aliança Renovadora Nacional hão de aceitá-lo, hào de querer, 
como nós, um Legislativo caJ:!az de cumprir, realmente, as suas atri-
buições. · 

Era o que eu tinha a dizer (Muito bern! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Magalh,àes Pinto) - Tem a palavra. 
como líder, o nobre Senador Petrônio Portella. 

OSR, PETRÚNIO PORTELLA (ARENA- Pi. Como Lider, 
pronuncia o seguinte discurso Sem revi~ão do orador.)- Sr. Presi­
dente e' Srs. Senadores: 

Tenho o maior respeito ao Senador Mauro Benevides- expres­
são política que se impôs desde cedo à nossa estima, mercê de sua 
extraordinária vocação de homem público. 

O que poderia dizer do Senador Itamar Franco? Tantas já 
foram as minhas demonstrações de apreço a S. Ext, que poderia, 
nesta oportunidade, para não me repetir, dizer que é um dos grandes 
valores da vida pública de Minas Gerais e do País. Se muito me mere­
cem os ilustres membros da Minoria, menor não é o meu apreço à 
matéria ora em discussão por força de um pedído de urgência que se 
formulou. 

Sr. Presidente, vale na oportunidade fazer um pouco de história, 
para assinalar que o art. 70 da Constituição Federal foi regulamen­
tado graças ào empenho do então Presidente do Senado, este que 
lhes fala, que, para tanto. designou uma Comissão constituída dos 
Líderes da Maioria e da Minoria e de expressaes outras do Plenârio 
desta Casa, entre as ql13is vale salientar V, Ex•, hoje na Presidência 
dos nossos trabalhos, 

A frscalização de que, tmtão, se tratava dizia respeito às questões 
financeiras e orçamentãrias. Para tanto, se impunha um íntimo con­
.tato. um estreito entendimento, com o Tribunal de Contas da União. 
E nesse sentido as conversas se amiudaram entre mirn e vârios Presi­
dentes que se sucede~am naquela Corte de Contas do Pais. 

, Só recentêmente, Sr. Presidente, o projeto foi aprovado. Eu na 
' 'Liderança da Maioria colaborando com a melhor boa-vontade com 
· o Líder da Minoria, que outro não era senão o ilustre homem pú­

blico qlle honra a cadeira de Líder, o Senador Franco Montoro. 
Sr. Presidente, entendo fundamental entre nossas atribuições 

constitucionais aquela de fiscalizar os atos da administração direta e 
indireta. Reputamos imprescindível que tenhamos os meios indispen­
sâveis para que se faça sentir a nossa presença nesse importante 
mister de controlar os atos da administração públ.ica c, mais do que 
isso, de fiscalizã-los. 

Entendo, iodavia, Sr. Presidente. ao ler o projeto de lei de auto­
ria do nobre Senador Mauro Benevides onde se ressaltam um alto 
espírito público e um clarividente desejo de acertar, que ele evidente­
mente é um documento que precisa de ser suprido pela experiência 
desta e da outra Casa do Congresso Nacional. dos seus órgãos diri­
gentes, a fim de que o projeto resulte previamente de um consenso 
entre os órgãos e os setores responsáveis, de tat sorte que não seja um 
elemento de frustração de todos nós. mas o instrumento indispen­
sável ao cumprimento de nossa atribuição de bem fiscalizar. 

Sr. Presidente, tive oportupidade de mandar buscar outros pro­
jetos em tramitação na Câmara dos Deputados e. alguns deles, inclu­
sive, arquivados. Entendo seja do nosso dever- Maioria, Minoria, 
Direção de ambas as Casas do Congresso- o entendimento, o mais 
amplo possível 1 para que dele resulte um documento· hábil. adequado 
ao cumprimento de nossa missão constitucional. 

Evidentemente, Sr. Presidente- excusado seria dizê-lo- que o 
projeto da lavra do ilustre Senador Mauro Benevides ser-nos-ã indis­
pensâvel como ponto de partida., como subsidio valioso à. construção 
em que haveremos de empenhar-nos, eu, como Líder do Governo; os 
meus ilustres colegas; e o Líder da Oposição, secundado por seus ilus­
tres pares; e, assim, Sr. Presidente, JWderemos, çom realismo. vendo 
e sentindo as necessidades da Casa e os seus deveres para com a 

\ 
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Nação, munindo a administração dos recursos humanos indispen­
sáveis, finalmente, dar desempenho cabal a isto a que aspira o nobre 
Senador Mauro Benevides, que de resto se faz legítimo intérprete dos 
anseios gerais da nossa Casa. 

Com estes esclarecimentos, Sr. Presidente, quero testemunhar 
não apenas o apreço à Minoria, através dos seus ilustrc:s Senadores 
que tiveram as iniciativas, o autor do projeto e o autor do requeri­
mento. Quero, também, significar o apreço que tenho à fiscalização, 
sem a qual muita vez o arbítrio se faz todo poderoso, e a serviço de 
interesses menores do personalismo solto. 

Sr. Presidente, creio que, com essas razões, estou a dar satis­
fações amplas e cabais do não atendimento do pedido de urgência, 
ressalvando, todavia, as boas intenções do autor acrescentando 
ainda que nós, da Maioria. estamos dispostos a colaborar com a 
Minoria, a fim de que tenhamos, no mais breve espaço de tempo 
possível, o instrumental que a Constituição prevê e a nossa vontade 
soberana haverá de legar à Nação. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 
O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- Sr. Presidente, 

peço a palavra, como Líder. 

O SR. PRESIDENTE {Magalhães Pinto)- Tem a palavra, co­
mo Líder, o nobre Senador Franco Montoro. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP. Como Líder, para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

É profundamente louvável a declaração que acaba de fazer o no­
bre Líder da Maioria. Ê grande a satisfação que temos em proclamar 
o elevado espírito público de sua declaração, favorável ao espírito do 
projeto, e a disposição de colaborar para o exame da proposição de 
iniciativa do nobre Senador Mauro Benevides. Essa declaração hon­
ra a Maioria e dignifica o Senado. 

Mas, Sr. Presidente, ao lado dessas declarações, vemos nas pala­
vras de S. Ext, implíôta pelo menos, a recusa à urgência agora reque­
rida. Parece-nos, Sr. Presidente, que a urgência é uma decorrência 
não apenus da importância do assunto. reconhecida por S. Ex•. mas 
pelos fatos constantes do processo. 

Há dois fatos que devo destacar: o primeiro é que o art 45 da 
Constituição dispõe sobre esta matéria e essa disposição é de 1967. 
Estamos em I 976; é tempo de aprovarmos a regulamentação do 
processo desta fiscal iLação prevista no art. 45 do texto constitucional 

De outra parte. o projeto do nobre Senador Mauro Benevides 
encontra-se na Comissão de Constituição e Justiça desde o dia 23 de 
março. São passados 3 ou 4 meses, e se em outras matérias, como a 
Lei de Sociedades Anônimas. o Governo exige que em 45 dias uma 
lei da complexidade daquele diploma legal seja examinada pelo 
Congresso, como não se conceder agora, um prazo razoável? A 
urgência não dispensa o exame das Comissões. 

Parece-nos, portanto. Sr. Presidente. que exatamente as razões 
invocadas justificariam o voto favorável à urgência requerida pelo 
Senador Itamar Franco. Se esta urgência, entretanto. não for conce~ 
dida, -e a Maioria tem força para rejeitar o requerimento- esta~ 

mos certos de que. apesar de ntio ser na medida da urgência que de­
sejávamos, contaremos com a Maiona para a rápida apreciação des­
ta matéria, para que o Congn::sso Nacional, pelo Senado e pela ü1-
mara dos Deputado~. possam, com a maior brevidade, dispor dessas 
Comissões Permanentes de Fisca!it.ação previstas no projeto Mauro 
Benevides, ou de outro instrumento semelhante. que de forma mais 
perfeita, de acordo com os suplementos valiosos a serem trazidos 
pela Maioria, possam representar uma forma concreta pela qual o 
Congresso se desincumba desta grave atribuição que é um direito e 
um dever do Congresso Nacional. 

Com esta decl:mJ.çiio, insistimos no pedido de urgência requeri­
do pelo nobre Senador Itamar Franco. 

Era o que.tínhamos a di.ler. Sr. Presidente. {Muito bem'.) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Em votação o 
requenmento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam quesram permanecer senta­
dos. {Pausa.) 

Está rejeitado. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Esgotada a matéria 
du Ordem do Dia. 

Vai-se passar à apreciação do Requerimento n9 344, lido no 
Expediente, de au!oria do Sr. Magalhães Pinto e outros Srs. Sena­
dores, solicitando a realização de sessão especial do Senado no próxi­
mo di<.~ 19, destinuda a cornem~1rar o bicentenário dos Estados Uni­
dos da América do Norte. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Sena'dores que o aprovam, queiram permanecer senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 

Aprovado o requerimento, a sessão do próximo dia 19 será 
realiLada em caráter especial, às 15 horas. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Passa-se, agora, à 
apreciação do Requerimento n9 345, igualmente lido no Expediente, 
de autoria do Senador Petrônio PorteJ\a, pelo qual requer que sobre 
os Projetos de Lei do Senado n1•s 57, 59, 78, de \971; 24, de 1975: e 4, 
de 1976, que dispõem sobre a propaganda do fumo e -dão outras 
providências. além das comissões constantes do despacho inicial, se­
ja t:smhém ouvida a Comissão de Agricultura. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
O SR. PRESJDE~TE (~agaihães Pinto) - Hâ, ainda, 

oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Jarbas Passarinho. 

O SR. JARDAS PASSARI!'JHO (ARENA- PA Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Se~ 
nadares: 

V. Ex•, Sr. Presidente, em hora inspirada, fez realizar-se, nesta 
Casa, um simpósio comemorativo dos 150 anos de existência do 
Senado Federal. V. Ex• estava, presente, prestigiando a palestra do 
Minislro AJiomar Baleeiro, e todos nós ouvimos desse grande ma­
gistrado, que foi um extraordinário político, uma palavra no sentido 
de que devíamos preservar o Senado, ou seja, sobretudo a caracteri~ 
Lação bicameral, porque o Senado representa a equiparação das re­
presentações dos Estados, independentemente, como se sabe, do 
número de eleitores de cada um desses Estados. 

É com essa advertência em mente, Sr. Presidente, que, hoje, 
ocupo a atenção do Senado para um fato que me parece tende a 
caracterizar-se como um abuso. Refiro-me ao esforço que se faz 
nesta Nação, de algum tempo para cá, para eliminar os desníveis re­
gionais e, paralelamente, ações que são tomadas em contrârio, exa­
tamente, a esse desiderato. 

Quando se discutiu, aqui, o problema de Carajás, eu não tive 
participação muito efetiva. A bancada do Maranhão, sobretudo atra­
vés da palavra do nobre Senador Alexandre Costa, defendia pontos 
de-vistas técnicos a respeito da construção de uma estrada de ferro. 
Eu me lembro que. em certo momento, dei um aparte a S. Ex•, mos­
trando que, em primeiro lugar, como brasileiro, a mim me agradaria 
que obtivéssemos o melhor para o Brasil. e depois, então, pen­
sãssemos nós se esse melhor se situaria no Amawnas, no Pará ou no 
Maranhão. 

Afi.nal. foi tomada a decisão do Presidente da República de 
fazer a estrada de ferro ligando a mina de Carajás - que disputa 
com a mina da Sibéria o primeiro lugar no mundo, em volume de mi­
nério de ferro de alto teor - com o Porto de ltaqui. Mas agora, Sr. 
Presidente, aparece, pela Amazônia Mineração S/A no projeto 
Carajás, uma pré-qualificação para obras civis de infra-estrutura de 
ferrovias da ferrov~ Carajás-São Luís. Aparentemente, o edital, 
com as condições da pré~qualificação, é perfeitamente defensável. 
Mas se lermos esse edital com os olhos de ver, vamos verificar que os 
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Estados pequeno:> vão praticamente. ser eliminados, marginalizados 
de toda e qualquer possibilidade de participação em obras de vulto 
realizadas nos seus próprios territórios. 

A superfície do Estado do Pará, que era o segundo Estado deste . 
País, está reduzida hoje, em terras próprias do Estado, a menos de 
40%, porque 60% pertencem ao Governo Federal. Vai-se construir 
uma estrada de centenas de quilômetros, e na hora de se fazer uma 
pré-qualificação as condições são de tal ordem que impedem que as 
pequenas e médias empresas, que são as únicas capazes de existir no 
Maranhão como no Pará, como no Amazonas, possam sequer con­
correr a um trecho dessa obra: a 50 km que fossem, ou a 100 km de 
construção. Em primeirv lugar, na pré-qualificação, se impede a for­
mação de consórcios, o que, se por um lado é verdadeiramente mora­
lizador, por outro cria esse tipo de discriminação contra os Estados 
pobres. Ora, essas empresas, por seu turno, quer no Maranhão, 
como no Pará, como no Amazonas, já realizaram obras, algumas 
delas de vulto. Agora mesmo estão realizando tarefas de barragem, 
que são tarefas especializadas, para a construção da hidrelétrica de 
Tucuruí, que nacionalmente considerada é a maior de todas, uma vw. 
que a de ltaipu é binacíonal. Empresas há na Amazônia que reali­
zaram mais de dois mil quilômetros de estradas. Essas empresas, iso­
ladamente, não poderão concorrer à obra preliminar para o traçado 
da ferrovia Carajás-Itaqui. ê. portanto, Sr. Presidente, um apelo 
que faço. 

O Sr. José Sarney (ARENA - MA) - Permite V. Ex• um 
aparte'? 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Com mui­
to prazer. 

O Sr. José Sarney (ARENA- MA)- Nobre Senador Jarbas 
Passarinho, acredito que V. Ex•, neste instante, está interpretando o 
sentimento não só de. V. EX', pessoalmente, nem só do Estado do 
Pará, como de toda a nossa região. Rejllmentc, este problema é sério 
e grave. As empresas médias e pequenas da nossa região, todas elas 
com fraco potencial econômico e financeiro, em dificuldades, nas 
oportunidades que se oferecem não podem participar da construção 
das grandes obras que se realizam naquela região. V. Ex• traz, real­
mente, ao conhecimento do Senado, um problema grave para nossa 
área. Quero transformar este aparte num apelo que todos nós 
devemos fazer ao Ministro das Minas e Energia, para que ele mande 
fazer uma revisão nesse editat da Amazônia Mineração, a fim de 
possibilitar que as firmas da nossa região possam concorrer e 
adquirir know-how em obras que se realizam na nossa área. Muito 
obrigado a V. Ex• 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Ao agra­
decer o aparte do nobre Senador José Sarney, gostaria de salientar, 
como, realmente, num momento em que a questão é rigorosamente 
correta, os \ocalismos devem ser respeitados. Quando discutimos, há 
alguns meses, se deveria ser o traçado pelo Pará ou pelo Maranhão, 
esses localismos deveriam ser submetidos ao interesse superior do 
País. Mas, quando se trata de fortalecer regiões que são consideradas 
atrasadas no seu desenvolvimento como as nossas, como o Espírito 
Santo, como o Centro~Oeste, como Santa Cataçina, é de algum 
modo chocante, se não fosse paradoxal, dizer que ao mesmo tempo 
em que se oferecem incentivos para essas áreas, no momento em quê 
se abrem perspectivas para o mercado de trabalho regional, fecha-se 
a oportunidade de participação de empresas locais. 

O Sr. José Sarney (ARENA- MA)- Como V. Ex~ mesmo 
ressalta, o problema não é nem de fortificar; é de não excluir essas re­
giões de participar das obras. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (AREI-<A - PA) ;-- Perfei­
tamente. Fico muito grato à palavra de V. Ex• e em nome de nossos 
colegas dessa área, também. 

Sr. Presidente, o problema todo está exatamente, como eu disse, 
não na primeira versão da pré-qualificação mas, sim naquele que vai 

se constituir depois nos pré-requisitos básicos a serem cumpridos. A 
simples eliminação de possibilidades de consórç:io já marginaliza as 
pequenas e médias empre:ms. Por outr~) lado, empresas para cons­
truírem obras desse vulto estão sendo requeridas através de dois 
tipos de exigências: vultoso capital e, paralelamente, vultoso capital 
de novo, porque a tanto et;uiva\e d equipamento imobilizado. Então, 
tudo termina em capital. I'ão se discute know-how, não se discute, in­
clusive, a capacidade das nossas empresas, que já construíram na flo­
resta amazônica e em tantas outras áreas com êxito, centenas de qui­
lômetros de estradas. 

Sr. PresWente, meu interesse era chamar a atenção do Senado e 
ouvindo o aparte do nobre Senador Sarney, que me deu um escudo 
bem maior em relação ao meu pleito, eu me considero com a minha 
missão cumprida, porque .nesta Casa somos três Senadores pelo 
Amaz.onas, somos trí!<; Senadores pelo Pará, somos três Senadores 
pelo Maranhão, como somos três Senadores por Minas Gerais, 
como somos três Senadore~ por São Paulo. 

Esta é a nossa Casa de preferência para discutir a distribuição 
equitativa dos bens nacionais, ao invés da presença marcante das 
bancadas que, por seu turno, no momento em que votam, decidem as 
votações na Câmara dos Deputados. 

O Sr. Evandro Carreira (MDB- AM)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA) - Ouço 
com prazer o nobre Senador pelo Amazonas. 

O Sr. Evandro Carreira (MDB- AM)- Nobre Senador Jar­
bas Passarinho, quero me associar à sua reivindicação ~ ao apelo que 
inseriu no seu discurso o nobre Senador José Sarney, fazendo apenas 
uma ressalva. Não quero dizer que essas empresas tenham obtido 
êxito na construção das estradas, mas que elas adquiriram um know­
how especializadíssimo, que não é encontradiço em nenhum lugar do 
mundo. As empresas da Amazônia estão capacitadas e categorizadas 
para qualquer empreendimento, de qualquer monta, no sentido de 
construção viária. Eu me integro ao seu apelo. Muito obrigado. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA)- Muito 
oportuno seu aparte, nobre Senador Evandro Carreira porque, 
sendo V. Ex• bacharel, traz um argumento que· me foi dado por 
membros do Clube de Engenharia do Pará. Eles defendem exata­
mente esta tese. Às vezes eu me sinto um pouco "em cuidado" em 
relação a aceitar certas afirmativas, para não incorrer no suposto 
crime da patriotada ou, então, do bairrismo. Mas realmente V. Ex• 
tem razão. Um dos argumentos utilizados pelos técnicos locais é que 
esse tipo de know·how é específico para a construção de estradas nlls 
regiões que nós conhecemo~. onde os cursos d'água são a regra, onde 
a ponte, o pontilhão, a obra-de-arte são permanentes. Esse tipo de 
construção, evidentemente, requer um know-how específico. 

Ora, se existe uma pré-qualificação, existe know-how, idonei­
dade das firmas, se se permitisse uma articulação do tamanho total 
da área a ser construída, que pudesse ser compatível com empresas 
de porte médio, acho que se estaria fazendo justiça a essas firmas de 
nossos Estados. Mais ainda, Sr. Presidente, garantindo que os 
preços - que passam a ser monopolizados pelas grandes firmas -
baixassem, em benefício do próprio País. 

O Sr. Benedito llerreira (ARENA- GO)- V. Ex• permite um 
aparte? 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA) - Ouço 
com prazer o Senador Benedito Ferreira. 

O Sr. Benedito Ferreira (ARENA - GO) - Nobre Senador, 
como que numa espécie de aval às palavras de V. Ex•, trago, não o 
meu testemunho, maS um fato palpáveL tal o rigor com que foram 
feitas as concorrências para a construção de estradas- como o caso 
da Belém-Brasilia, no seu asfaltamento, da TRANSAMAZÓNIA­
que a preocupação i-evolucionária, no trato com os dinheiros pú­
blicos chegou ao absurdo de levar à insolvência a maioria das empre-
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sas, qu~: não estavam realmente preparada~ para trabalhar com mar­
gens de lucro tão exígua, tão pequena como aquelas propiciadas 
naquelas concorrências. Muitas e muitas falir{!m. Logo, e:)tá mais 
que comprovado que aquelas que remanesceram na região não só 
possuíam know-how técnico, mas <1té mesmo base econômico-finan­
ceira. Se wbreviveram àquela fase, quando sucumbiu a maioria das 
empreiteiras brasileiras, é porque realmente estão à altura de empres­
tar serviços à região e a essa obra que ora se empreende. Muito 
obrigado a V. Ext 

O SR. JARDAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Agradeço 
o tt:stcmunho de V. Ex•. qU.e também é muito v<tlioso. 

Concluiria as minhas palavras com uma pequena observação. 
Uma das fases mais felizes da minha vida foi quando fui Superinten­
dente da PETROBRÃS, no norte da Amazônia. Havia contratos 
com firmas estrangeiras para fazerem perfurações. Pagava-se um adi­
cional, a título de aprendizagem, por nós, do know-how que essas 
firmas estrangeiras deveriam, naturalmente, trazer. E era natural que 
trouxessem, como. por exemplo, agora, se nós trouxermos a plata­
forma no Mar do Norte, essas equipes devem estar mais bem treina­
das que as brasileiras que estão começando esse tipo de trabalho. 

Muito bem, Sr. Presidente. Não se levou em consideração a 
ecologia, não se levou em consideração as características próprias da 
região, conforme lembra o nobre Senador Evandro Carreira, ainda 
que faLendo ressalva quanto ao êxito da construção das estradas, 
uma vez que ele é partidário intransigente da via aquática, 

A ecologia criou um problema muito interessante, que pudemos 
colocar à prova, em condições que se podem considerar 
homogêneas, isto é, numa mesma área geológica, portanto, numa 
mesma área também geográfica - porque os poços ficavam 
distantes, um dos outros, algumas dezenas de quilômetros - e no 
mesmo tempo do ano, realízamos três perfurações simultâneas: uma, 
com uma equipe inteiramente americana; outra, com uma equipe do 
1ool-pusher americano - mais que um engenheiro - sendo o 
restante da equipe brasileira e a terceira equipe totalmente nacional, 
integrada pelos nossos caboclos da Amazônia. Pois bem. O melhor 
resultado foi precisamente obtido pela equipe que tinha o tool.pusher 
americano e mais a guarnição brasileira. O segundo melhor 
resultado foi obtido pela equipe toda brasileira. O pior resultado, 
portanto, era aquele pelo qual nós pagávamos para aprender. 

Sr. Presidente, se isto é válido em relação a petróleo, como não 
será válido em relação a rodovias? Esta Casa está cheia de enge­
nheiros que sabem, evidentemente- como foi salientado, ainda há 
pouco, pelo nobre representante da Am'azônia - que se desenvolveu 
uma técnica especial para construir, por exemplo, aquela discutida 
estrada entre Porto Velho e Manaus. 

Só assim, com uma tecnologia desenvolvida, em grande parte, 
por iniciativa de técnicos brasileiros, em face de problemas que eles 
nunca tinham visto nas escolas, foi possível concluir essas estradas. 
Então a presença das médias empresas, dos consórcios que se per­
mitissem das empresas locais dariam uma garantia também de efetivi­
dade para o mercado local. 

Ora, se os editais já defendem a empresa nacíonal contra a 
empresa internacional, porque o fazem apenas em torno da grande 
empresa nacional, contra as médias e pequenas empresas dos Esta­
dos que estão em atraso de desenvolvimento'? 

O Sr. Paulo IJrossard (MDB- RS)- V. Ex• tem toda a razão 
nas considerações que desenvolve perante o Senado. 

O SR .. JARDAS PASSARe•IIIO (ARENA- PA)- Agradeço 
ao nobre Senador Paulo Brossard. Apesar de ler no jornal, hoje, que 
eu era um ferrenho adversário de V. Ex~- não acredito nessa quali­
ficação - não têm sido poucas as vezes em que concordamos. Neste 
caso, com a maior alegria para mim, porque V. Ex~ representa um 
dos Estados mais fortes do País e mostra, portanto, uma total 
ausência de egoísmo e uma presença de brasilidade que honram o 
texto deste discurso. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Benedito Ferreira. 

O SR. BENEDITO FERREIRA (ARENA- GO. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: ' 

O Correio Braziliense de hoje, sob o título "Indústria Farma­
cêutica", traz matéria aparentemente paga; mas que comparece 
como se fora artigo de fundo ou matéria de editorial. 

Diz o jornal: 

"Começa o Brasil a dar os passos decisivos para definir e 
racionalizar a indústria farmacêutica nacional, dando-lhe os 
ajuste.~ indispensáveis para que ela, sem perda das suas 
características empresariais, possa cumprir, com mais realis­
mo, a sua indiscutível finalidade social. 

Nos últimos dois anos o debate sobre o setor foi-amplo. 
A nacionalização e a desnacionalização do nosso parque 
industrial, o uso e o abuso de medicamentos, sem orientação 
clínica; a presença de produtos condenados em outro$ paí­
ses, sendo impunemente oferecidos à clientela nacional, 
como se não tivéssemos quem por nós olhasse, para nos 
defender. O excesso de produtos, para vender 'Jma mesma 
substância quimíoterápica. As deformações de "marketing", 
com uma custosa máquina de venda, pervngando os labi~ 

rintos de milhares de consultórios, de clínicas privadas, de 
hospitais públicos, enfim de todas as entidades compradoras. 
As dificuldades de manutenção de uma linha de provisiona­
mento de milhares e milhares de farmácias; a notória inca~ 
pacidade ~o Ministério da Saúde em desincumbir-se de seus 
ofícios de fiscalização c de normas, 

Toda essa pletora de temas importantes de grande inten­
sidade emocional e de profundas repercussões nJ opinião 
pública amadureceram um estágio ideal para a decantação do 
racional e do viável se projetasse em particular. 

A consolidação da Central de Medicamentos, como 
elemento de equilíbrio, proporcionou uma instrumentação 
para que o país pudesse efetivamente conhecer mais e melhor 
a sua problemática no gênero. que a sua total dependência de 
organizações multinacionais para provimento de nossas 
necessidades bem como a configuração de um quadro de 
viabilidades para o soerguimento da indústria genuinamente 
nacional. 

Nos dias atuais a Central de Medicamentos, ora sob a 
jurisdição do Ministério da Previdência Social, é o maior 
agente de compras do setor, participando, destarte, como 
elemento decisivo, na divisão do mercado. 

Dispõem, assim, as nossas autoridades de um meca­
nismo capaz de restabelecer em bases consolidadas a indús­
tria brasileira de produtos farmacêuticos, posto que o elemen­
to catalisador para tais decisões- os recursos finance1ros -
a CEME deles poderá dispor em abundância, ca~o se concre­
tizem aos projetos em curso, relativamente ao INPS e ao 
FUNRURAL. 

O recente convênio entre a CEME e .a Secretaria de 
Tecnologia Industrial gerou recursos da ordem de Cr$ 800 
milhões que serão aplicados na indústria nacional .privada, 
fabricante de produtos farmacêuticos, com 80% dos repasses 
do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico ao siste­
ma produtivo que inclusive poderá associar-se com grupos 
estrangeiros, preservados o controle acionário nacional e a 
obrigatoriedade de transferência de tecnologia." 

Aí, Sr. PreSidente, como que para inutilizar tudo o que foi dito, 
para anular todo o mérito dessa matéria que, como notícia, real­
mente é auspiciosa, o articulista ou o pagante da matéria inseriu o 
seguinte: 

"Desnecessário se torna enfatizar que o tratamento 
dado ao assunto tenha nascido de um surto nacionalista ou, 
ao contrário, para melhor definir, de uma posição xenófoba. 
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O perfil do setor mostra um índice de desnacionalização 
da ordem de 90% segundo palãvras do presidente da CEME, 
Sr.Gerson de Sá 'Coutinho, situação esta que só pode reverter 
mediante uma sensata política de bons relacionamentos 
comerciais, para a obtenção de uma nova realidade institucio­
nal. 

O mercado comporta um remanejamento na dominação 
e controle, modificando-se os quadros empresariais mediante 
uma sadia convivência ou uma saudável associação sem desfi­
guração das características da livre empresa, dando-se prefe­
rência, sem apadrinhainento, às empresas nacionail;. 

A conjugação de esforços e o apoio indispensável à Cen­
tral de Medicamentos são elementos básicos para que as 
pretensões governamentais de fazer renascer a indústria 

·farmacêutica nacional alcancem, a médio e curto prazos, 
resultados positivos.'' 

, Ora, Sr. Presidente, mais que profundamente infeliz ~ 

constituindo-se uma enorme injustiça, percebe-se - como digo e 
vale repelir - a intenção oculta. No dizer popular, do homem 
simples da minha terra, "o Veneno da cobra ou está na cabeça, ou 
está no rabo". 

E aqui, Sr. Presidente, constata-se que essa matéria, além de só 
assinalar fatos, mais que sobejamente conhecidos, teria a finalidade 
precípua - talvez por incúriã; por descuido, ou por qualquer razão 
que cabe ainda investigar- de minimizar, colocar como xenofobia o 
trabalho que patriotas, dentre os quais eu me permito incluir, vêm 
desenvolvendo, no intuito de mostrar que sem xenofobia, sein falso 
nacionalismo, precisamos moralizar a CEME. 

Daí por que me pergunto, Sr. Presidente, e me permito indagar 
à Casa, se seria x.eno(obia o trabalho da CPI, constituída na Câmara 
dos Deputadas. sob a Presidência do Deputado Cardoso de 
Menezes, para investigar, ou melhor, para formalizar ou materializar 
os dolorosos abusos sofridos por todas nós, 

Se seda xenofobia a ver\ficação de que 72 laboratórios estrangei­
ros, com o apoio da antiga SUMOC, através da tristemente famosa 
ln'struçào nq 113, passaram a faturar 95% do mercado nacional e 
somente 5% ficaram restando aos 420 laboratórios nacionais que 
rernanescetam e que lutaram e tutam, ainda, estoicamente, pata não 
serem absorvidos. 

Seria xenofobia, Srs. Senadores, cabe perguntar, apurar, como 
se apurou, que 343 medicamentos, entre os 800 mandados analisar, 
tinham tudo dentro dos frascos, menos a fôrmula que anunciavam? 

Seria xenofobia, Sr. Presidente, provar o superfaturamento que 
camuflava as remessas clandestinas dos lucros criminosamente obti­
dos? 

Em verdade, Sr. Presidente, na década de 60 para 70, como fru­
to de uma cortina de fumaça criada pelo falso nacionalismo mais que 
exaltado, porque desvestido do patriotismo, acelerou-se como nunca 
o processo de desnacionalização, a níveis jamais vistas. Dos setores, 
evidentemente, mais rentáveis da economia, ficando ao desprepara­
do ou, na maioria das vezes, desassistido empresário nacional uma 
faixa pequena de atividades, mais ex'atamente, as de mais baixa 
remuneração ou mesmo deficitárias. 

Nesta avalancha, como seria natural, via a já citada Instrução 
n9 I l 3, de triste memória, foi como que engoli da a indústria 
farmacêutica nacional. Não podendo e não conseguindo calar, inicia­
mos, na Câmara dos Deputados, uma série de denúncias, àquela altu­
ra, já contra os frutos, os resultados da tão desastrada desna­
cionalização. 

Criou-se a CPI. Conclusões a que se chegou dentro das falsifi­
cações grosseiras de produtos: preços criminosos que iam de 4 até 
8.000% entre o preço de produção e o preço pago pelo consumidor 
foram assinalados e denunciados por nós. 

Vindo para o Senado, continuamos o combate aos abusos. A 
exemplo do que·apur'amos como Deputa.do, quando, para o combate 
ao abuso não só nos)reços, mas especialmente, no que diz respeito à 
falsificação dos medicamentos, entendemos de instituir o monopól.io 

da União para a importação dos sais farmacêuticos, com o que 
teríamos o controle sobre- as dosagens aplicadas no fabrico, como 
também quanto à qualidade dos sais utilizados. 

Posteriormente, na.$ investigações que efetuávamos, colhíamos 
elementos de convencimentos e provas dos chamados superfatura­
rnentos das matrizes para as filiais .brasileiras, com o que voltamos a 
insistir, por mais esta razão, na necessidade da instituição do 
monopólio, não da fabricã.ção, mas exclusivamente da importação 
dos sais farmacêuticos. 

Pois bem, Sr. Presidente, apresentamos o projeto de leí que 
perseguia a instituição do monopólio estatal na importação dos sais 
farmacêuticos. nos seguintes termos: 

"PROJETO N• 2.186, DE 1970 
(Do Sr. Benedito Ferreira) 

Institui o monopólio da Uniio sobre a importação de maté­
ria-prima destinada à fabricação ou manipulação de produtos 
farmacêuticos, e dá outra$ providências. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça, de Saúde e de 
Economia.) 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. )9 É monoPólio da União a importação e distri­
buição da matéria-prima destinada à fabricação ou manipu­
lação de produtos farmacêuticos, o qual será exercido pelo 
Grupó Executivo da Indústria Químico-Farmacêutica 
(GEIFAR), criado pelo Decreto n9 52.471, de 13 de setembro 
de 1963. 

Art. 29 Incumbe ao Grupo Executivo da Indústria 
Químico-Farmacêutica (GEIFAR) promover o abastecimen­
to nacional da matéria-prima referida no art. 19, mediante a 
importação e a distribuição de quotas destinadas às ín­
dústrias do ramo, segundo normas que forem estabelecidas 
no competente Regulamento. 

Art. 3q Passará o GEI F AR a ser composto de represen-
tantes do: 

a) Ministério da Saúde; 
b) Ministério da Indústria e do Contêrcio; 
c) Conselho de Segurança N acionai; 
d) Instituto Nacional de Previdência Social (INPS); 
e) Cacex; 
f) Banco do Brasil; 
g) Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico; 
h) Superintendência Nacional de Abastecimento e Pre­

ços. 
Art. 49 O Poder Executivo regulamentará a presente lei 

no praz.o de sessenta dias, ficando autorizado a reestruturar o 
GEIFAR à vista das atribuições fixadas no art. 29 

' Art. 5q Entrará a presente lei em vigor na data de sua 
publicação. 

Justificação 

A saúde do povo, a fim de que o Brasil não possa jamais 
ser considerado, como no passado, "um grande hoSpital", na 
frase célebre de eminente sanitarista, há que ser preocupação 
constante dos homens públicos cônscios de seus deveres 
perante a colbtividade. 

Reduzir drasticamente as terríveis e dolorosas 
conseqUências da mortalidade infantil, desenvolver vigo· 
rosamente a profilaxia, empregando constante e persistente# 
mente todos os métodos de preservação da saúde contra as 
enfermidades e promover o combate, sem desfalecimentos, às 
moléstias que comprometem a sanidade dos brasileiros, é a 
pedra angular- disso estamos inabalavelmente convencidos 
-do desenvolvimento nacional. 
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Cumpre, portanto, envidar todos os esforços, procurar 
todos os caminhos, enfrentar todas as dificuldades, 
incompreensões e resistências, na busca desse objetivo supe· 
rior, numa porfia incansável, num trabalho pertinaz, num la· 
bor constante. 

A preservação da higidez, a campanha continuada pela 
salubridade do povo brasileiro é, por isso mesmo, atualmente 
como antes, menos agora, é verdade, mas ainda hoje, o gran· 
de desafio da hora presente. 

Daí a razão do nosso zelo e motivp da nossa insistência e 
a continuidade do nosso empenho no equacionamento do 
grave problema, que hâ de ser obra conjunta, de esforço bar· 
mônico, de ação sintonizada de quantos têm qualquer parce· 
la de responsabilidade pública neste imenso País, colaborao· 
do, cada qual, com a sua parcela, trazendo, cada um, a sua 
ajuda, pois é o somatório de contribuições que haverá de nos 
proporcionar as soluções adequadas, os remédios corretos e 
os resultados desejados. 

A seriedade indisfarçável da questão já impôs a constitui· 
ção de Comissão Parlamentar de Inquérito nesta Casa 
Legislativa, superiormerite conduzida pelo eminente Depu· 
tado Cardoso de Menezes, que após exaustivos depoimentos 
e estudos, longas pesquisas e proveitosos debates, chegou a 
alarmantes conclusões. A atenção do Poder Executivo já este· 
ve, por igual, voltada para o exame das causas profundas que 
geram dificuldades e levantam embaraços à almejada solu­
ção, parecendo.lhes que todas elas, afinal, concorrem, direta 
ou indiretamente, para constituição de um problema básico, 
senão único, qual seja o elevado custo dos produtos far­
ln<lcêuticos, afastando do acesso a eles a grande maioria da 
população. 

Aí reside, indisfarçavelmente, a chave do problema. 
De todos os fatores, entretanto, que de uma ou de outra 

forma contribuem para o elevado preço dos produtos far· 
macêuticos, iniludivelmentC? está o alto custo da matéria· 
prima importada. 

Para atingirmos, como se faz mister, esse verdadeiro nó 
górdio e, mais do que isso, de fazê-lo, urge a disciplinação te· 
gal da matéria·prima importada, quase sempre por preços 
abusivos, exagerada e artificialmente elevados. 

Convencidos estamos de que resultados práticos, rápi· 
dos e amplos poderão ser conseguidos se atacarmos a 
questão por esse ângulo, à semelhança do procedimento ado· 
tado com tanto êxito na importação exclusiva, pelo Gove'rno, 
do petróleo bruto destinado ao consumo não só de nossa 
grande empresa estatal- a PETROBRÁS- bem assim ·das 
refinarias particulares em operação no País. 

Estes os claros fundamentos da proposição. 
Preliminarmente, institui ela o monopólio da União_so· 

bre a importação e distribuição de matêria·prima destinada à 
fabricação ou manipulação de produtos farmacêuticos. 

Para execução dessa política, atribui o projeto competên· 
cia ao Grupo Exec"utivo da Indústria Químico· Farmacêutica, 
do qual particípam, entre outros, representação do Conselho 
de Segurança Nacional' e onde asseguramos assento, nos 
termos do artigo 3"', ao representante do Instituto Nacional 
de Previdência Social (IN PS). A medida encontra, a nosso 
ver, plena justificativa no fato de o Governo estar, através do 
INPS, desenvolvendo programa dos mais significativos em 
defesa d<1 saúde popular e estarem vinculados a essa institui· 
çào mais de 8 milhões de segurados, I milhão e 200 mil 
aposentados e pensionistas, 25 milhões de dependentes, num 
total que se aproxima de 36 milhões de beneficiários. 

Atribuída, na forma do artigo 4~> ao Poder Executivo, a 
necess~ria competência para reestrut.urar o GEIFAR, à vista 
de suas novas atribuições e iniciar, acreditamos representar ·a 
proposição ajuda válida ao equacionamento s~não definitivo 

do problema, pelo menos de seus aspectos mais expressivos, 
assegurando a aplicação de seus preceitos, tão logo trans· 
formados em leí, poderoso instrumento de redução, como se 
tornu inadiável, dos preços dos produtos farmacêuticos. 

Por tudo isso confiamos ql.le, com a inestimável coopera· 
cão de nossos ilustres colegas no aperfeiçoamento deste proje· 
to, estaremos fornecendo ao Poder Executivo os meios 'de 
que, a nosso sentir, carece para atingir as metas por todos 
desejadas. 

Sala das Sessões, I 9 de junho de 1970. - Deputado 
lknedito J<'erreira. 

Verifico, Sr. Presidente, profundamente contrista~o. que essa 
matéria foi arquivada, segundo as anotações da Câmara dos De· 
pulados, em 8 de março de 1975, sem receber nenhum parecer. Alíás, 
exatamente arquivado com base no art. 292, § 19 , do Regimento : 
Interno, que reza: 

"O Presidente da Câmara' dos Deputados determinará o 
arquivamento: d~s proposições apresentadas na Jf, 2f, }f e 4f 
legislaturas; ~ das emendas constitucionais apresentadas 
anteriormente à promulgação da Constituição; dos projetas 
declarados tnconstitucionais nos termos das Constituições de 
1946 e /967 ... 

Ao final da presente legislatura e da próxima, serão 
igualmente arquivadas as proposições que se encontrem em 
tramitação há mais de duas legislaturas, com pareceres ou 
sem eles, exceto as ressa-lvadas no art. 117 :; 

Sr. Presidente, faço esta constatação, como disse, com muito 
pesar: é que matéria destt ·relevo, matêria que embasamos com 
justificativa documentada, atê mesrno pelos Anais de uma Comissão 
Parlameritar de Inquérito da·_prQpria Câmara dos DJpUtados, é que 
essa matêrla receba ta1 déstiho e tenha como sepuhura os arquivos 
daquela Casa nossa irmã, daquela Casa tão impregnada de patriotis~ 
mo, daquela Casa que agrega-em seu seio homens da maior estatura 
moral. No entanto, por .lapso, certamente, por equívoco deplorá~ 
v.el, a verdade é que essa matéria lá permanecera por tantos anos e 
agora recebe o seu sepultamento na forma e nos termos aqui já 
enunciados. 

Sr. Presidente, é do meu propósito prosseguir nesta caminhada, 
porque a cada dia, cada vez mais, a cada instante me convenço da 
necessidade de medidas como esta que propusemos na Câmara dos 
Deputüdos, nos idos de 1967, para só assim instrumentalizarmos o 
Poder Executivo na moralização da indústria farmacêutica no Brasil. 

Sr. Presidente, já . aqui no Senado Federal, como que numa 
resposta aos clamores, que sei muitos e insistentes e até mesmo cansa~ 
tivos para os meus nobres pares, tantas vezes aqui proferidos por 
mim nesta tribuna, como que numa resposta aos nossos clamores e 
denúncias, principalmente em relação às cínicas declarações do anti· 
go Presidente da tristemente famosa AB[F- Associação Brasileira 
da Indústria Farmacêutica, Sr. Felipe Guedon. Associação que de 
brasileira só tem a sua sede e o nome, lembro à Casa que S. S', num 
chocante e mais que atrevido despudor,confessa,a, numa publicação 
da própria ABIF, que na França, sua terra natal, os laboratórios 
estavam impedidos pelo governo de colocar no mercado mais de três 
mil v<triedades farmacêuticas; que no Brasil - dizia ele - só 
23% da população doente estava catalogada, pelas estatísticas e pes· 
quis.as dos laboratórios, como compradora de medicamentos, isso 
segundo a ABIF, vale repetir. 

TinhamQS, então, 77% de doentes sem poder comprar os medica~ 
mentos, e os preços continuavam e continuam impunemente a subir. 

No entanto, para o Sr. Felipe Guedon, era legítimo defender, no 
Brasil, presença, àquela altura e hoje por certo, de muito mais de 26 
mil variedades, de especialidades farmacêuticas no mercado. 

Como resposta, Sr. Presidente, vale repetir- pelo menos assim 
fui levado a crer- foi criada a CEME cujos serviços a nossa popula· 
ção pobre é retratada por números realmente extraordinários e 
irrefutáveis. Tanto é, Sr. Presidente, que até mesmo o próprio ·INPS 
pagando receitas constatou que milhões e milhões de cruzeiros eram 
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como que jogadós fora com esse pagamento, porque os previdenciá­
rios, os segurados não podiam adquirir os medicamentos prescritos 
nas ta,is receitas. 

Para se ter uma idéia da evolução dos beneficiários da Central 
de Medicamentos, basta assinalar que atualmente mais de 2.80C 
municípios estão recebendO medicamentos da CEME, medicamen­
tos de boa qualidade e fartos. 

Em termos de números, em 1972 eram 38 milhões 760 mil e 374 
os beneficiãrios desses medicamentos, isto é, dependentes lO milhões 
307 mil e 834 de segurados do INPS. Jã em 1975, com 16 milhões e 76 
mil segurados, essa população dependente já. chegava a SO milhões e 
400mil. 

Como se vê por esses números, estâ retratada a importância da 
Central de Medicamentos, que vem propiciando atendimento a apre­
ciável número de patrícioS que antes, na sua quase totalidade, não 
podiam comprar remédios, embora tivessem as receitas de graça. 
Esses números retratam com muita propriedade - C!}mo ·disse e 
repito- os benefícios oriundos da criação da CEME. 

Na verdade, Sr. Presidente, o nosso objetivo maior era o con­
tJole da qualidade, o controle dos preços e, sobretudo, coibir as 
remessas clandestinas dos lucros, via superfaturamentos, que ainda 
permanecem e, o que é pior, de certa forma recebendo apoio da pró­
pria CEME. a maior compradora de tais laboratórios. 

Aguardei, Sr. Presidente e Srs. Senadores, como testemunham 
V. Ex's e os Anais, aguardei pacientemente, a tramitação do projeto 
cujo destino aqui já foi enunciado. Não mais voltei ao assunto, na 
expectativa de que, com as mais que fartas denúncias, havia 
instrumçntalizado o Executivo suficientemente para buscar e encod­
trar o melhor caminho para o problema. 

Não ignoro, Sr. Presidente, as dificuldades com que se têrh 
defrontado os nossos companheiros do Executivo com essas multina­
cionais, de modo particular com as do tipo de capital apátrida, que, 
na busca do lucro insaciado e inconseqüente, pisam e passam por 
cima de qualquer coisa. 

O Sr. Vasconcelos Torres (ARENA - RJ)- V. Ex' me permite 
um aparte? 

O SR. BENEDITO FERREIRA (ARENA- GO)- Com mui­
to prazer. 

O Sr. Vasconcelos Torres (ARENA - RJ) - Tratando de 
assunto tão importante, dos mais sérios, seria impossível, e até 
mesmo chocante, que V. Ex• fosse uma voz solitária neste Plenário, 
que pelo menos um colega seu, de Partido, não erguesse a voz para 
apresentar a mais irrestrita solidariedade e apoio ao tema que está 
sendo desenvolvido por V. Ex• E sublinhe-se a coragem do eminente 
representante do Estado de Goiás, e, mais do que a coragem, a per­
tinácia com que tem enfocado este tema importantíssimo. Por certo 
V. Ex• sabe que já ocupei a tribuna algumas vezes para tratar deste 
mesmo assunto. Como Senador há 16 anos, exibi aqui, desta mesma 
Bancada, os brindes, a propaganda da indústria farmacêutica aliení­
gena. Anunciando determinado projeto mostrei, inclusive, uma 
agulha de ouro, baralhos plásticos na propaganda de certos remé­
dios. Foi um show. Depois desses JO anos de mandato é triste confes­
sar: o projeto nem chegou sequer a ser apreciado: opinião de lá, opi­
nião de cá; diligência para lá, diligência para cá, substitutivo para ali, 
substitutivo para acolá. Não quero recriminar ninguém. Se falo é 
para exaltar exatamente a coerência, a dignidade, o acerto de V. Ex•. 
Sobre a CEME, quando quiseram tirar algumas das suas atribuições, 
ergui também a minha voz. Seria horrível para mim, presente, não di­
zer a V. Ex' que estou emb~vecido, estou satisfeito com seu pronun­
ciamento. Daqui a pouco, se tiver tempo, também falarei acerca de 
um dos assuntos abordados por V. Ex•, exatamente a indústria 
automobilística, e já com outros detalhes, Grande Estado de Goiás, 
grande povo que tem um representante à altura~ o nobre Colega. 

O SR. BENEDITO FERREIRA (ARENA - GO) - Nobre 
Senador Vasconcelos Torres, V. Ex•, com seu magnânimo coração, 
com sua generosidade de companheiro, alenta-me e comove-me com 
seu depoimento, com seu testemunho e com suas palavras de afeto 

que, realmente, me fazem muito bem à alma e à minha vaidade de ho· 
mem e, sobretudo, à vaidade de ser seu colega. Percebe V. Ex~ que, 
do seu próprio depoimento em socorro do meu modesto pronun­
ciam'ento, não estou trazendo um fato novo no que diz respeito a p1 o­
jetos que visem coibir abusos desse mostrengo que - como disse -
encarnava e encàrnou para mim uma esperança, saudada tào efusi­
vamente, por mim. quando da sua criação - a Central de Me­
dicarnentos1 e que paradoxalmente passou, no final, por força da 
necessidade de abastecer - segundo a própria ABIF - 77% da 
população, que, doente, não podia comprar remédios, passou a ser a 
alimentadora maior des.>e estado de coisas, jâ denunciado tantas e 
tantas vezes por todos nôs e que, inexplicavelmente- vale repetir­
com os seus tentáculos invisíveis conseguem- não sei se por arte até 
diabólica - que projetos como o apresentado por V. Ex• e essa 
minha modesta tentativa de contfibuição para a instituição do 
monopólio estatal - e. como já disse, não para monopolizar o 
fabrico de medicamentos, longe de mim, porque sou um homem de 
livre empresa- tais projetos não sejam devidamente apreciados. 

Não creio possa o Brasil, com a sua acendrada formação demo­
crática e cristã, vir a idolatrar o Estado padrão, o Estado mono­
polista. Daí por que não poderia eu, em hipótese alguma, perseguir o 
monopólio de fabrico de remédios. 

O que pretendia, e continuo insistindo, é que tivéssemos o con­
trole da qualidade dos sais importados, o controle da qualidade e da 
dosagem desses sais nos medicamentos vendidos tào atabalhoa­
damente à nossa população, vez que dá notícia toda a Casa e teste­
munha toda a Casa e todos aqueles que nos ouvem, dessa fábrica de 
angústia, dessa fábrica de doenças e de necessidades, de doenças psí­
quicas, como vem sendo manipulada a propaganda, nos últimos, 
tempos, pira criar, na nossa população, já ·tão angustiada, a neces­
sidade de comprar e de utilizar medicamentos cada vel em quanti­
dades maiores, sem a sábia, sem a consciente, sem a boa orientação 
médica. 

O Sr. Vasconcelos Torres {ARENA - RJ) - Mais um pe.­
quenino aparte, se V. Ex~ permite? 

O SR. BENEDITO FERREIRA (ARENA- GO)- Com mui­
to prazer. 

O Sr. Vasconcelos Torres (ARENA- RJ)- Louvo ainda mais 
a atitude de V. Ex•. quando enfatiza o problema sob o ângulo da 
qualidade. Estou-me lembrando de uma frase do Padre Vieira, que 
dizia: "O grande mal é adoecer do remédio", Eu, que ti bem as obras 
desse notável orador sacro, neste instante cito este trecho para falar 
sobre a sua atualidade. O grande mal, hoje, é que vários remédios 
não ~uram e ainda agravam os males do paciente. Há uma coisa cha­
mada efeitos colaterais, e V. Ex', que se está aprofundando no assun­
to, sabe. Então, a pretexto da cura de determinada enfermidade, uma 
outra aparece. É uma cadeia insensata de interesses. Sem falar nas 
bulas, nos anúncios de remédios que não possuem - e é isso que 
V. b.~ está dizendo com um patriotismo espetacular - remédios 
que não possuem as substâncias químicas anunciadas, na emba­
lagem. E outro aspecto, são as embalagens luxuosas, que encarecem 
o remédio. Há uma ligação, uma trama. A embalagem, evidentemen­
te, ê caríssima, e, como tal, faz com que o remédio seja mais caro. Há 
casos. que se perderam por esses Brasis afora, de pessoas que to­
maram injeções envenenadas e morreram. Isso é muito grave. Se cu 
reaparteei, foi para dizer o quanto estou empolgado em ouvi-lo, 
salientando que V. Ex• não pode ser voz solitária. Se o seu colega o 
interrompe, tenho a certeza de que no alto escalão deste País as pala­
vras do meu eminente colega encontrarão ressonância; lá e também 
no meio popular porque o que V. Ex• está fazendo hoje não é defesa 
do consumidor, não é defesa do povo, é defesa do País, que perdeu 
sua indústria farmacêutica nacional, honesta, em troca de produtos 
que são vendidos assim como na base da coca-cola e outros. V. Ex', 
que é um pesquisador, tem sido um dano terrível, remédios, como a 
talidomida, e outros produtos, que são apresentados e depois con­
denados, mas condenados depois dos males que acarretam. Aceite 
este abraço deste fundo do plenário, para dizer que a posição tomada 
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por V. Ex~. no meu modo de entender, é a mais correta, é a mais 
digna e a m<lis patriótica. 

O SR. HE~nHTO FERREIRA !ARENA - GO) - Muito 
obrigado, Senador Vasconcelos Torres, porque V. Ex~, ao mesmo 
lt=mpo em que me socorre, dá foros de autoridade ao nosso modesto 
pronunciamento. V. Ex•, no seu aparte, me fez lembrar algo que !i 
de um l:elho mestre que foi o maior terapeuta do Nordeste e, talvez, 
atê tenha ~ido professor do nobre Senador Augusto Franco e de ou­
tros médk:o~ nordestinos. Refiro-me a:o hoje lamentado, pranteado e 
saudoso Professor Fernando São Paulo. Nos assentamentos que re­
wlhi daquele s{lbio mestre da terapia, ele insistia com seus discí­
pulo~. porljue tinha no aluno ·não um número, não o aluno pro­
priamente dito, mas o discípulo, o velho mestre, o sábio Professor da 
Universidade da Bahia insistia muito, mas muito mesmo, em in­
culcar nm seus discípulos a preocupação maior que deveria ter o tera­
peuta, que era aquela de ter sempre em mente que todo o medi­
camento seria um tóxico, mas que nem todo o tóxico st:ria um medi­
camento. 

Quando V. Ex• aponta o perigo, a ameaça, em sua fala, mos­
twndo o quanto representam os efeitos residuais ou colaterais, 
insistia Fernando São Paulo, naquela sua preocupação maior com a 
psicoterapia, com aquela doença que jú. existia no Brasil muito antes 
de as fábricas artificiais de doenças e gerado ias de necessidades medi­
camentosas, como soe ser a propaganda, o marketing usado da for· 
ni<J como vem sendo usado por esses inescrupulosos misturadores de 
drogas, também conhecidos por laboratórios farmacêuticos, eis que 
Fernando São Paulo já. advertia que não se perdesse de vista a preo­
cupação do terapeuta, quando fosse prescrever o placebo- plucebo, 
se não me falha a memória, é uma expressão de gíria ou vulgarizada 
e usada entre os clínicos quando se trata da prescrição na psico­
terapia- de evitar os efeitos colaterais, dt: evitar, sobretudo, os gas­
tos desnet'e-~.sários com medicamentos caros e sofisticados. Recomen­
dava ele que se aplicasse o sulfato ferroso não só por ser medicamen­
to barato, mas, sobretudo, de carência constante em todos os 
brasileiros. 

VC pt>is V. Ex• que os verdadeiros mestres .da terapia sabiam 
que os angustiados pacientes, que batiam às suas portas, buscavam, 
antes de muis nad<.~, a solução para seus problemas clínicos, mas 
também uma solução econômica, uma solução barata, conscntãnea 
com a realidade econômica e financeira do doente brasileiro. 

O que assistimos hoje." nobre Senador Vasconcelos Torres e Sr. 
Presidente, é o bombardeio da propaganda aliciadora dos brindes 
faustosos, o custeio de congressos médicos patrocinados por estes, 
vale repetir, misturadores de produtos químicos, rotulados de 
laboratórios farmacêuticos, a burlarem, através do ludibrio, através 
da colocação de um corante, de um aditivo qualquer, de um 
adoçante outro, a cada dia e a cada instante lançando novas 
fórmulas, a burlarem o Conselho Interministeria! de Preços e, assim, 
com a cumplicidade consciente ou inconsciente, voluntária ou 
involuntária daqueles que sempre foram nivelados no consenso 
popular quase que como no nível dos sacerdotes, dos padres, que 
neste caso são oS médicos, arrastados por esta estrutura desumana, 
esta estrutura que já tirou o símbolo da Medicina, da terapia ou estes 
símbolos convencionais, para colocar no seu lugar o cifrão, o lucro a 
qualquer preço e de qualquer modo. Mas, vale repetir, hoje estamos 
numa .'>ituação a qu:d nem mesmo as nossas escolas do ensino 
médico, nem mesmo os mais abnegados no sacerdócio da Medicina 
conseguem modificar: a estrutura que conseguiram montar para des­
truir, como destruíram, de fato, o verdadeiro farmacêutico. O que te­
mos hoje é o farmacêutico diplomado servindo de fachada à lcgaliLa­
çiio de um balcão de venda de drogas e o povo, já tão condicionado, 
cada ve/ mais dificultando a ação do médico, do clínico c, na maioria 
das vez<.~. tão envenenado, tão into:úe<Jdo pelo uso indiscriminudo 
de medicamentos que, cada vez mais, as doenças vão se tornando 
mais resistentes. 

Mas, Sr. Presidente, devo concluir, devo concluir anunciando 
que é do meu propósito restabelecer o tema nesta Casa, em breves 
dias, e apresentar à consideração dos meus pares este mesmo projeto 
de lei, porque verifico, Sr. Presidente, cada vez mais, a sua utilidade, 
a sua necessidade para que, transformado em lei, possa o Poder 
Executivo - possa o honrado Presidente Ernesto Geisel - exercitar 
o que se propõe, dar ao Brasil aquelas condições de que realmente 
carecemos. 

Tenho verificado, no Presidente Geisel e no seu Ministério, o sa· 
di o propósito de moralizar essa convivência que, cada dia e cada vez 
mais se faz necessária da economia brasileira com a economia estran­
geira: daqueles que para aqui vêm trazendo as suas poupanças e, 
sobretudo, a suJ experiência. 

Bem sei, Sr. Presidente, que o nosso estágio de desenvolvimento 
nilo nos permite a xenofobia, como desgraçadamente o articulista ou 
o autor da matéria paga, publica no Correio Braziliense. Sem 
nenhuma xenofobia propugnaremos por essa convivência, necessária 
ainda e não snbemos até quando, mas o indispensável no momento 
bra~ilciro. Temos, então, Sr. Presidente, de nos posicionarmos com 
altivez, com dignidade, com respeito àqueles que confiam na nossa 
legislação, que confiam nos sagrados princípios cultuados por nós: o 
do respeito à propriedade. Mas que esse capital que vem signifique, 
de fnto, uma alavanca propulsora do nosso desenvolvimento 
ajudando o nosso soerguimcnto e não se preste a essa chantagem que 
nos f a~ esse tipo de capital encarnado pelas indústrias farmacêuticas. 

À sombra do capital estrangeiro bom, necessário que vem nos 
ajudar, estão aqueles capítaís marginais, chantageando-nos a: 
pretexto de que, se o combatêssemos, estaríamos expulsando a 
possibilidade das poupanças estrangeiras participarem do nosso 
desenvolvimento. 

Há que se separar o joio do trigo. Há que abraçarmos aqi..Lcles 
que realmente vêm contribuir para o nosso desenvolvimento mas 
investidos nós, Sr. Presidente, da autoridade até mesma evangélica, 
-" de porrete na mão se preciso for, para expulsarmos esses falsos 
profetas, esses vendilhões do Templo que, antes de contribuírem 
para o nosso desenvolvimento nos desgraçam e nos infelicitam. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PltESII>ENTE (Wílson Gonçalves)- Concedo a pala-
vw ao nobre Senador José Sarney. (Pausa.) 

S. Ex~ não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Benjamim Farah. 

O SR. BENJAMIM FARAH (MDB - RJ. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Ocupo esta tribuna para fazer um registro; trata-se da 
designação do Prof. Albert Ebert para a importante missão de 
Diretor da Faculdade de Educação da Universidade Federal do Rio 
de Janeiro. 

Foi uma medida certa. Merece os nossos aplausos, pois se trata 
de uma figura de altos méritos. 

Conheci o Prof. Ebert, que também é Médico, no antigo Curso 
Fteycinet, onde lecionávamos por uns 8 ou 10 mil réis a hora. As 
nossas Cadeiras eram as mesmas: Química e História Natural. O 
Curso Freycinet e o Instituto de Ensino Secundário, no Rio de Ja­
neiro, eram muito conceituados. Eram dos que pagavam melhor. 

Acompanhei a trajetória gloriosa do Prof. Ebert. Embora eu 
ficasse também atrelado à Medicina, a política me arrebatou. 

E aquele mestre seguiu a sua estrada, como um príncipe orien· 
tal, derramando o brilho da sua cultura e o seu acendrado amor aos 
jovens: dando aulas, ensinando-lhes. Aí está um professor na 
expressão mais profunda e exata: dedicado, estudioso, abnegado, 
bom, sério, leaL Ele, nesse mister, tem a felicidade de contar com a 
..:olaboraçào valiosa, inestimável da sua digna esposa, a Exm• Sr•, a 
Professora Mabel Regina de Azambuja Ebert, verdadeira missioná­
ria do ensino, cuja boa vontade com as críanças, o carinho, a ter­
nura, a fidelidade, merecem os mais sinceros louvores. 
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O magistério no Brasil é mal pago; exige esforço e também 
abnegação. Eis aí dois missionários do ensino. Dois abnegados. 

O Sr. Roberto Saturnino (MDB- RJ)- Permite V. Ex• um 
aparte'? 

O SR. BENJAMIM FARAH (MDB - RJ) - Com todo 
prazer, nobre Senador Roberto Saturnino. 

O Sr. Roberto Saturnino (MDB- RJ)- A oportuna int'!rven­
ção de V. Ex• me dá oportunidade de me associar a essa justa 
homenagem. O Prof. Albert Ebert foi meu professor de Química e 
pelas suas -qualidades de homem, e de didata, pela sua dedicação ao 
ensino, pelo interesse que sempre, teve na formação dos seus alunos, 
foi uma das pessoas que mais influiram no meu interesse pela Ciência 
e pela atividade intelectual em geral. Trata-se de um excelente 
pcofessor, de um grande educador que os jovens brasileiros tiveram e 
têm. É com grande satisfação que aproveito este ensejo para tributar­
lhe também a minha homenagem - homenagem muito sincera de 
um ex-aluno- associando-me às palavras proferidas por V. Ex• 

O SR. BENJAMIM FARAH (MDB - RJ) - Agradeço o 
aparte de V. Ex•, nobre Senador Roberto Saturnino, que ilustra o 
meu pronunciamento. 

Na posse do Pr0f. Ebert, na Faculdade de Educação da 
Universidade do Rio de Janeiro, não foram poucos os elogios e 
aplausos ao mestre benemérito mas, também, a sua dedicada e queri­
da esposa, que tantos serviços tem prestado aos estudantes do primá­
rio e curso médio, e ele, com o seu marcado nome no 19 e 29 graus, 
bem assim, no Curso Superior. 

Ebert e Regina, dois mestres, que vivem nos corações de 
milhares de brasileiros e sob as bênçãos dos pais daqueles que 
desejam ver nos seus filhos, criaturas válidas, úteis, prestantes, que 
irão ajudar o Brasil a ser grande, soberano, rico e feliz. 

Sr. Presidente, falei ainda há pouco da trajetória gloriosa do 
Prof. Albert Ebert. Peço que o seu discurso de posse na Faculdade de 
Educação da Universidade Federal do Rio de Janeiro, e que tenho 
em mãos, figure nos Anais do Senado, bem como o Curriculum Vitae 
do valoroso e querido PrOfessor, para que se proclame, do altO desta 
Tribuna, a obra e o nome de um brasileiro que tanto fez e vem 
fazendo em favor da juventude, da cultura, das instituições e do 
Brasil (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. BEN­
JAMIM FARAH EM SEU DISCURSO: 

DisCurso proferido pelo Professor Albert Ebert, por 
ocasião da transmissão do cargo de Diretor da Faculdade de 
Educação da Universidade Federal do Rio de Janeiro, em 21 de 
junho de 1976, no auditório do Centro de Filosofia e Ciências 
Humanas. 

Exma. Sra. Professora (rene Estevão de Otiveira, DO Sub­
Reitera ~ Ensino de Graduação e Corpo Discente; Professor Chafi 
Haddad, DD Sub-Reitor de Pessoal e Serviços Gerais: Professor 
Athos da Silveira Ramos, DD Decano do Certtro de Filosofia e 
Ciências Humanas: Professor Waldemar Arena, DO Diretor em 
exercício da Faculdade de Educação; Professora Nair Fortes Abu­
Merhy, ex-Diretora da Faculdade de Educação; Professor José Faria 
Góes Sobrinho, Professor Emérito da UFRJ; Professor Luiz Alves 
de Mattos, Professor Emérito da UFRJ; Professor Raul Jobim 
Bittencourt, Professor Emérito da UFRJ; Professor Afonso Hen­
riques de Brito, DO Decano do Centro de Tecnologia; Professor 
Francisco de Souza Brasil, da Fundação Getúlio Vargas; Professora 
Sarah Couto Cesar, DD Diretora do CENESP; Coronel Heryaldo 
Silveira cte Vasconcellos, bo Prefeito da Universidade, personali­
dades aqui presentes, professores, alunos, ex-alunos, funcionários, 
senhoras e senhores. 

Acabei de ouvir, alusivas à minha pessoa, palavras elogiosas, 
que embora me tenham sido dirigidas por pessoas que de longa data 
rrÍe conhecem, foram certamente, exageradas pela bondade e pelo 
sentimento de amizade fraterna que sempre nos uniu. 

Ouvi a palavra da representante da unidade para a qual vou, 
assim como ouvi a daquele que representou o órgão suplementar de 
onde vim. 

A primeira me preocupou, a segunda me tranqüilizou. 
Preocupou-me a prime ra pelas alusões feitas às perspectivas 
otimistas e esperançosas da minha gestão que hoje se inicia à frente 
da Faculdade de Educação. 

Ê natural que eu me preocupe em saber se estarei ..-ealmente à 
altura de honrar a confiança que em mim depositaram os meus pares 
da Colenda Congregação que, unanimemente, sufragaram o meu 
nome para o primeiro lugar da lista sêxtupla, bem como é normal 
que eu me pergunte se poderei responder satisfatoriamente às espe­
ranças da minha prezada Diretora, Professora Nair Fortes Aby­
Merhy, com quem durante quatro anos· partilhei, na qualidade de Vi­
ce-Diretor, a direção da nossa tão querida Faculdade de Educação. 

Acho que somente o futuro poderá responder às minhas dúvidas 
e inquietações. 

Uma coisa, no entanto, é certa, para honrar os compromissos 
do cargo que hoje me está sendo transmitido pelo Professor 
Waldemar Arena, que com tanta boa vontade e espírito universi­
tário, prestou sua valiosa colaboração, dirigindo a Faculdade de 
Educação neste interstício, tudo rarei, dentro das minhas possibili­
dades, para manter na altura a que o elevaram os meus antecessores, 
o nome, o prestígio e o desempenho da nossa Faculdade de 
Educação. 

A simples enunciação dos objetivos a que se propõe a atingir 
uma Faculdade de Educação, são suficientes para que se possa aqui­
latar da sua importância, não só no âmbito da Universidade a que 
pertence, como também no da comunidade a que serve, o que gera 
para quem a dirige, uma série de responsabilidades, preocupações e 
problemas, nem sempre fáceis de resolver ou de contornar. 

O Curso de Pedagogia, a Complementação Pedagógica e o 
Curso de Mestrado em Educação que representam a espinha dorsal 
da nossa Faculdade, além dos inúmeros cursos de Especialização e 
Aperfeiçoamento, os estágios proporcionados pelos vários cursos, os 
convênios com outras Universidades e instituições, as participações 
em mesas redondas, congressos, seminários e simpósios, bem como o 
apoio aos nossos professores que vão buscar, no exterior, o Mes­
trado e o Doutorado, terão da minha parte, todo o apoio que se fizer 
necessário, no serltido de procurar sempre e cada vez mais, a 
elevação. o aprimoramento e a projeção da Faculdade de Educação, 
dentro e fora dos limites da Universidade Federal do Rio de Janeiro, 
como tão bem soúbe fazê-lo a minha antecessora a Professora Nair 
Fortes Abu-Merhy. 

Quanto ao que ouvi do Professor Vktor N6trica, cuja palavra 
tornou presente a esta cerimônia o Colégio de Aplicação da UFRJ, 
que durante os três últimos anos tive a honra e a satisfação de dirigír, 
trouxe~me, como já disse, uma grande tranqüilidade, que é aquela 
sensação reconfortante do dever cumprido com amor, dedicação, 
persistência, paciência e humildade. 

A todos aqueles que me auxiliaram com a sua preciosa e indis­
pensável cohlboração, sem a qual todo o meu esforço e dedicação 
teriam sido inúteis, quero expressar o meu agradecimento muito sin­
cero e dizer-lhes o quanto apreciei e como foram para mim valiosas 
tais atitudes de apoio e irrestrita solidariedade. 

Ao atingir, dentro da l-acuidade de Educação, o posto máximo, 
não posso deixar de mencionar os nomes daqueles que de algum 
modo interferiram para que o alcançasse. 

O primeiro responsável foi, sem dúvida, aquele que me 
possibilitou a entrada para a então Universidade do Brasil: o meu 
mestre, o mestre de todos nós do Departamento de Didática - o 
Professor Emérito Luis Atves de Mattos, naque\a época catedrático 
interino de Didática da saudosa Faculdade de Filosofia, que me 
admitiu como um de seus assistentes, responsável pela Didática Espe­
cial das Ciências Naturais. 

Em segundo lugar a minha colega e grande amiga de 35 anos de 
Universidade. a Professora I rene Estevão· de Oliveira que me conven­
ceu, ou talvez melhor dissesse, me compeliu a aceitar a idéia de diri-
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g1r o Colégio de Aplicação, cuja direção deixava para assumn a Sub· 
Reitoria de Graduação e Corpo Discente. 

A vivência administrativa que eu trazia de cinco anos como 
Coordenador-Geral da CADES do Ministério da Educação e Cul­
tura, foi então fantasticamente enriquecida pela experiência ímpar de 
dirigir durante três anos o Colégio de Aplicação. 

Estou certo de que esta experiência, muito me ajudará a trans­
formar as preocupações de hoje na tranqüilidade de amanhã. 

O meu terceiro destaque, é a minha querida Diretora, Pro­
fessora Nair Fortes Abu-Merhy que tudo fez para conseguir que 
fos.se eu o escolhido para assessorá-la como Vice-Diretor da Facul­
dade de Educação, e, depois, durante os quatro anos de duração de 
nossos mandatos, me transmitiu muito da sua valiosa e extensa ex­
periência, na expectativa que eu viesse a ser, como realmente o fui, o 
seu substituto na Direção da Faculdade de Educação. 

Para terminar, desejo expressar o meu reconhecimento àquela 
que em todos os momentos me incentivou e me estimulou, além da 
ine.<ttimável ajuda que me prestou como Coordenadora Pedagógica 
das quatro primeiras séries do I~" grau, enquanto respondi pelo 
Colégio de Aplicação. Refiro-me à Professora Mabel Regina de 
Azambuja Eberr, minha esposa e companheira de todos os mo· 
mentos. 

À todos aqueles que aqui compareceram, autoridades da minha 
Universidade e de outras inStituições, aos meus colegas., aos fun­
cionários administrativos. aos meus alunos e ex-alunos, aos meu's 
amigos e aos meus familiares, o meu sincero e profundo agradeci­
mento pelo calor humano que suas presenças me transmitiram e pelo 
brilho que emprestaram a esta solenidade. 
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19-a- Prof~saor do l"r~tic·· ol~·=rllll.:w do ()uír:icc. Mo J'n('ul 
d.:l.do àe Ilt:u~JÜO C:• TJ,r,f ,J, {rl.x r:.c•Ud<!.<l.o Qc Pil:i 
~.o:fin dn. U.:B,) do lS ,! :.. 1970, 

1S47 -Professor do Ilit:c~tiC:l. G>J:o.:l no Curso de Por]!la.Qio 
,:.c "Profc.S''Ol"cs p.:!r<. ceao:. c =b.l!o,os promo"l'ido 
pelo. I'u.""Killç.":o IJotdl.io V"IZ&J.O" ou 1S47. 

1943 - Ori.cnta<lor do ensinO <!a q::Cz.uc.:. no· Col4,s1.o ct~ "'pl! 
c:lçÜ'o,pncW.cl~c~e de ~::.ucc.çao :tr; t:,F,R.J, {.E':c P2cul­
<l.c.<lo do Filon.,f1. · <iC- :t,l>.} deSde !l. 1JUll;. fun.l.u.çao da 
lS46 até 1970. 

l94S -Professor do llid~tiC!'- Eo...,c1.;_1 ~'"Ciências r<ntu­
ra.is no Curuo de Fé:ri:w ;nl'J. profc~aor~ riio Uce,l! 
ci::.dos ,x"Oii!OVido .:x:J.:l !'a<::ul<:-.C:o )iacion.J.l ,;.o P'iloo_!). 
:fia ao. U.ll, em 1949, 

1950 - Protcasor Jo Di<idtica Gor·l do GurDo intensiVO d!; 
do ::os prcfc>.H30rcs ..-_.:.rOV""..doa no concuroo pnxa. pr_g 
fonaor do Cwqo Pro)~ct.!rio 1lo e<õllJtcs do AX' do 
Darbuccno., no Y.ini<,-t6:\.o d:l ~~ro~tt':.icn., c1:1 r.k:!io 
:lo 1950. • 

195l. - Profc<Hl<ll' <ic Di.,J.I1·ti1)1"• Eupcci~l do Qu!Licu c l!iotl 
ria l{n~ur--:.1 do Cur:JO d:l ;a·taifP.c de Técnie.:l. ;1c .;ri; 
sino promoVido pelt> Dir ... tor:!.n de i:.'ns:!.no <lo Mirdo­
t4rio aa. .:tW~rre. co l951. 

1951 - l'rofae~;:or de Quí:n:!.oa Gorc.J. o ilic16g:.c::. de:>. E.aool.a 
do. :Srtforlilól&elll lb Crt121 Vo:<'"<'L'l;:. l'r~.siloir-' !lo& llnOZ 

do 1951 a 1952. 

"" -l'ro:toaeor do D:l.d<!tioa Bspccl"l a ... Qu!mco. o .H1et6 
ria tlnturo.l no Curno do '.C6C'-"l:!.CO. de J;naino roa.liiâ 
do palA Dire-toria Q-ornl .!o BJ'll)ino do B::-:~rci to dÕ 
l.i:l.n1at6rio dll Guorrc. or: lloto::-.b:oo do 1952. 

19'34 - Protooaor do cont~6do o 11u Dia.itic(l E'opocinl das 
Cil!ncirul Jfnturs.io nc CurPo do Propo.raçi::c ;!00. !b:a 
moa da Suti<::il!nciu lJl'~ov:Ldo pelo Diroto-.:to. do i!!­
Bino Seclll:ldáric do t!.t.c. e=1 janeiro o .f"ovcrciro 
do 1954 D'- oidndo de Frillurgo no Be'b.io <lo nic. 

l953 - l'rotoasor do Didt!tioa Go::'aJ. de Cur"o do llportoiçon 
lilllnto pU'a Protosaorcro SOCUO<.l4ric!1 promovido pel,n­
c.A.o~E.S, da Dirtrtori~ O.o :Jru~ino Socun:ldrio do 
M.B.c. rP- cid:ldo de Priburgo, no :s.;~t, do Rio, OQ 
;l::.noiro o :tovorciro de 1955. 

1956 - Frofor~or ,lo Vid.1ticn :Jorol do$ c·..u-,.o., de: ?l'<..l~<:çÕa 
z,()l) 3:0:>"JCO olo Suficit!ncia pral.loViJ•J" polc ::: •.• D.B,S,da 
Dirdcrtu. do Unt-ino Secunl:!:.•io ~~· 1:"7C '1~ ei<lc.do la Cur1 
tib..l, E~t. do p.-u-nm. 't" l/1/% "- ll/l/56. ~ 

1956 - r.ofc~sor do D:!.dl!ticn B~pacinl. dan Ci~ncill.:J Nnturnia no 
curao àc-?rcp:-.r-nçõ:o noo R~lGI' <l.c Su:fiC:l.~ncic ;proi!IOVielo 
po.:l..:. C.l.,D.B,S. da. Dirutotio do Ãn<Jir,c S6c~ln:!.~ic <lo~. 
n;-. ci<J,.."!.do de Curi tib:l, Est. do F;u-a.~, cr.: j":m~ir<l <!c 
1'756. 

1958 - l'>'Ofos"or de Didl!ticn Gcrnl dos Cu.rooc do !"rop;traçiio o.oa 
i:JOJ':V:>s do S'Ufici0nc10 _pl.'or.toVidoo JlOP c,_, ,!l,E,S. o;t."l Dir.o 
tori"· <lo J:;n:J:!.J\0 Sccun:J..'lrio 1o J.E:;C, fl'l ciê"".do de Ruci:ta, 
tst. da P<.rn."'.:.tbuco 1c l/1/SC \\ 31/l/58. 

~956 - Pro:for,: or <lo Did!.tioo EOJ:.<;Cicl das ::iencias :~'ltuni& noa 
C\II"noc i!c Frcp.o.raçõ:o :'los ::;':otna::: llc Sl.lfiei~ncin. p:onoVi­
dos pcl.a C,,:,D,S.S. do. DirJtorin do :Cnnino SccwXI.~io <lo 
tZC, n.:J. cid.\dc Cc Rocitc, Eot, de Ptorn:mlmco, .:c 1/l/58 
u :!.l/l/511. 

1959 - l'l"C:í'l>r,nor dO Did-.itie<: Gor:J.~ no Cur"C do t'T~;>~r:::çilo .:oe 
ElC~:.-..;.o l\C '3uficHlnc~ pro!!lOVidon :>:JlC C,J,,)),:S,S do DirE_. 
toria do En.-.1no Soou...>\d.1ric do i ~O ,1· .. <:i<l ·c.~ c. o Putr6,po­
li1l1 Eot. do Riu, oJ.~' j"->"~<.iro li.v 1.m. 

1962 - p:;-c.io:."cr dii! Didd:tic."- Gcr:ü <lcf'l Cu;.·. n.· d" T<.-o:ri'" (I 'i'~<; 
nic.-: Jc u,;,,s.P. ''-ll.l:~•IW or ·~·o' .-,, 1962 . 1S6), 

5.3 - ~_i.>;.t_t:f}.2. e1:; D,O.C.O~'lt2t p,&v.c.r.t!L.t:"'-!.i.<!_ç 

1958 - Profor.Dor do Dilláti.oc EM, I.u!'Crio:t ~o. os tcoas "I?ocur 
nos ilwliov:I.D!Xl.iO o nua utilizn.ç5o", ~ J, ~<H:tondrr.ç!ic Di·.: 
at:tiC'.l.", " O l;!.bcr,t6rio o su;:> utilt-.~ç5c, tlll' .. f:::.o irdi.­
v:l.<lUC.ia e tro.b.ll.ho üc oquipo " ~ '' ~tivi~<lnQ .:.:ctr.l-clUD 
cll"no curso du T<!cnioa do EJW1r:o ~~ DoccJ1tuc. de J';scolZe 
Su;>o::-iorco p;.•o;;tQvido pol:l C,A,P.:',s. ~-:. cor.vOnio-con a 
FOculc1:J.do r:ncion:J.l de Pilorofia <li:. U.il., C!."" ~953, 

1959 - PrafCo:Jc:r d'-1 Di<l.iti~ <lo EI"A\iM '3U;XJI"icr P,."U"o OG r.lllS­
CO!.l tc!r-6 acimo. inlicados _p.1ro = e·~rM ide."lti<:o r"::.li­
z.ulo CJ!l 1959, 

196).- PrCfcroo:r dQ DiO:-.!tiça rlo 2ll::i:1o Sur.crior JJ.U".-. oo tCLl:l.S 
"Roeu:..·son .Hi<liovisu.:li~, ocu 'l!''· -...ro, u"il-H:~ç-lo o eon.sc.l' 
v:::.ç5o" 1 c" Lo.bor..:t.S:riot., ::Jll' ,·.':;."".r.J.~·.</'<o, .'l.f!Cl.Jflo\'.r:an-­

. te o c<>=or=ção, tlcnic-: .t.".o ..:o".om tr -.õo~ ~ ·.x,,~:riOn­
cian "• no 3~~'in.1rio. de o;:tcnic::. Q., ;":,rmiflo p<.r::t ilaco.-ntts 
univoraitlirion pl"Ol.JOvido :.ele. U!liVL:r::·i~-u~ <!o l.iiac..a Gc­
r::.is dJ ] c. 20 da julho UJ 1961. 

1')66 - ?rr.í..,r.:J01' do Didd:tica <lo e~~ino Superior no curao do Ti!"c 
nica ~c :Snr.inc pat-<1 Doc.u.tetl UniVN'~ithioo f~OD.OViCO Ji 
la E"<::ol-:! do l<Odicina e Ciru:r~a do Rio do Ja11onro em --
19GV, 

1961 - Profeaoor do DiJ.ática do Ell.SillO 'Sili'll:l:rior dO curso do T&c 
nica <lo Ensi.RO pa.ra Docentes U;l1.vll!'aitbioe i!l.an!ljallo Pii 
la PwUS~o Ct~tdlio vareas pa::'ll tuas turma.8, lll!l:l.~ecola·· 
<!o Odontologia-da U,p,R,J, c outl'U du Bscolu <lo. Od.ontolo 
,;l.c Ca lf.P.R,J, o a o.utrt:. da "B-t.cola da Odontolo,.P.a da fu 
el:'! 1S67. 

1971 - Proíe:Jaor do Curao do atUB.lização no lblbi to de. Did4tica 
{nívo1 de poSa-graduação) dado pela Fac. da l>duea.ção da U, 
P,n.J,, de 1 a 10 da julho, Duao eo:ú'er!lneiaa, ae~da.e 
de deb.atsa, sobro oe e.esuntoea " A comun1oaç5o o:ral. no on 
&:!.M" 11 " A Co;,;un1caçàc .lwtiOVi!:ô1111l "• ~ 

194-l - l!leõJbro da ba~ a~nat:.ora q_uo VlJ.l.1dou os: diploona dou 
a::-alWIQG da U.D,P,, ec Diddtica. :Bo!'BeiDJ. dc ;üat.Sria Na 
tutaJ., am 1941. -

1942 - llol>lUro dD. banca a~na.&ora quo validou ou di;a.=s doo 
ox-l.WlOil dll anuc:n U.ll, P. en il1Mtica Ra;>eci.ll de Qu!­
lôlioa Olll 1942. 

1944 - !Se!Ilhro da bBJlCil um:oú!llldO!'a quo so1c;oionou oc prof&llao:rsP 
o3JI Cii!:\Ci(l.:3 tlntu;ra:iu O.o Curao Geral.do Lob:J.to do llllltitllto 
o3J1 Beo:~oguron do• B!'Guil ou 1944, 

1950 - lkl!lbro da ban:oa. o~Mdora doa ell11m8o de Gv.fiei4ncia o3JI 
01•ncias NatllN.ia realizados ,"lC)..il J'llel.lldada da Filooona 
d.o. U,B, (atutU u.r.a.J.) em 1950-

1950 - Presidente d.o. banoU o~no.dorn c;.uc nolociono11 on protoa 
· ooros dO Curao Propuoat6rio de ca<ic-tnc do Ar da ~U"tl<:J.co-..: 

m do 1!1D1at4rio da .urolll!11tica olll ~eo de ~950, 

1.956 - Malllt:a'o da8 banoa8 axami.llllllo:n.a da c.a..o.z,s. da Di:r-ctori~ 
do BMino SeCWI14rio do se q_ua examiZIIU'Bill oe eandi.tetoe 
a p:cac.s do Bgfioitno1a real1:-.adoD nm Curitib.:l, :Sat. do 
~. 4o l/2156 o. 2!V2/56. 

1958 - PrllsidentO daa bancai!. Ol121õ11.nndor.l.8 da C.A.D.io5o de. Dil'.!!_ 
t<G-ia 40 SnaUo Sel:ll.ltllliÚ'1o do EBC quo UIIJIIiM:t:lolll os can­
didatoc. a alCIJ.GIC!a da au.ticillnciu. :roaUzadoa o= Recite, Eaiõo 
da Po:rn:u.buoo1 011 feve:roiro do 1956. 

1'959 - J!cDiln'o do .JUl'i qUO juJ..&OU 0D Ool.Udidatc; 110 l#li18 do Ba­
chl!l.ardt J'04lli&a4o dto ~ dD. l'J'anç=. CQ IlPSOiilbl'O 
ds ~959" 

1959 - lo!etlb:ro dali banclla oJtCU:~ina.cl.o.rae da c.A.Dol!.s. dB Diroto:rio. 
do Bnaipg 5o~io do M,n,c, qUO e~mra.D~ os carll.ida­
tos a o~s d' suficitlnoi.a l'<"1ill.1~oo ~ cid::-dB do Potrj 
poliG1 lJllliõo 40 Ri01 Otl :f"CVOl'OiJ'o 4o 1959o 

1972- ~i:=n:!: .. P:t:!:C~9a!" ,;~{~C~ -:rC:o~.!! 
Col'lt:r-o de·P1loaotla o Cillnoio.a H\lllllii.D:IB, Do&i,g;IXlç&, d.o Do 
cano do c.r.c.n. -

l912 - l>olil1cnado 11111!11bro 4a collliaoão fiaOI!lli.,adorn do BJI.Ilal Vc!_ 
ti~ul.ar·de. Blllcola Nacional do Ci"llnoias Betat:C.t101l8 do 
I.:S.GoB. (Circular liR 40IJ do 21/'JJ./TJ. do 31', pi.J'otor da 
B,N.C,B.) 

1951 - Boproscot;a.nte do Sindicato doo PrO::osool"'oe do EZ1111inc Se­
ol.\tdário do Rio de Jc.JI()llo, hojo <l.a G~n.:bal'ol, 1:111 oolld.a­
oão quo olaborou a proposta do raootruturaç!'o c. :rsrts5o 
<1oo .PJ'O,;l'!i:lUI de Qu:!miQO. doo Curooa Cldcoieoo o Cicnt{f1., 
Co ouscl.tada lllll.ll Divisão do :Cnsino &.cundl(riQ do n.B,c'; 
om 1951. 

l9» - Or1Bntad.o:r doa ClD'BOB U. C.A,D,B.S. Ja DirCtOJ'i11 do Bnlli 
M Seow:ll.hio do )J,B.Co :rG:1lill3.4or m cidade de PriburgÕ, 
Bat. do aio,-. ~uo 4o_l?5~·-

l956 - 01'ionta.dor doa CUl"IIOS .ta C,lo.D,B.So d!l DirCtorill do Bnai 
DO 14ew!ddri.o do J.E,C. rl:lalizadoP· .oo. cidado do CuritibÃ, 
BIJto do P<U'atllf, 0J1 ,1&neiro llo 1956, 

1956 - B.OPI'OOII~ da niro11)ria 6.o ltnllino Sooun:l~io do JI.B,C, 
no Con,voBGO piU'"Iõ· O· o!lllino Cne CilfnciJUI Pl'OIOOVido po~o 
I.B.B.c.c. (U.If.B.s.c.o} secção do s. ~o, rO<ll.it.ado m 
ci~o do s. Po.ulo1 01:11 3Ul.M a.o 1956. 

1958 - Jlclllbro 4e c011l1oaão 3LJJ.&adora doe traba.lhoa ll.oo u, 2t, 
)8 o 51 CO.IICI.Il'Oo " Dia do Pr-ofessor " inatitlddo .POJ.a PC!, 
ta.:ria n1 lo3f9·do 12/10/56 üa. l)U'ctoda do Bnsiru Socun­
drio 4o 1M1.0. ZI08 11.n00 de 19571 .. sa, MI,.,:L_'H_õação 

·1958 - llollbro <.\11 cOlllio~iio de Un1!o:rcd.KQII-OIItÚL Nomoncln.tura Qu!-
1111.aa, (~tu-ia 111.D1eto:r1~ 7 ~-~·9· - 367 do 6/7/58). 

1958 - Oriontn4o:r doe cursos .ta C.A ,D,BoS• di1 Diretoria do Bnai 
no Boo\u~:drio do JI.B,Co rcal.isadOII na. ci<lndo de Recito,­
Bot. de Pernembuco, eQ jnnciro d" 1958, 
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1959- OriontM:Ol' doe eureoe WJ..c.~.D.B,S, '· D:trotorio. do Bn 
•1:110 Soountbio do ii.B.c. rllld.llõldoe r.1 o::id.e.<lr; do Poti'iS 
i»ll•, S'rio dG RJ,ô, «: J~1:7 da 19S9. -

l963 - Ucubro do Consel.bo CoOl'donadOl' do CIQ'eo Ncnico do !ata 
ds~ie-:-d.."\ ~•cole. H!l.oiol:"tll do CiCIJ1c1as Ellt·,t:!,;tioo.s do­
t."!l,J;,t, 1108 ;uu!l da 1963 c 196r,, 

1963 -~ lll.o· "Gabinot<J da Contal.l.taa (nc,.:::o 4e~ Qu!tJiC<!.) Q. 
J?·A,Il,J::,S." c!~ Diretoria do El"llilinc. So::cunlõ!rio de l!,li',C, 
'-IIl'c.n!lo:: Oll :<noa do 1963 c 1961,. 

1965 - Dcr.i~o poJA Dirctori.!l do !'Jwiuo Socwxl.&io do lf.B.c. 
(Ptlrt:a-t.a 145-ll ;l.o 29/U/65) p.7.1"iJ. tratar colil a Faculda 
do ilo l-'iloa(>t:ia. da U.P.fJ.G. c!o dca1owmnt;o do bn.ru:na­
oXQoiro.doraa PQ"a c. ruo.).1Pç2:c l\c "J:.:U!Ieo do outiciOncia 
:w intoriOI' da~ouclo r:atc:t:.o, 

1965 - Dcoi.'")."lllc pelo. l>ort::rio. 205 A de 26/7/65 po.:ra BU.i>Ql'Vi 

oi<h:Ur oe trabal1Jotr do$' Cl~:;no I<ltcns!voo do jU'CPQ:'aç;o 
l)CJ':. Clll"lll.idatoll aoe c~o do out1c1dncia.

1 
na l'aC\.ü.do4a 

do ?il(>nclill1 C.H!nciJW o LctriUI dll O,P.B~.S. Jl[l. cidc.-. 
do do VitiSrio., li:Dt, do Sop!rito 3:mto 1 orn julho dQ 1965. 
A l'otori;ln POX't::ri.l 5 dn Di~·otori:-.. Lo El\Sino Socunldrio 
C.il Ufi:.C, 

1967 w Dc:.i!I'..._..:,, pula iJirot..sri.::r. :o C:nt.>iM Sacurhlr-:to do l.!,Z.C, 
(Tore=ia 9·./1 dt:l 10/1/67) J~Q"c iill.'",.>erion r- o t=iorlilmf;ln 
t-:J dtc Clqi;ofl do Pr<~fo'U'• ~,z,, •. ct> O"'"'"!H' d ... ,.uticiOncia ~· 
~~vi,1oo ~lfl C,J\.D,B.3, ct. j.,~ro t:c lS67 11.111 oi.d.:I­
G.c.a J;XIulivt:w !lo 1'-c:~ub.~t~, CCrp.1;l!1.o, f,i'Joil'?lo Proto~ !l:lu 
r~ o 5, CAntof:l. ~ 

1971 - llOJ:lbro <lo. COLú.suio o:;_uc olabOJ:ou ca :,II'.:.:;r.:ruc: do QtdfdCa 
o .::.~o ::Jiolo&'a po.rn o vcrti::.ul.ar u.aifio::ail.o do Contro <lo 
2'ilor.oti~ o Ci-'nci.:s H~·r~: aa u.?.B,J. (PubHc:u!o no 
llolctim nD 7 olo 17/2/72), . . 

1972 - ~r·icn:~do .P(llo Reitor d.r'. U,?,R,J. sub~WA..A:mr~tlllll 
do ':.Ji.r.,tor ·•pro toz;~parc·' t1.n F>".oul4o.dci\•'là ~Qê"ofF~vorui 
<~ilko. Portaric. nt 82 dQ J/2/'r.!, rublicruio JW Bo10til!l ni 
G Ano niV l0/2m lUColO. 

1974 .. Dcsit;::>'l<lo a..r.lb!o honodr:l.o do. l.'Wll!llçÕ.o. de B~~oportoo Unl­
vcr~i t&xoios de. Gu.:.n.J.bozll, dooolo S/7/7~. 

1955 - Contcrllilcistu eob~ o tem:;. ., A .ll"''r~ur..::li<l.'ldo :lo pretoa .. 
11or o o ron:iiDJnto do cnnino ·• pr• .. t~r1J., nn Iasti tuts <lo 
E::u~ç.i:o do C:u:>pos, Õ:tõt, do Hio, om so.t~.-.::.ru de 1955. 

l957 - Cc::~.fcrc.ncista sobro o tcv"":!. ·• ~ ~cp,.....raç:'ío <lo profoaaor 
OQeund~io de CU!neia.o m Pfleul<lMa do Yiloao:ria <.te; u. 
a.·• .,roforid.:. tn Xl Rouniê.o Anual da Soebdo..la ~o.si­
loir::. do Profellliloros de Cill'no:tr:.s ciJ 12/7/57 m. G~Mb;!!, 

'"· 
1958 - CO<lforoncista sobro c telll"l. "Cur&oo de :?ér:t::.o J;fll'" pro­

fo<>ooros de CiOnoi!UI no o:lflino a<::c\m!{xio' ;a"?fcria.... m 
A.s.n. oQ 27/6/58. 

1960 - Contoranoia"tll DObro o too::. '' A J'l)roonuli<i.,.do <!.o profo~ 
om:o" proferida. no CIQ'so B<.ucnr:..Oo ~:r~ i:<'Uc:'X putroci­
M4o polo 211 DUJtrito Educaei.on:.l Uo Dutprtnm<lo1to do 
B<luc.'lçâo Pri.Writl da. Soo:rc.~i:l. '1cro.l •.1c B<lue.:l.ç<lo o Cu,! 
turc. do Eatado do. Gut::.c.Oaro. :lo 4/8/GIJ ;;,. 13/10/60. 

1965 -AUla. Imugu:ro.l. do Curoo IntilJJSiVQ !lo Pr<::;>O.r:l.ç.":o aos ~ 
caa de Std'icitlncia ~-JI'aould<J.<J.o do Filosofia, CiOncins 
o t~trnu da U,:P.E,B.S, ou Vit6rifl, Eot, do EsD!rito Sn~ •.. 

1955 - Otioi\tqlor dos trll':lQlhoa re".U::.::-<l.os c;. III Rauni1\o doo 
I~~to.r'"e aoccionnic. o -.lot>. Oriente.<' >roo <!o Curr.oo pr:.r::J. 
C-:J,,'.i·l.-otoo noo ltxnc<la .:.c SuíiciCncl/l N.ll:l.z.;.l'o, nob oe 
~Uflj!Ícloo da Jli.ratoria <.o ~IUlino Sooun:'.r1rio <1~ ;;,J:,C, 
de 12 o. l?.JlO iiQzoiJbro :!" 1955. 

1956 - &ol:ltor do tcn:z '' Co.ntril.>uiç."'" d<~ !J&C01'"'- ~. C.mprccnaão 
o 'Uti1isaQÍio il.O.O llOIIQObort-E: Científicas" o::on() n<!!llbro 
dlt dolo,gaçíio da. A.D.B, ~ :.UII Conturt!;,ci.J. :·.1niono.l da 
Bduc.:~.çn., reo.li~4:. w ci~o C..a S.üvc.dor, Est. da B-lhio., 
OT.I Ju1hc do 19~. 

1956 - Fal'tioipanto do 5i!;lpiS.sio o~bro o ensillo "'"" Cit!ncio.s ~ 
t=ie prooortdo ;ol.a cocpo Uc ~. F •. uJ.o <!o I,D.E.c,c. 
du:r.mta n Reunião <lo. Socio~"14a í!ro.uiloJirc p::~.ta o l'l'o ... 
J:l'OBGO ano Cil!nci:lB rool.izadc un s. ?.:tulo 0 OLl ,1\llho do 
1958. 

1961 - A!Jl'o8ontador do tcmt " O o.;&ino das li,!llçÕoll entro 08 
:itQI-1011 pare. o. !800111. Scc~ia" oo Encontro de Profa!_ 
uoroe do Cil!n<lias, P:íeioa o QUÍ\JiOI'· jlil'OIJCVidc pQU. 
CAISS do JC<l, Cfll 23/9/611 ro. Oull.m.ba.rn. 

1.961 - A!>I'Otlcnto.do:r do tc!Da ''O'"u r.u!todo ob jc.ti vo Jl!U'rl o owino 
dal'l ligo.çÕou qu!liliea.a", Bl. JC:II ilcun.iiio o.nu;:~.l da Soei.!!. 
do.«o BraiJiloiro. pu-a o Pz-oerosao daD· Ciem:ins, roD.li~ 
d.D. n;:~. cide.do dQ Poçoo do Cal<ln.s, Bat, do l.!in:~e Gcrnis, 
de S. a 15 do ~ dD l96l. 

1962 - Cc.arcl.cM<ku' do doba.toa no Sollindrio O!'lbrc o oMino dJlo 
d.iaciplins.sl Iniei:~.çÜo a cil!J;ci.:co c Cit!hciQ.B Klturau 
rc:Uiz.l.do i1011 dias 12, 19, 2G o 27 do outUbro do 1962 
prouovil\o pele. CA!m3 <l.'.l r::c. 

1965 - Rolator do tcoa • os Centros do C.lOncine o oo E=oa 
de 3u:tioi0ncin" no I:t Bnc:oõltl'c •lo C;crd<.lna.:!.orc~ .:!o$ Co!! 
troe i!a Cil!ncins do .DrePil dll Diretori.o. <lo BMino SuOIJ:!! 
Mrto dQ uro. 

1966 - A:>rtMntador do toan " A roçu.I.=nt:c.çâo <los S:COJDI>B do 
su:teil!ncin'' no Bncontro dor. Diratoroa do Fncul·.'M.o ® 
P:l:lot:otia proiiOV1do ,:l()lll·Dirotori~ do Bo.aino So~ia 
do lmC1 oD junho da 1966, 

1966 - Pnrti-cip.."lnto coco c~J:rdont".dor ú;';. CADES do rec, <lo .UII 
Rtu.'li.::io do Inapctoooo(l Socoion.U.C~ ...lo i:JUJino SccumArto 
rc.:-U!:.:'.d.E'. do 27/6/.56 o. l/7/66 m Gurm:<t>UN 0 fl.mciOJJM­
d~ COz;\0 O.!)rOOOI1t<!.d01' doa o.r.r;unto:ll CUl'!õO <lo 6 tiOIIOII 01!1 

mo. (lo l"tlo:~ofi<:~; Cl.lrsor. <lc un nOo; ncoLIJ>.'lnbEitionto dD. 
tltiVidndo lotivr.; TO<::obnleo pnro::i:tl .l.u livrao ..., rntor!, 
el <! .. i<l4tico, c c.adnt>tro do )ll'o!c&ooroo, 

1967 - P:lrtici>Jo."l.lltO do gru,a cooró;mdor •lo Encontro da Prof'"!'!. 
S<.ll'CS do CiO,~ci:lu ?Údcc.a o !i<It{Jr:l.is - 2~ ciclo - Qu1-
nio:J..0 pr"lilOVido polo Dapart~.,.cnto <).() E<ll.!c"lç:Ío ~!!:dia o 
Su.:>orior d.::. Socrot:;rta de B<:uc."lç5o Cultura do Esto.do 
da Q,uo.n::bl\l'a, f.n 5/10/6"/1 nc"tn cid~dc, 

1967 - Dob-:todor~ ro:>rcuc:lt•·ndo .1. Ci•J:l3 0 r:o teu: ·• A :rora:tç.ia 
da profa,.~oroa do Ci,noiar. ,.nt'~. <J o.1oinc oi!:Uio'• no Si!!! 
piS~;io e~brc o uneino do& Cid.,ot.u:: P.f<•icmz c Biol6aicnu 
l)rl llÍv<ll ~lédio, ;rortliz:ldo no<> <'.10.11 1, 2 1 o 3 etc junho 
do lS67 no J.uditério do Ocnt.:cllw ?OO.cr,-:J. do Cdi.lon.ç{l:o 
s~b o õ'Q.-ircoinio do QCO:Jo, 

1970 - Dob:::.todo:r do tom '' A uti1iznç5o doa rocuroos nudio'1:, 
.. U·\b 110 Somindr1o do CO!:IUJlia;;,_ç.=Lo 0' ciclo)- Cccun1-
c..lçr:o on Educ.J.ç~o, T".:J.izado liln 22/10 no !'Ol'w::l da Ci­
(L~oic.o c Culturo. <b u.F,R.J,), 

1974 - TOZtici:;nnto do l'J Congrc,.no SrMilciro do Educ:nção 
Awli.oviaUD.1~ roun:Ldo n:: eiM<lc do Rio do Janoiro do 
21 ll. 26 dQ· ju.].ho· J.o l97·h rcprosc.lto..ndo o. Jl:l,ç, do Edu 
e"çS:o d.J. U.P,a,J,,(l'ort, n~ 113 <'~o 10/7/7~ 1 publicOO.o.­
nc bo1-ctio n;Jl, da 01,08, 74. 

1974 - Bcr.j)QJJ&.ávol .;wlo uÓ!lulo Rt·cw-iles Audioviauo.io (I BUfl 

utilizeçÜ.o no EMino Su~rior o professor do CIQ'BO do 
Be;.>Clcin.liz'lç5o sobro l'!ctodolo~in de Er..sino p:o.ra Dooon 
tu11 Univcrllit~ios, p."ltrociuo.do .,C1o·DIIU/I$C cn ccnvif 
nio oon a tm!J, do 3/7 a t/8 <lo 1974. -· 

1965 - Aosousor tlfcl\ioo di! :iireto:.-ia dco :tr.:..il~c 3ec~,:.nd.!:-io 
do :.;,;;.c, para coor<ie!1'lçáo do. C,A.;J,:J.~. VlU"B.r•t<:: oa 
anoo <l.e l965 a 1961'•• 

6,1 -Como 11lane;}a.r e executar lllll!l ~xourslio ou vidta co111 \llila 

tcy•,lil. de alunos de dvel secur..i!Ario. Arti~o - ~evtata 
h\.illli ".W.ot~ Fedsa6{:icall nt 1 j\.'lho/a,,osto de 1~50. 

6.2 - p~~~.> ex;""riOncia v:itoriooa o.a ca..-• .,o do ..t;Jeríeiç~a •. l~nto 
ilo ~>,;Htlll'io, l!rt~o-RilVi"'t" Atu.:~li<lad.c !e<.':.~6;>1eas 
nO 27 ti<lio/,tunho dii 1951 • 

6.) -r. o i~tala.ç!ca a~L~tiJl'ilfill t.o l.o">'\l':.t6rio .!.c ')dr.uca. A.~ 
ti""o-Revi.,ta EduCação (pu'llic:.çiic •'.a A.,~.E.) n~ H ju~ 
n!to <l3 1~54. 

6.4 -A J::utiva:ção palo fraca"'"O inici;;.J. 110 c;Koino d.1 c;u!Joti.oa, 
Al'tit;o-.Rvvi.ats.~co!a St~Cl~.c {,">Ui)licaU.1 ,~l C.A. 
D.~.5.) nD 1, -~fi d.e ~. 

6,5 - Ohjd:i'io•· do illlbino M lliat6~i· ··, .. ~.r.J.) .. nr, cun.o cj .. a;t~ 
tí:rtco, trti:;.o~evietJ. l>!!cc.l:- S<!cur.::.!ria(,,ubll.c'>.l.::. .,ol.:>. 
C.A.D.2.S,) n~ 2, cete· .. ~r<' .~~ 1';51. 

6,6 -A ;JDl":l.l"il/,i!ção na. aJQOcndiz~bC'·l ·~'> Qu!r·ic-.., Art.;:o-<tcvi!l 
ta J>ccola S.ccu..:U:d:rin ( ~llblic•:dc .•o1•! C • .A.D.i:.t!,) no 3; 
d<>:Ml•.l!.J:t'O de 195"/, 

6.7- CO!IIO el!ainaz Cil!nciCIF llo.t'-'l'aic. no JÚvcl li'-"'~lll, '•><'nu­
a! 9-l"<l orisnt:q;-.:Ío !lo<· candi•i,.tor. o ~;<.me•• d.c aui'tei4n­
Qi.! ()ub1ioa«.o pel<>. c.A.n.:::.:;., e10 1957). 

6,8 - U..n vicita do ~z:tl><:o11 cQu:o <ui'!tO de motiv:~ç::"o ,b aprcn­
<liza~e:.t, Artigo-- Hcviet~ IM\~c.-ç5:o {.>ul>licadr roJ.,c : .. B.E,) 
n~ 501 dezer.tbro do l.555, 

6,9 - AuJ.ao dO Didd.tic:. 'J~r::.l, /,,JO~ti1.-.a~. (pu',:..iclldi'~ ~~h C~ 
14~io Nova Fribur!!" J.& l'I',:J,V.) c·, jc>Joouo do 1~55. 

6.10- Fl.'JWj.alJD•lto a o !!l<lino dt.~ Cif!.nciul' I'a~u.r!i• • ./lrtiso~ 
ilCviBtll Escola Se~und.d.ria{.ll\:llJ.Cu.'.: ... >el~ C.J.,:J,J,':;) nQ 
h =ço d11 1958. 

6~11- Co;rt~·ibuiçÕ:o do. Ja,o1<l. ti CO•\::<~c,milo t uti:.i:;~ção dna 
dosco:.mrt>JO c.icnt!!loao, Arti: .. o- r.'vt~t:_ :;-.:cola s~cw}oo.. 
tt.'!rill pulllicodll. '"';.&. 0,li,D,E,S, 0 nD 70 C:." d"~ctc'•>"<;l ÜQ 
1958... 
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6,l:i! - accur:Joa o.udioviouaio o sua Lotili:!:agii<J, - 11 dc!IIQM'f.l'll.çio 
J)id.dtioa. A_postilllol· C;>ublicrul.a ,Ll.:lo lt.culdQQ.t l.ac:l.oMl 
de Filosoti~::. d:1 u.a, 1110: otmvenio com n C,A,P.B.s,), 1956. 

6,1) - O lc.b.:Jr.:Jt.S:rio a S\U!l utilização - Taret;o~ itJiividUIIJ.e o 
-trab.l;Lho:~ de equip11, Apo:~tiL'laD· (publ1ço.das )Dla tacu.l­
Coade t1ncional dO P:l.lOOotiO. C.l\ U,B. om comrllnio co(;; a 
c,.\,p,B,5,)1 1958, Ncota a,;>O!ltil.hn eo~:! til~lb6LI inc1uido 
UIJ Q.:l.n:!tul.O oobrll utivi.W•i<JS ~JX.tra Cl':l.SOih 

6,14 - Obj~tivoo do ensino d:J.e Cillucino NatUl'aiD no carso ao­
<ll.'..~:::'rio, Pl.a.Llll}'lltt<mto <l<:> <~.;>5il'l!:> ®& Cit;ncit>.tl Hnturai•l 
J.llano elo curso, Cuil!tuJ.os do iJilllua1 " como ..,,18in!U' Ci­
Cnciac• ,,o n!vol tU.mr.ial-' (VU::.l.ic;;do t.oc.1o. C,A.D,B,S,), 
).95·J, 

6,15 - ll miodio dD )ll'DfCE<aor. 
O~> rcquocii;os otõpoc:Uicoo <lo ;:<r~loseo~· c.ocun:!i'1rio0 

C:J.:oí•,a!loc do li\To •rroçõcr tlo Di<!:tiC<l Geral o cott::l 
E'unl:o..,<o.;.!to"' {i>®li=U.--. fol;;o. C,A,l,).í:,S,), -1958, 

6,16 - CurnoD t;e féri:lO ~n profoooorcn ,,,. CiColci:lB. t.rtiso- Ro­
'Yi'->tU HOI.u.e:J.ç!o {fl\!.t>licad<l :ílCl•·. n,-;,,::,} nt 62 - 4~ triJ;lostre 
<lo 1953. 

6.1.7- (lb~'wti\'Ot>. do o•.ainllo G:..n Ci~nci.:,n i:01a~uia r.o curao eoc~ 
,;. '.rio. 
f1m••;j'>~lnnto •lo cnnino cca::~ Cill.1cia'> .n<;l;l':t.iot !'lJulo:) dO 
Cll:'so 1 1'1anodB tilli<l.adc:> o Pleno .l~ Aula!', 
c~ •!tuloo do =•'l~"ll "cono cJJ:õi!1o.'l'· Ci~nciow no n!vol ~­
r.:...~-1~'.1.:'} ~bliCil-do polll c.A.D,"!.s., 1959, 

I 
6,1CI - U01."1 t6c:lic..-"'. t=cional p.'r.' ::.,.t·uOOiJ!,UGCiil .:;:>e CiGncia.a ~ 

-tu:r~i:· <::r.~ o'd:vel (>in:::ai«l • .llrti.:so- Hoyt,,t;.. ~cco1.: Sccun-· 
d-"hia (publioa(l..l pol,.l C.J .. D.E,S.} 1\g 9 d.a jWlho de 1959o 

- Cono 1\!;!NonSt:.:-:rr- e:;;:purir..ont<"l=!l.t•~ :: Lui du rrouet. llrti 
~o- :;.wiat:J. Escola Secuultrin L•ul:liCol.•11 P<!l.l C.A.D,B,'§",) 
ng lO, r.otc~bro do 1959. 

6,20 - ObjctiVOiil de ensino dQ.B Ci~n<:iD.e Nntut"aill no curso B_! 
ct'!llddrio. 
l'1nnejil,lilanto d.o erwino <U-<> CH!nci.:ul ;! ... tlU"aitll Planos 
da curoo, de unidades e de ;;;uJ.ae, 
ca·_;!tlollos do m.l.õ'll.la1" Coi'IO !hwimr Ci4!:'lcio.~ no n!vo1 
(..in,:.a:ial"· (r2cditn.llo ~la C,A,Ll,2,S,), 1$:60, 

6,2l - O .P!'<;o{>l'!lJ!IP, de Qu!mica paro. a líl :~érie Co cureo cientí 
fico, Artiso- Re'YiGt<: EscoJ.t'_ See~~i:~ (lJut:.liendO Pl 
l.ll c.t~.;O,E,S,) nQ. 13, ;)unho de l96b. •· 

6,22: - Nocurr.oa !ludiovisuaH•, r;eu ;:tre!XU'o, utilü,;;u;ão e eon­
EI<:l<'VC.Ção, 
J,.."'bar<At&rios: sua orGQni:r~~iic, :runcio.Mmento e oonee.r-

vaçrro. 'l'l!lonica dll.e d~mC.nr>traçÕcf e S:tiJariOnciae. 
ll_;lOBtil!.a<l (pUI::Ili.cou1e-o ll'lla li\l.OuldM• d• CiGnci,.a •oo.o 
n8mioc.a d.a Un.iVQei<l.M.e elo llillll~> G-flrll.i•) ea l.g6l, 

6.23 ~ Ul:l3. t&cnica objo'Ciw pa.ra o onoino da.a li,pçÕea Clul.i 
c.:u1 entro oo. olto111Gs

0 
·• 

Artiao - tl'lviato. Cu.ltWII (.PW:JJ.j.çada ,Pelo I,B,If,C,Co) 
vo1Wlltl VII r .nll l • 2, de 1962, 

6,24 -O arUao do item antorior foi re;,ublicado ,el.B revia­
trt Curriou.l.Wil (Pilblioada pela PwWlçio Gotdl.io VIU'il-l-Q) 
o;ulO Ilr fi~ ~~ 2' BOilleP1:r<'l Ih 1963, 

6.25 - C."lC.orno lf,B,C, do Qu:!m1C4!- Uincral-1 11 odiçáo1 de 50 .. 590 
oxai'l:>ln.ror: (c-~3ot~), Pl-l"li~çllo da ~ção lklcionoJ. 
de ~tt;rJ,!>l.ll!l: Bncino (FR;!l:tm) do Jlopart=ento nacio­
nal.Vft'o 1~~\ 1e.»toc.eo fl'Jl.a COl:lp. l!elllcrumontoe do 
S,l'aulo, l-965~ 

6,26 - CUderM lt.E.c, ~ Q\\Íll:oi()õ\ Or3lnica1 l:t odição. Publica· 
do ;.ela Fundação ilaeionnl do t:atarinl BacoJ.ar do H,.B,Õ. 
o irJ)l'eaeo paJ.o, Comp, Hel.horiUI(.!ntol' de s. l'au.lo. ll~ 
tOl'ia cofil Vitor I'IÓtrioa, 19159. 

6,27 - Os a11dioviaUUs no ensino c na ap:rendilllll(t()m.. lrtiso­
Bcvid:. Curriculi.W, 'Ciut/Jlo:;s, 1970, voJ.. 9, llg 4. 

6,28 - O quudro de s:illr SW1 •1t.i.liz.c ~E'o col.'r- ta a flC.Wl ..lCCO~ 
1-~riotl, Arti.,ooo- fteviot.,_ Curl'ic~-U!:I , .A::Oril/.Ju.nho, 1972, 
voJ., 11, ~ 2, 

6,29-~ tlct'~llol6g:i.co p;~.ra. oa crulO.:";~ ::,:;;:.c, - QUÍIIIica lU.DD 
roJ. o Qu!ll!ica Or,::amca. (.:oal~tOl'ia COJ'I Yiotor H6trica:· 
No Prelo, 

6,30 - ca.larno !.i,B,C. d« QliÍillic.-~ 111;10ral., 2• edição, do 100.000 
u;;c>~~<l.l'Ollr l'ubl.l.cado pc).:2 WW.IJf do Jf,!l,C., P®lica.do 
aJ;t 1973. 

7 - Otfm~ .i4t't~ 

1948 - F·n'"lninto da turll»! da 1S:4J- Jl Sério colecial ao Co16· 
aio •10llo o Souza, OIJ 14 de dozo.'lbro do l9.J8, 

1948 - Parc.nillfo de. turna de 194$- 4~ <lno :;:inn.!li.:1 ~~o Liceu 
Ii'r· .nca Bro.Biloirtl 

1949 - l'arn.ninto da turlilll de 1949- 4!: drio ~in:u;ial do Coll· 
c,io liello c aouz..<, 0!11 16.12.1949. 

1949 - PnraJiinto da tur~:~a do 1949- lll 0-!1(1 eldo\\ieo do Co-l«Bio 
do t.J)licaQi:o do. hcul.d<'-d<l do!. ;>Uoo<>fi'l da U,;l, 

1957 - i':J.r-.ni.nto <l>~. t".~rmt\ do l"951- )11 all6 a1.4tla1co do Co11«to 
M~o~llo c souzo:.1 a1.1 )0,1~,57. 

1958 - Par-.ninto da turma. dB 1958-)' e&rio co1osilll do Cq11-
s.to Mello e Soqa, naliMcla 0111 19 de dezet\llro do 1958, 
IIO Ui.nia-tbio da Jtl:&On1!l.o 

1958 - Paruninto de. turl\lll. do l95C do auzao tn"'cnico 4.c ~~­
tnrit.do ~ Eeea1a Tleni<lD. de Couof:roi__p·do. p,G.Y,, rea.o 
lisadn Clil 1<: do daaeiDbro "o 1956- tmc, 

1958 - ru~ninto da tUl'llla do l.958·- 41 alri• aiZB&illl. do co .. 
16::;io de Apllç.:~çio, da -rac. do Pi.l.o~tia 4& Univeni­
~do dt> arar.i)., e111 22 "11111 du&O~bro de 1958, 

195':> "1'-..r:.r:ã.nto da tlll'lilil da 1959-311 série colc~P.al ao Co1~­
Ci'> ::o1lo o Souza., c101 lil de dezembro, 1'10 o.udit&rid do 
W.n111t&r1o <la f;-:z.cau., 

1961 - P::u-:J.n.info do11 fOl'l:l.lnloo ilo curao T6cnioo do Secrotll.­
ri::ldo, dU Bscola ~~ciliCO·Go ConCrcio da J.a.v., 011121 
<lo d~zoollb:ro <lo 1')61, !.XC, 

1963 - ~"tr<lllO da tur1o~."1. do 1963 l:<.> Curco 'l'éonico de So:.crcta­
rincto, tlo Bcowlt: :!c •• ~Cil '~o C<'n6rci , un 2 de janoil'O 
<\o 1~4, rn::c, 

1964 - r:·:ro.111n1:o de. \-".~r= tl.e l%4 do curso 'tuenico do sucro.­
t,::rio.da dll necol<l :J"écniet:. de COIJI!rcio d.n F,G,Y,, em S 
de ;j::.!IDiro de 1<.::65, rmc. 

1966 .. Pur~l"l1nto dil -turr.\:1. do 1953 do Curao T-éctnieo dQ Socre­
~i,'Jdo, ~a Eucolr. :t~enico. <lo Coctircio d;o .P'.GoVoo em 
2~ Gól <i(l!il<lllbro d11 1963, fiZil, 

1953 .. P:-:roo•li.nfo dJ )' t.6rio ool~1,.i.,J, <lo (loli!lttio Mollo e So_!! 
~. cn 11 de do:;scnllro <lo 1953, !!EC. 

1953 - P:tr;:.nintc· doa diplom:mt:on .:.o 1953 do CC>lé<P.o elo Apli .. 
o."lç5o d<~ P\'!o, !!' .. cionll ().o r:l.lo;;sotia~ db. 22 do llOKm­
bro do 1953, m l'nc. de .Filosoi'in, 

l'l'ro - Pa-tt-ono n:). turru .lo sccrctru"itl.do do 1970, 4-. EscolA 
T(i'c;·iiec do éor.1t!rcio d:"~ ;>.a. v., ou )O,l:i!,1970, JJEC, 

TrTULOS 1111:-KitfFittlS 

1%6 - OIPLOM 0[ H[RITO -.!tido pel• tiiMu ""'"'ldtoal ~ !.áo torlo1 (E. dl 

Sio P•ulo) pt1lo ~e1llu~io e plancjl.,.ntt>, cono Coor<le""dor d1 CADES 

do'S t\l1'"SC"I. "- Pr•para11io aos b_, de !.olflc\Õncl•. '>io tftrlol, 2" da 

j1nelro da 19(-lí. 

1967 - OIPI.MA O! HtiiiTO Mltldo pol• ~iirNr1 !\rnlclp~~l de Sio Carlos (r.. de 

Sio Paulo) P"h raallz~~ÇiO e phn•JM!Iento. c01110 CoordeMtiOr d~ CAfiES 

'do• Cunos <li Propur•çã(, 1)01 ~-t de ~uflclénel.,. $ia r-,rlol, 2) de 

jiiMiro de 1!)67. 

1971t - TfTIJLO DE "Df!Ot:t[RITII DO ESTAOO DA GU/1'~\MM". resol<>f;;g n! 215, de 

1~7-'t, Indicação do 'oeput"-do- r......-... Lh•a. f;~t~bld'> '"" 1i da f~•,relf'O de 

1!17~, no auditÓrio d11 E~U:olc ''llclon~l de Clinc:ll!s ~H~thtlç'ls M Fu!!_ 

~;.;. :6t[- t!. 

19111. • !!..Wlt. DE "i-lf.IWtO lltJliOAAIIHt' conhi-ldo p<!lll Federoç~ de Fsportct Uni 
\ICr\ldrlol dll r.uonllbatll, ÇOIII O n~ 01~ 0 ctll 06,01.1~• ~~. 

1975 • TITUL" DE "S3t!O lfOJ'Oitf.l\10" d .. 1\ucx:l~ão de l..,_,tOf\"&11 do Ettlldo do ll.lo 

de Janeiro (IIIUJ}, recebido" 26,11.75. 
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,·----- .... --.. --------....................... _ .. _________ , 
l .. ~~!~~~-~~!~~-!~-~~~~~-~~~!.!!!~--j 

1975 • Guie ~todoligico p~~ra ot Caderno• lttC. '!uf111ça lllner.,l e Qllfi!IIQ 

ttrp..i'""·'o-..,ro..Je a. VlnDr 11Õtrlc11, FE!Wit/MEC • la. Edl;.âo -

SII,DOG ._..,.,.., (IH páglnat). Jllnclro d11 1975. 

1975 • I'Rl!'IEIR:."SD\.~1~' 0( ORIEUTAÇl\0 Pll.!IF'I~SIII'W. ç.- Confarenc.ltU: "KA. 

&ISt'tRIO COHO PROF'ISS.~ ", lllll 16 de f<!temlu-o &- 1'75, 110 folitlo­

Militar 6o !:lo de Janeiro. 

1975 • El~lto bELECI\DO ELEITOII j~~nto eo (entro de Filosofia e Clênc:l~• ....,.. .. 

1111• ""'" el"{{.r thular e l\lpl~ntc ele repret.,ntllnte de ProfCIIQr M • 

}w.ro no Con1C!lho do Coar~ do c.r.r..~t. &o 04.12.75. 

'"6 • hrtlcl""'te b ""-~ IObn o t-1 " tnMo-çio da Ediiiii*Çio oM Adul· 
tOI Nlt Atlvl .. t Unl .... nltiriU" ,..,.,. a llfelto M (_,tro llle T ... l-·" 

to • olla~l~q do ltl'lflltlll., • 26#D,),J', 

197C. " bl"' .. ..,t.nUo ok> Magnfffco bltor de llrtl,..rlfdHe ,.,...., do ~lo .. ~lro 

.., I SEIIJ~.RI'- DE 111TW\o'\ÇAO SISTEIVI.S !ll Er!Sii'C/CIIUIIWE 110 ESTNlO DO RIO 

D( .1.~:!(llt0, rui1Qdo ele U e 25 Q JIIIIID .. I,U, ~·· S.Cretllrfe ... f« ... 

do a E~"'io • t111tw• • suc/fU, no,_, ,. Unl .. r•lel• c1o- Elhdo • 
!llo de Je,.lro. 

ft)6 • Onlgna<lo peh Port•rl• "' U6 ele 1- 6e aiN'IJ ... f!mi e """"ftfco kl­
h llfLI, po~~r~. na .,.\lei• ele tlwlfe do fle!llrt- ,._ Dlolltlu R fKIIJ. 

claelc elo r-'uo;:,çio, ,..._.., s-le '1\reçio do tollf.le- ele '.pli~.(MIIC!, 

da no Go!1th•, VGI. 21, "' 11, tlll U.Ol.76)#t..e.._ 1111 2.S.4o.76 11 21.6.Jt,. 

1!116 - VOTtl DE Ultl\lflrt, ~lto pela Co!lselhlfra ll- llllorl• /I,S. • JHn, ,._ 

.... iio de 2~.1111.76, do ton•lllo ele Enelro ele t.r.-.....p.., r-1• eflclhl• • 

H•iluçio COI!I) vlu-l'llr.cOf' ela FM;uleiMie 6e lduc.çiõo (1!17Z/1!7f.l, anh,.. 

peli!' Sul>-ll<>ltor• "• f"•h.o d., ;,~e torro llltc.,.t.. ""--•10'nt '·"21 
76, ele 3,os.x.- · 

tgJ'to • ...,.... p<>r ~~ bot.lllilw;te o- he"'ilftnte ~ ~bllu, 111!111 l"onltl't• nt 

)O,n6 , DIN~tor dll r.eo.to$Ma c1e ~~ e111 lfnl,..nfofW. ,...,_rei w lU~ 
de J,,..Jro, "-nclato ele ' (quatro) 11001, - 1l de fli!IIO Oo I'JJI;, Pvblludo 

.., D.O, do 1) d1 -lo Ol 1Wfo. 

1!11') - lllDJ\lllll ~E IIIUnU, do IQ -~ diB f~ l>ltGIIo "'"~' 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalvts)- Concedo a pala­
vra ao nobre Senador Vasconcelos Torres. 

O SR. VASCONCELOS TORRES (ARENA- RJ. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do Orador.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

Hã alguns anos eu estava na então ch.:.mada província 
ultramarina portuguesa de Angola, quando tomei conhecimento de 
que um negócio entabulado com a indústria automobilística brasilei· 
ra, mais especificamente, a Toyota, tinha sido suspenso pela matriz 
japonesa, e que os jeeps produzidos pela empresa nipônica não 
podiam ser aqueles fabricados ou montados n() BrasiJ. Est.arreci-me, 
anotei mais esse episódio na coleção que já mantinha a respeito das 
distorções da soi-disant indústria automobilística brasileira. Dei 
conhecimento, a quem de direito·,. e vim a saber que, realmente, a 
decisão era irreVogável. 

Cito o fato porque ele agora se repetiu relativamente à empresa 
Volkswagen sediada em São Paulo e com matti-z na Alemanha. Um 
pedido de compra da República da Argélia fora interceptado por 
aqueles que, n.a Alemanha, detêm o controle acionário dessa muhina­
cional. 

Mais uma vez me choquei, eu, que tenho, repetidas vezes, 
tratado do assunto aqui, e sem querer fazer promoção comercial, 
pois estou às vésperas, afinal, do lançamento (je um livro intitulado 
.. Automóveis de OurC! para um Povo Descalço", cuja capa, feita pelo 
desenhista Édimo, da Seção de Artes Gráficas do Senado, justa­
mente representa ~Jm Volkswagen de puro e, ao invés dos pneus, tem 
os pês descalços, querendo, com isso, demons;trar o alto preço dos 
veículos nacionais. Mas, apesar dos pesares, essa empresa tem, de 
certo modo, um lado positivo no Pais: com a aplicação de mão-de­
obra e da assistência social- sou obrigado a rtconhecer- tem feito 
alguma coisa. 

Essa empresa, Sr. Presidente, agiu totalmente errado . e 
impatriotjcamente, no meu modo de entender. Lavro o meu mais 
veemente protesto contra essa atitude. 

Ao ter conhecimento dessa notícia através de farta informação 
divulgada na Imprensa de hoje, e que face à reação do Brasil, 
principalmertle, da opinião pública, porque essas multinacionais 
operam, de certo modo, com controle de opinião, todo mundo se 
revoltou. Que indústria automobilística brasileira ~ essa, que é 
controlada como se fosse uma marionete, por aqueles simpãticos 
alemães'? 

Sr. Presidente esses diT-ígentes são alemães de nascimento mas, 
em matéria de capitai, são inteiramente apfttridas, como são os 
outros que, entrando num setor dessa natureza, querem apenas 
multiplicar os lucros sem pelo menos dar aquela euforia a muitos de 
nós, que acredítávamos ser essa indústria realmente nacionaL 

Agora, vem a notícia que quero comentar rapidamente. Fui 
informado de que a matriz alemã concordou que uma parte dos 
veiculas pai-a a Argélia seja fornecida pelo Brasil e- a outra, por .eJes. 
Ora, Sr. Presidente, isto é lastimável, isto é inaceitável, porque se já 
fornecemos a essas empresas aquilo que perquiri doidamente, 
procurando fuçar, procurando escarafunchar, qual o valor dos 
royalties- não só o que a empresa Volkswagen, mas, também, as 
outras que aqui operam no País - enviados para suas matrizes e 
vinha invariavelmente aquela resposta de que isso é um segredo que 
não pode ser devassado. Mas o fato é que de cada veículo produzido 
aqui no Brasil, com 99%, e em alguns casos ~om I 00% de material 
verde-amarelo, cada veículo paga uma determinada taxa à 
Alemanha, aos Estados Unidos ou ao Japão; enfim, aos países que 
têm essas empresas multinacionais se-diadas origi-nariamente em uma 
dessas capitais ou em uma dessas cidades, corno Detroit ou outras, 
fazendo com que o povo brasileiro seja sacrificado no preço do 
veiculo que ê realmente proibitivo e em uma ascensão, em uma 
aspirai que ninguém sabe mais onde vai parar e com uma chantagem 
- chantagem, faço questão de repetir - póis agora. quando 
algumas dessas empresas Vende o veículo, os seus revendedores 
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obrigarrÍ que se compre também cerca de 4 a 5 mil cruzeiros de 
acessórios. Já não é mais aquele chamado vekl.\}o starnlard. Isto sem 
falar nas oficinas autorizadas. 

H.á ta\ve.t, na direção brasileira da Volkswagen, muita gente 
simpática, inclusive, o representante aqUI, em Brasília, que é um 
homem bom, o Dr. Carlos Alberto. Ele presta sempre informações, 
mas tem suas funções limitadas porque chega até um determinado 
ponto, quando não pode fazer com que os robinets dessas empresas, 
no caso a Volkswagen, aceitem argumentações ou reclames. 

Acho que o assunto está a exigir medida enérgica por parte dos 
Ministérios da Fazenda e da Indústria e do Comércio. Será que 
apenas porque é feito no Brasil é brasileiro? E a gente tem essa 
satisfação. Mas na hora em que podemos capitalizar alguns recursos 
para aliviar nossa balança de pagamentos, esses veículos têm que ser 
faturados na Alemanha? Não sei. ' 

Houve um Presidente da Volkswagen do Brasil - que conheci 
-o Sr. Shu!tz Weng. Sabe V. Ex.'" que mexi muito com esse assunto 
e ainda mexo. De quando em vez, a ele volto. Esse cidadão, já 
falecido, procurou-me uma vez. Pelo prestígio que ele tinha junto à 
empresa, na sua terra natal, dizia-me as coisas. Mas agora tudo está 
diferente. Então, por que esses diretores vêm aqui a Brasília, vão ao 
Presidente G!!isel, anunciam uma série de coisas, mas na hora do 
dinheiro, na hora de se transformar o suor do trabalhador brasili::iro, 
dos engenheiros automobilísticos em dólar, só eles querem? Sr. 
Presidente, permita·me a gma, que fominhas são. esses, 
germânicos insaciáveis que, inclusive, eu não sei se avanço no conc~:i­
to, mas penso assim, ferem a nossa soberania! 

E, por não aceitar esse descalabro quero erguer a minha voz, 
numa atitude formal de protesto contra essa atitude indigna, incorre­
ta, indecente, inoportuna e intempestiva. 

Voltarei ao assunto breve, relativamente à segurança dos 
veículos nacionais. Reuni uma série de elementos e, sem querer fazer 
CP!, porque essa já foi feita na Câmara dos Deputados, e também no 
Senado 'Federal por minha iniciativa, alguma coisa se pôde apurar, 
mas, é um mistério, é indevassável de certo modo. Esse, agora, vem 
a furo e é tão chocante, Sr. Presidente, tão deprimente que fui 
obrigado a, neste final de sessão, erguer-me e ocupar a atenção de 
V. Ex• c dos meus pares para deixar bem claro qu~ tudo o que 
ocorreu deve servir como uma advertência e um chamamento à 
ratàu para que compreendamos a nocividade de certas empresas 
que, sob o nome de Volkswagen do Brasil S.A., pode ser S. A., pode 
ser Volks'':'agen, mas, não é do Brasil, infelizmente. 

Outro assunto que me traz à tribuna, Sr. Presidente, neste 
momento, é hipotecar, em primeiro lugar, o meu integral apoio à 
campanha.deflagrada, no âmbito sindical, pela categoria profissional 
dos marítimos. A classe está empolgada e confiànte no sentido de 
unir todas as forças possíveis, a fim de assegurar. a aposentadoria 
especial aos 25 anos de trabalho. 

O Ministro Nascimento e Silva, da Previdência e Assistência So­
cial, já foi cientificado sobre esse propósito, e a S. Ex• dirijo veemen­
t~? apelo para que examine essa justa pretensão, inscrevendo mais 
uma conquista social para os trabalhadores do mar. 

O Presidente do Sindicato· dos Motoristas e Condutores da 
Marinha Mercante, Sr. Francisco Mariz, tem desenvolvido ingentes 
esforços em favor da classe que lidera, e um dos pontos importantes 
da sua luta, é fazer com que o INPS considere çomo marítimos, os 
marítimos empregados na Companhia Siderórgica Nacional. 

A grande atuação desse dirigente sindical está a prenunciar que 
a batalha seja vitoriosa, inclusive, com uma definição rigorosa do 
que seja marltimo, a que não é difícil, desde que, o Presidente do 
INPS, Sr. Reinhold Stephanes, que é um homem inteligente e capaz, 
dialogue com essa laboriosa categoria profissional. 

Em segundo lugar, Sr. Presidente, quero registrar que, na 
.,.:mana passada, estive presente às comemorações do !59 aniversário 
de fundação-da Sociedade dos Funcionários da Central do Brasil, 
oportunidade em que manifestei a minha confiança e fé, sobre 
assuntos relativos aos interesses do pessoal d!i Rede e entre estes, hã 

um que tem de ser. solucionado sem tardança, que gi~ reqfeíto à 
exigencia de opção pelo Fundo de Garantia do Tempo de Servlço, 
cori10 condição de pronto enquadramento no Plano de Classificação 
de Cargos· de Autarquias, principalmerue aquilo que tanto está me 
preocupando, que é o anunciado afastamento de quase 20 mil 
servidores estatutários, que recusaram a optar pela CLT e a relação 
de pedldo de opção pelo regime trabalhista, um ano após 
manifestada opção. 

Outro problema importante, Sr. Presidente, é o referente à 
dupla aposentadoria de funcionários, o pagamento de qUinqiiênio ao 
pessoal da CLT e a exigência da realização desse processo seletivo, 
como pesquisa para a inclusão no Plano, dos funcionários que opta­
rem pelo regime da CLT. 

E, condicionalmente, há um assunto que também está me 
deixando inquieto, que é o dos professores da Rede Ferrqviária Fe­
dúoJ S.A., que oportunamente examinarei aqui desta tribuna. Mas, 
nesse ponto, considero incrível que, numa hora imp6rtante para a 
educaçàü brasileira, a Rede tenha deliberaliW"fêéhar escolas do I~'" e 2~'" 
graus até então por e~a mantidas:('inarginafizando o professor e 
rlei;ando ao abandono milhares de filhos de funcioná-rios. . . 

Sr. Presidente; Srs. Senadores, naquela ocasião, no Sindicato, 
assumi o compromisso de tratar o- assunto aqui, no Senado Federal, 
e que: ioequívocamente, no momento, hà um bom diálogo entre a 
dire.ção da Rede e os funcionários. Port-anto, espero que esse assunto 
não tenha maior desdobramento e possa ser equaci"onado e resolvido 
com aquela compreensão que é a norma ditada pelo Presidente 
Geisel, ao pretender realizar uma política capaz de obter a paz social, 
reconhecendo os direitos da classe trabalhadora. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson- Gonçalves) - Concedo a pala-
vra ao nobre Senador Dinarte Mariz. (Pausa.) 

S. Ex• não est6 presente. 
Não há mais oradores inscritos. 
Nada mais havendo que tratar, designo para a sessão ordinária 

de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-I-

Votação, em turno único, do Requerimento n~'" 329, de 1976, do 
Sr. Senador Mauro Benevides, solicitando a transcrição, nos Anais 
do Senado Federal, do editorial do jornal T-,.ifluna do Ceará, sob o 
iítulo '"Energia Gfatuita para frrigação". 

-2-

Votação, em turno único, do Requerimento n9 330, de 1976, do 
Sr. Senador Vasconcelos Torres. solicitando a tranSÇrição, nos Anais 
do Senado Federal, do pronunciamento do Presidente do Senado 
Federal, Senador Magalhães Pinto, no Instituto dos Advogados do 
Brasil, em 8 de julho de 1976. 

-3-

Votação, em turno único, do Requerimento n9 337, de 1976, 
da Sr. Senador Cattete Pinheiro, solicitando a transcrição, nos Anais 
do Senado Federal, do Aviso do Sr. Ministro do Interior, Maurício 
Rangel Reis, sobre programas e projetos relevantes em execução pela 
SUDAM. 

-4-
Discussão, em turno ónico, do Projeto de Lei da Câmara n9 75, 

de 1975 (n9 45-Bf75, na origem), que renumera e acrescenta parágra· 
fos ao art. 670 da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada 
pelo Decreto-Lei n~ 5.452, de 19 de maio de 1943, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n's 151 e•i52, de 1976, das 
Comissões: 

- de Legislaçio Social; e 
- de Fihanças. 
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-5-

Discussào, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado 
n9 65, de 1974, do Sr. Senador Nelson Carneiro, que altera o artigo 
5<~ da Lei n'~ 3.807, de 26 de agosto de 1960, e dá outras providên­
cias, tendo 

PARECERES, sob n'~s 419 e 420, de 1976. das Comissões: 
- de Constituitão e Justiça, contrário, com voto vencido dos 

Srs. Senadores M<~.ttos Leão, Carlos Lindemberg e José S<1rney; e 
-de LegisJa"ão Soc:iaJ, favorável ao projeto, com voto vencido. 

em separado, do Sr. Senador Domício Gondim. 

~6-

Discussão, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
juridicidade, nos termOs do art. 296 do Regimento Interno), do Pro­
jeto de Lei do Senado n~> 54, de \976, do Sr. Senador. Orestes Quér­
cia, que acrescenta parágrafo ao art. 5<~ da Lei n<~ 5.890, de 8 de 
junho de 1973, tendo 

PARECER, sob n<~463, de 1976, da Comissão: 
-de Constituh;ào e Justiça, pela injuridicidade. 

-7-

Discussão, em primeiro turno (apreciação preliminar dd 
juridicidade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do 
Projeto de Lei do Senado n~' 56. de 1976, do Sr. Senador Paulo 
Guerra, que cria o Plano de Educação Musical Popular, e dá outras 
providências, tendo 

PARECER, sob n~'462, de 1976, da Comissão: 
-de Constituh;ào e Justiça, pela injuridicidade, com voto venci­

do dos Srs. Senadores Otto lehmann e Leite Chaves e voto vencido, 
em separado, do Sr. Senador Dirceu Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Wils.on Gonçalves) - Está encerrada a 
Sessão. 

(Levanta-se a Ses.rão às J 7 hol'as e 25 minlltos.) 

ATA DA 90•SESSÀO, REALIZADA EM 9-6-76 
(Publicada no DCN -Seção ÍI- de!0-6-76) 

RETIFICAÇÃO 

Na página 3534, I• coluna, 
Onde se lê: 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Sobre a mesa, re- · 
querimento que será !ido pelo Sr. 1~'-Secretárlo. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO No 250, DE 1976 

Nos termos do art. 310, alinea c, do Regimento Interno, re­
queiro adiamento da discussão do Projeto de Lei do Senado nP 32, de 
1976, a fim de ser feita na Sessão de 9 de agosto próximo. 

Sala das Sessões, em 9 de junho de 1976.- Fram::o Montoro. 

Leia-se: 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Sobre a mesa, re­
querimento que será lido pelo Sr. f9-Secretário. 

Ê !ido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO No 250, DE 1976 

Nos termos do art. 310, alínea c, do Regimento Interno, requei­
ro adiamento da discussão do Projeto de Lei do Senado n<~ 32, de 
1976, a fim de ser feita na Sessão de 9 de agosto próximo. 

Sala das Sessões, em 9 de junho de 1976. -Itamar Franco. 

INSTITUTO IJE I'REVIIJÊNCIA DOS CONGRESSISTAS 

Ata da duocentésima décima segunda reunião ordinária, 
realizada em 9 de junho de 1976. 

Ãs dezessete horas do dia nove de junho de mil novecentos e 
setenta e seis, presentes os senhores Senadores Cattete Pinheiro e Hei­
tor Dias, e os senhores Deputados José Bonifãcio Neto, Raimundo 
Diniz e Raul Bernardo, sob a presidência do Senhor Deputado José 
Passos Porto, reuniu-se o Conselho Deliberativo do Jnstiwto de 
Previdência dos Congressistas, a fim de tratar assuntos diversos. 
Lida e aprovada a Ata da reunião anterior, são relatadas, com 
pareceres favorãveis e aprovados por unanimidade, os processos de 
conct:ssào de pensão a Romeu Barbosa Jobim e Ney Aminthas de 
Barros Braga. A seguir, o Conselho Deliberativo examina o balance­
te do mês de abril do corrente e o aprova por unanimidade. Aprova, 
também, a Resolução n9 49ji6, que reajusta o "pro-labore" dos 
servidores do JPC. Prosseguindo, o senhor Presidente, de acordo 
com a decisão do Conselho Deliberativo de dezesseis de abril de mil 
novecentos c setenta e cinco, defere os seguintes processos: de conces­
são de auxílio-doença a Dêa M.tria Peixoto, Antônio Paes de Andra­
de, Yolandn Alves de Araújo, Theófilo de Albuquerque, Victor 
Hugo da Costa e Flori.tel Leitão da Silva; de inscrição no IPC dos 
senhores: João Bosco Altoé e Carlos Pereira Borges. Nada mais 
havendo a tratar, às dezoito horas e quarenta e cinco minutos é 
encerrada a reunião. f. para constar, eu, Zélia da Silva Oliveira, 
Secretária, lavrei a presente Ata que, depois de lida e aprovada, será 
assinada pelo senhor Presidente. - Deputado Passos Porto, 
Presidente, 

Ata da duaccnté."iima décima terceira reunião ordinária, 
rcaliLada em 16 de junho de 1976. 

Às dezessete horas do dia dezesseis de junho de mil novecento"s 
e setenta e seis, pres~::ntes os senhores Senadores Heitor Dias e 
Cattete Pinheiro, e os senhores Deputados Jo:;é Bonifácio Neto, 
Raimundo Diniz e Raul Bernardo, sob a presidência do Senhor 
Depul~do José Passos Porto, reuniu-se o Conselho Deliberativo do 
Instituto de Previdência dos Congressistas, a fim de tratar assuntos 
diversos. Lida e aprovada a Ata da r~união anterior, são relatados, 
com pareceres favoráveis e nprovados, os processos de restabele­
cimento de pensão, nos termos do artigo oitavo da Lei n" 6.311/75, 
dos senhores José Pedroso Teixeira da Silva e Ivan Bichara, e de 
concessão de pensão a Georges Galvão, Ulisses de Azevedo Braga e 
Antônio LuiZ da Rocha. A seguir o senhor Presidente comunica que 
recebeu proposta de alteração para a apólice de seguro de vida em 
grupo mantida por este Instituto na Sul América Companhia Nacio­
nal de Seguros de Vida, em que a tarifa cobrada é diminuída, 
~mmcnl<mdo-se os valores segurados que variarão entre vinte e cinco 
mil a trezentos mil cruzeiros. Também está incluída cláusula de limi­
te di: idade até 55 anos ir.completos para os novos segurados, 
vedando-se aos já inscritos quC es.tcjJm com idade acima desse limite 
qualquer aumento futuro, bem como a inclusão de inativos, após a 
vigência do aditivo apresentado. Depois de discutida, o Conselho 
Deliberativo aprova a emenda. Em continuação, o Conselho 
examina e aprov<J o balancete do mês de maio do corrente. 
Prosseguindo, o senhor Prc~idente, nos termos da decisão do Conse­
lho Deliberativo de dc.tesseis de abril de mil novecentos e setenta e 
cinco, defere os seguintes auxílios·doença: de Airon Carlos da Silva 
Rios e Eduardo Guimarães Alves. Nada mais havendo a tratar, às 
dezoito horas e quarenta e cinco minutos é encerrada a reunião. E, 
para constar, eu, Zélia da St!va Oliveira, Secretária, lavrei a presente 
Ata que, depois de Jida e aprovada, será assinada pelo senhor 
Presidente.- Deputado Pll.~sos Porto, Presidente. 
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ATAS DAS COMISSÕES 
COMISSÃO MISJ'A 

IDallllbilbl de estudo e pareeer sobre a mensagem. n• 58, de 
1!176 (CN), que oubmete à dellberaçõo do CCNIJP'eJSO Nacloaal 
texto do Decreto-Lei rt>1.47l, de 30 de juoho de 19'76, que "di 
00f8 redaÇÕO 00 § 49 do artJco 1.9 do Decreto-Leio' 1457, de 14 
de.abril de 1976, que J'Njostll os vencimentos e sal'rlos dos ser .. 
vidores das secretarials dos tribunais do Trab.Jho, e ü outras 
provldêndas''. 

I• REUNIÃO, (INSTALA ÇÃ 0) REALIZADA 
EM 5 DE AGOSTO DE 1976 

As dezessete horas e trinta minutos do dia cinco de agosto do 
ano de mil novecentos e setenta e seis, no Auditório Milton Campos, 
reúne- se a Comissão Mista incumbida de estudo e parecer sobre a 
Mensagem n' 58, de 1976 (CN), que submete à deliberação do Con­
gresso Nacional o texto do Decreto-Lei n' 1472, de 30 de junho de 
1976, que "dá nova redação ao § 49 do artigo 2• do Decreto-Lei n' 
1.457, de 14 de abril de 1.976, que reajusta os vencimentm e salários 
dos servidores das Secretarias · dos Tribunais do Trabalho, e dã 
outras providências", presentes os Senhores Senadores Fausto Caste­
lo~ Branco, Lourival Baptista, Heitor Dias, Otto Lehmann, Accio1y 
Filho, Lãzaro Barboza, Gilvan Rocha·e Mauro Benevides e os Depu­
tados Abel Ávila, Flávio Giovini, Antônio Gomes, Epitácio Cafe­
teira, Alcir Pimenta e Pedro Lauro. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores Augusto Franco, Mendes Canale e Mattos Leão e os 

Deputados Carlos Wilson, Hydekel Freitas, Januário Feitosa, 
Octacílio Quei~oz e Noide Cerqueira. 

Em obediência ao que dispõe as Normas Regimentais, assume a 
Presidência o Senhor Senador Lourival Baptista, que após declarar 
instalada a Comissão, manda distribuir as cédulas de votação para 
escolha de seus dirigentes e designa o Senhor Senador Accioly Filho 
para atuar como escrutinador. 

Colhidos e apurados os votos, verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 
Senador Mauro Bene~ides .......................... · 
Em branco ....................................... . 

l'ara Vice-Presidente: 

\3 votos 
I voto 

Deputado Antônio Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 votos 
Em branco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . I voto 

Em cumprimento ao deliberado, o Senhor Presidente eventual, 
Senador Lourival Baptista, proclama eleitos Presidente e Vice-Pre­
sidente da C.ornissào, respectivamente, os Senhores Senador Mauro 
Benevides e o Deputado Antônio Gomes, e convida o primeiro a 
assumir a direção dos trabalhos. 

Assumindo a Presidência, o Senhor Senador Mauro Benevides 
agradece a honra com que foi distinguido e, designa para relatar a 
matéria o Senhor Senador Heitor Dias. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a presente reunião c, 
para cOnstar, eu, Haroldo Pereira Fernandes, Assistente da Comis­
são, lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo 
Senhor Presidente, demais Membros da Comissão e vai à publicação. 
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MISA 

Presidenl-e: J9.Secretório: 

LIDUANÇA DA AIINA 
IDAMAIOIIA 

Magolhões Pinto IAilENA-MGJ lourival Saptista I ARENA-SEI 
lídet 

Petrónio Portella 
Vice-lideres 

Eurico Rezende 
Jarbas Passarinho 

Jos' lindoso 
Mattos ledo 

01ires T eixeiro 

)9. Vice- Presidente: 
Wilson Gonçalves !ARI::NA-CEI 

4"'-Secrelór•O: 
lenoir Vargas IARENA-!>Cl Ruy Santos 

Saldanha Derzi 
Virgílio T óvoro 29-Vice-Presidente: 

S.njamitn Farah IMDB-RJJ 
LIDIIANÇA DO MDI 

IDA MINORIA 

19.$ecnlltÓrio: Suplentes de Secretórtos: líder 
Franco Montoro 

Vice-lideres 
Mouro Benevides 
Roberto Saturnino 

Itamar franco 
Evondro Carreira 

Oi norte Mariz lARfNA-..-RNI 

~-Secretário: 

Marcos Freire 1~08-P-fl 

Ruy Carneiro IMDB-PBI 
Renato Fronco IARENA-P.Al 

Alexandre Costa IAfENA-MÃ• 
Mendes Canale IARENA-MTI 

COMISSOIS 

Diretor: Joté Soares de Oliveira Mho 

local: Ane)ll.o 11 - Térreo 

TelefoneS! 23-6244·e 24-8105- Kamois 193 e 257 

A) SIIYIÇO DI COMISSOIS PIIMANINTIS 

Chefe: Claúdio Cbrlos Rodngues Costa 

loco I: Anexo 11 - Térreo 

Telefone: 24-8105- Ramais 301 e 313 

~OMISSAO DI AGRICULTURA - (CA) 

17 MeiJlbrosl 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Orestes Quérdo 

• Vice-Presidente: Benedito Ferreiro 

ntutaret Suplente• 
A~ENA 

1. Vasconcelos Torres I. Ahevir Leal 

2. P<tulo Guerra 2. Otair8eder 

3. B~;~nedito ferreiro 3. Renato Franco 

4. ltolívio Coelho 

5. Mendes Canale 

MDB 

1. Agenor Mario L Adolberto Seno 

2. Orestes Ouércia 2. Amoral Pei)IOio 

Assistente: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga- Ramal 706 

Reunidas: Ouortas.fejras. às 10:30 horas. 

local: Sala "Epitócio Pessoa"- Anexo 11- Romol615 

. COMISSAO DI ASSUNTOSIIGIONAIS - (CAl) 
17 Membros! 

I. Cattete Pinheiro 
2; José Guiomord 
3. T eotónio Vilela 
4. Renato Franco\ 
5. José Esteves 

I. Agenor Mario 
2. Evondro Carreira 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Cottete Pinheiro 
Vice-Presidente: Agenor Mario 

ARENA 

MDB 

S...lentel 

L Saldanha Derzi 
2. José Sarney 
3. Benedito Ferreiro 

I Eve/6sio Vieira 
2. Gi/von Rocha 

Assistente: lêdo feueiro do lroçho- Romal312. 
Reunidas: Terços-feiras, à1 10:00 horas. 
~oca I: Solo "Epitócio Pessoa"- Anexo 11- Romo161S. 

COMISSlO DI CONSTITUIÇAO I JUSTIÇA- (CCJ) 
113 Membrosl 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Acciofy Filho 
19.Vice-Pr6Sidente: Gustavo Coponemó 

??-Vice-Presidente: Paulo Brossord 

Titulares 

I. Accioly Filho 
2. José Sornéy 
3. José Lindoso 
4. Helvídio Nunes 
5. ltolívio Coelho 
6. Eurico Rezende 
7. Gustavo Caponema 
8. Heitor Dias 
9. Henrique de La Rocque 

L Dirceu Cardoso 
2. (~~pite Ooves 
3. Nelson Carneiro 
4. Paulo Brouord 

A~ENA 

MOB 

Suple.ttes 

1. Mollos leão 
2. Otto Lehmonn 
3. Petrónio Portella 
4. Renato ~ronco 
5. Osires T eixeiro 

I. froncQ. Montare 
2. Mauro Benevides 

Assistente: Mario Helena Bueno 8rondõo- Rorno\305. 
Reuniõe~: Quartos-feiras, às 10:00 horas 
tocai: Solo "Clóvis Bevilácqua"- Ánexo li- Ramo/623. 
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COMISSAO DO DISTRITO fiDIIAL- (CDf) 
111 Membros! 

I. Helvídio Nunes 

2. Eurico Rezende 

3. Renato Franco 

4.. Osire-a T eixeirt" 

5. Saldanha Derzi 

6. Heitor Dias 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Heitor Dias 

Vice-Presidente: Adalborto Seno 

Suplente• 
ARENA 

I. Augusto Franco 

2. Luiz Cavolcant• 

3. José Lindoso 

4, Virgílio 'T óvora 

7. Henrique de Lo·Rocque 

8. Otoir Becker 

I. Adolberto Seno 

2. Ldzoro Borbozo 

3. Ruy Carneiro 

MO& 

I. Evondro Carreira. 

2. Nelson Carneiro 

Assistel\18: R.onoldo Poct.ec.o de Oliveira - Roma\ 306. 
Reuniões: Quintos-feiras, às 9:00 horas. 

Local: Solo "Rui Borboso"- Anexo li- Ramais 621 e 716. 

COMISSAO,DIICONOMIA- (CI) 
111 Membros! 

l. Milton Cobrai 
2. Vosconcek» Torres 

3. Jess' Freire 

... Luiz Cavalcante 

5. Arnon de Mello 

6. J(ubos Passarinho 

7. Paulo Guerra 

8. Renato franco 

I. franco Monroro 

2. Orestes Quércio 

3. Roberto Sotumino 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Milton Cobro\ 

Vice-Presidente: Renato franco 

ARENA 

MDB 

Suplente• 

l. Benedito Ferreiro 
2. Augusto Franco 

3. Ruy Snntos 

4. Catr•te Pinheiro 

5. Helvídio Nunes 

I. Agenor Mario 

'2. Amoral f'eili.Oto 

Assistente: Daniel Reis de Souza- Romal675. 

Reuniões: Quartos-feiras, c!!s 10:00 horas. 

Local: Solo "Epilócio Pessoa"- Anexo 11- RomG! 615. 

COMISSAO DIIDUCAÇAO I CULTURA- (CIC) 

(9 Membros) 

COMPOSIÇÀO 

Prt!lsidente: T orso Outro 

Vice-Presidente: Henrique de la Rocque 

-·· Suplente• 
ARENA 

I. Tarso Dutra I. Atrnon de Mello 

2. Gusta ... o Caponemo 2. HeMdio Nunes 

3. João Calmon 3. Joi' Sarney 

~- Hentique de lo 11:ocque 4. Ruy Santo~ 

5. Mendes Canale 

6. Otto Lehmann 

MO& 

1'. Evelósio Vieira I. franco Montoro 

2. Paulo Bronard 2. Itamar Franco 

3. Adolberto Seno 

Assistente: Cleide Mario 8. F. Cruz- Ramal 598. 
Reuniões: Quintos-feiras, às 10:00 horos. 

local: Safa "Clóvis Bevilácqua"- Anexo 11-. Ramal 623. 

COMissAO DI fiNANÇAS- (Cf) 
117 Mt!lmbrosl 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Amoral Peixoto 

Vice-Presidente: Teotónio Vilela 

-e· 
I. Soldonha Derzi 

2. Benedito·Ferreira 

3. Alexandre Costa 

4, Fausto Castelo-Branco 

5. Jessé Fleire 

6. VirQIIiO T á vara 

7. Mattos leão 

8. T ano Outro 

9. Henrique de la Rocque 

10. Helvidio Nunes 

li, T eotónio Vilela 

12. Ruy Santos 

1. Amoral Peixoto 

2. leite Chaves 

3. Mouro Beneyides 

4. Roberto Sarurnino 

5. Ruy Carneiro 

ARENA 

MDB 

Suplente• 

1. Daniel Krieger 

2. Jos4 Guiomal'd 

'3. Jos' Sarney 

4. Heitor Oios 

5, Cattete Pinheiro 

6. Os ires f eixeira 

I 
I. Danton Jobim 

2. Dirceu Cardoso 

3. EYelásio Vieira 

Assistente: Morcus Vinicius Goulort Gonzaga- Roma1303. 

Reuniões: Quintas-feiras. às 10:30 horas. 

local: Solo "Rui Barbosa"- AnexoU- Romais621 e71~. 
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COMISSAO DI LIGISLAÇAO SOCIAL- (CU) 
17 Membros! 

ntulareJ 

I. Mendes C~nale 
2. Oomícto Gandim 

3. Jarbas Passarinho 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Nelson Carneiro 

Vice.Presidente: Jessé Freire 

Suplente• 
ARENA 

1. Virgílio T óvora 

2. Eurico Rezende 
3. Accioly Filho 

•• Henrique de La Rocque 

S. Jessé Freire 

MDB 
I. Franco Montoro I. Lázaro Barboza 

2 Nelson Carnetro 2. Ruy Carneiro 

Assistente, Daniel Reis de Souza - Ramol675 
R'euntões: Qu•ntas·feiras, às 11:00 horas. 
local: Sala "Clóvis Bevildcqua"- Anexo 11- Ramal 623. 

COMISSAO DI MINAS IINIIGIA-.., (CMI) 
17 Membros! 

Titulares 

I. Milton Cabral 

2. Arnon de Mello 

3. Luiz Cavalcante 

•• Oomício Gondim 

5. Joõo Calmon 

I. Drrceu Card0$0 

2 Itamar Franco 

COMPOSIÇÃO 

t'residente: João Calmon 

Vice-Presidente: Oomkio Gondim 

Suplente• 
ARENA 

I. Paulo Gueuo 

2. José Guiomard 
3. Virgílio T óvora 

MDB 
I. Gilvan Rocha 

2. leite ChavM 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira - Ramal 306, 

R~ uniões: Quintas. feiras, às 10:30 horas. 
local: Sola "Epttácio Pessoa"- Ane~~:o 11- Roma1615. 

ntularet 

I. José lindoso 
2. Renato Franco 

3. 0Ho lehmann 

1. Danton Jobim 

2. Orestes Quércia 

COMISSAO DIIIDAÇAO (CI) 
15 Membros! 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Danton Jobim 

Vice· Presidente: Renato Franco 

ARENA 

MDB 

Suplente~ 

I. Virgílio T óvora 
2. Mendes C(lnole 

I. Dirceu Cardoso 

Assistente: Mario Carmen Casfro Souza- Ramal134. · 

Reuniões: Quartos-feiras, às 11 :dO horas. 
local: Solo "Clóvis Bevilácqua''- Anexo li- Romol623. 

COMISSAO DIIILAÇOIS IXTIRIOIIS - (CII) 
115 Membros! 

I. Daniel Krieger 

2. Luiz Viana 

3. Virgílio Tóvora 

4. Jessé Freir6 

5. Arnon de Mello 

6. Petrónio Portella 

7. Saldanha Derzi 

8. José Sarney 

9. Joõo Calmon 
1 O. Augusto Franco 

I. Donton Jo~im 

2. Gilvan Rocha 

3. Itamar Franco 
4. Leite O aves 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Daniell<rieger 

!O. Vice-Presidente: luiz Viana 

29.Vice-Presidente: Virgilio Távora 

Suplentes 

ARENA 

I. Accioly Filho 

2. José lindoso 

3. Callete Pinheiro 

4. Fausto Castelo· Branco 

5. Mendes Canale 

6. Helv:dio Nunes 

MDB 

1. Nelson Carneiro 

2. Paulo Brossard 
3. Roberto Saturnino 

5. Mauro Benevides 

Assistente: Cóndido Hippertt- Ramol676. 

Reuniões: Quartas-feiras, às !0:30 horas. 

Local: Sola "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716. 

Titulare• 

COMI5SAO DI SAÚDI- (CS) 
17 Membros! 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Fou$to Castelo· Branco· 

Vice.Presidente: Gilvon Rocha 

Supleptet 

ARENA 

I. Fausto Castelo. Branco l. Saldanha Derzi 

2. Mendes Canale 2. Cottete Pinheiro 
3. Ruy Santos 
4. O~air Becker 
5. Altevir leal 

I. Adalberto Seno 
2. GilV<~n Rocha 

MDB 

I. Evandro Carreira 

2. Ruy Carneiro 

Assistente: lado Ferreiro da Rocha- Ramal 312 
Reuniões: Quintas. feiras, às 11:00 horas. 

Local: Sola "Epilácio Pessoa"- Anexo li -- ~amai 615. 

' 
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COMISSAO DI HGUIIANÇA NACIO ... L- (CSN) 
17 Membrost 

I. Luiz Cavalcante 
2. José Lindoso 

3. Virgílio Távora 
4. José Guiomard 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: José Guiomard 

Vice-Presidente: Vasconcelos Torre.s 

Suplente• 
ARENA 

1. Jarbas Passêuinho 
2. Henrique de Lo Rocque 
3. Alexandre Costa 

5. Vasconcelos Tórres 

I. Amoral Pebloro 

2. Adolberto Seno 

MDB 
1. Agenor Maria 
2. Orestes Quércia 

.Assistente: l6da Ferreira da Rocha- Rama1312. 
lteuniOes: Quartas-feiras, c'!ls 11 :3) horas. 

local: Solo "Clóvis Bevilácqua"- AnexoU- Rama1312 

COMISS.lO DI SDYIÇO l'diLICO CIVIL- (CSPC) 
17 Membros) 

Tltvhlres 

I. Augusto Franco 
2. Otto lehmann 
3:-""Heitor Dias 
4. Acciolv filho 
S. Luiz Viana 

I. Itamar Franco 
2. lázaro Borboza 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: lázar.o Barboza 

Vice-Presidente: 0tto Lehmann 

ARENA 
1: Mattos leao 
2. Gustavo Caponema 
3. Alexandre Costa 

MDB 
I. Danton Jobim 
2. Mouro Benevides 

Assistente: Sonia Andrade Peixoto =-·Réinía1307 
Reuni<Ses: Quinto•-feli'as, /Js 10:00 horas. 
local: Solo "Epitácio Penao"_:. Anexo 11- Ramal615 

COMISSAO DI TIIANSPORTIS, COMUNICAÇ015 
I OIRAS PUILICAS- (CT) 

17 Membros! 

COMPOSIÇÀO 
Presidente: Alexandre Costa 

Vice-Presidente, Luiz Cavalcante 

Titulares Suplentes 
ARENA 

I. Ate.xandre Costa 1. OHo Lehmarm 

2. Luiz Cavalcante 2. Mendes Canale 
3. Benedito ferreiro 3. T eotónio Vilela 
4. José fsteves 
5. Paulo Guerra 

MDB 
I. Evandro Carreira I. Ldz.aro Barboza 
2. Eveldsio Vieira 2. Roberto Saturnino 

Assistente: Claudio Carlos R. Costa~ Ramol301 
Reuniões: Quintas-feiras, às 11:00 horas. 

tocai: Sala Rui Barba~a- Anexo 11- Ramal621 

I) SIRYIÇO DI COMISSOIS MISTAS,ISPICIAIS 
I DIINQUIRITO 

Cotnllt6et Temporélrlas 

Chefe: li:uth de Souza Castro. 

local: Anexo 11 - Térreo. 
Telefone: 24-8105- Ramal303. 
)I Comiu~es Temporárias para Projetos do Congresso Nacional. 
21 Comissões. Tempordrias paro Apreciação de Vetos. 
31 Comissões Especiais e de Inquérito, e 
41 Cominao Misto do Projeto de lei Orçamentária !art. 90 do Regimerrtcr 
Comum!. 

Assistentes de Comissões: Haroldo Pereira Fernandes - Ramal 67l.r 

A\feu de 0!1ve1ra- Ramal674; Cleide Mana 8 F Cruz- Ramal 598; Mauro 
Lopes de Sá- Ramal 31 O 

S!IU.DO FlDBRlL 

SUIISZCBBTARIA DB COKlSS!lBS 

SIRVIOO DB COI([SSOBS PERJlANEJITES 

..... , .... 
lOrOO C.A.R, 

..... QUUl'A 

c.c.J. 
lOrOO 

c,B. 

c.a.B. 

10:30 

- ---' - - c-. A:. 

~ 

-,.... .... 
~-.-. ,. 

ll;)O 'c.s.n. 

HOROIO PlS pnnD!S DAS C01([S$0ES PERJWfBifUS DO SENADO PEI.'ntAL 

PARA O AlfO DE 1976 

. ·• L • ASStSTEMT HOIWI QtJlL'ITA • • L •• 
lll'I'U.CIO l'JSSOJ. LIDA 09:00 C.D.P. 

ROY BAROOSA 

blllal. - 615 Ramaie - 621 e 716· 

8 • L • • ..SSISTEHT C.B.C 
CLOVIS BEVI~C<;lUA 

10:00 
Ru.ma1 - 623 

CUIVIB B!VI~CQOA .. RIA c.S.P,C. EPITACIO PSSSOA 

....,""' HBLEIU. Ramal - 61" 

BPI.HCl:O I'BSSOJ. C.P. BDY BARBOSA 
DAJUBL 

lraiaal. - 615 10:30 Ramais - 621 e 716 

,.,.. ........ 
""'""'' c ••• B. BPl'I'ACIO PBSSOA 

lialai• - 621 • 716 Ra.mal - 615 
.. 

I - BPITACIO l'I:SSO.l IJARCUll C.L,S. CLOVIS BEVIL.(CQUA 

Rula1 - 615 VINICIUS Blurlsl - 62} 

• CUM.!5 BE'IJ.UCQUA lfARIA U•OC c.s. EPITJI.CIO PESSOA 

Rual - 6~3 CAJJEX Ramal - 615 

CLOVIS B!VI IJ.cQUA Ll!DA C.T. RUY BAROOSA 

Baaa1 - 623 Ramal. e - 621 e 716 

ASSISTEHTE 

"'"AIJX) 

CLIU>E 

SOHU 

IURCUS 

VINICIUS 

RONALDO 

DANIEL 

Ll!DA 

CLAUDIO 

CCS'I'A 

EDIÇÃO DE HOJ_E: 32 PÁGINAiJ I PREÇO DESTE EXEMPLAR: Cr$0,50 


